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RESUMO 
 
 
 
O estudo apresentado nesta dissertação tem como cenário o movimento de 
nacionalização desencadeado no Estado Novo. É uma abordagem da nacionalização que 
considera os desdobramentos históricos dos conceitos de "nação" e de "nacionalidade". 
Neste particular, apresenta-se o tratamento dispensado aos estrangeiros e a questão da 
educação patriótica. Nesse cenário, busca-se identificar as formas de resistência E 
adaptação à nacionalização, utilizadas pelos teuto-brasileiros que viviam na região de 
Passo Fundo e Carazinho. Fundamentalmente, as considerações centralizam-se na 
detecção da existência de centros irradiadores  do nacionalismo na região, como os 
núcleos integralistas e a Liga de Defesa Nacional, na inserção dos teuto-brasileiros 
nesses centros e nas esferas de poder local, bem como nas estratégias de preservação da 
língua alemã, que havia sofrido restrições a seu uso. 
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ABSTRACT 
 
 
 
The study presented in this dissertation has a scenery: the moviment of 
nationalization triggered of in the Estado Novo. It deals an approach of the 
nationalization that consider the historical unfolds of the concepts: "nation" and " 
nationality". In this particular, it seeks present the treatment dispensed with the 
foreigners and the question of the patriotic education. In this scenery,  it seeks identify 
the forms of the endurance and adaptation of nacionalization of the teuto-brazilians that 
lived in the region of Passo Fundo and Carazinho, in the presence of the nationalization. 
Fundamentally, the considerations centralize in the detection of the existence of the 
radiates centers of the nacionalism in the region like the integrationalist core and the 
Liga de Defesa Nacional, in the insertion of the teuto-brazilians in this centers and in the 
globe local power, like in the strategies for conservation of the german language that 
was suffered restrictions of its use. 
 
 
 
 
Keywords: history, regional history, nationalism, repression and endurance. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
O tema desta dissertação, nas suas delimitações, temporal e espacial, não resultou 
de um conceito preestabelecido sobre o movimento de nacionalização no Estado Novo. 
Ao contrário, houve uma construção gradativa dessa delimitação ao longo da revisão 
bibliográfica e da consulta às fontes de pesquisa. 
Dessa forma, chegamos ao tema, que fornece uma visão da relação entre 
nacionalização e resistência durante o Estado Novo na região de Passo Fundo e 
Carazinho. Vislumbramos nele o Estado Novo como ponto culminante do 
desenvolvimento das idéias nacionalistas e autoritárias discutidas desde a década de 
1910. Essa é a razão que justifica que a pesquisa tenha o seu foco central no período 
entre 1937 e 1945.  
A campanha de nacionalização foi, direcionada sobretudo contra os italianos e os 
alemães. Neste estudo, buscamos trabalhar apenas com os alemães, que representavam 
uma parcela significativa da população regional, uma vez que, desde 1834, cerca de 203 
famílias de alemães fixaram residência na região, principalmente no interior de 
localidades como Não-me-toque, Selbach, Nicolau Vergueiro,  Victor Graeff, Tapera e 
Ernestina.
1
 A presença alemã nas sedes dos municípios de Passo Fundo e Carazinho 
também é considerada neste estudo. 
É claro que este dado não dá conta dá conta da real importância da região de 
Passo Fundo e Carazinho no cenário da colonização alemã no Rio Grande do Sul. 
Ocorre que a ocupação da região está conformada no que já foi chamado de terceira fase 
   
1
 OLIVEIRA, Francisco Antônio Xavier e. Passo Fundo através dos tempos. O Nacional, Passo Fundo de 
3 out. 1937, p.4. 




[image: alt]das migrações internas de filhos de camponeses colonos no século XIX, advindos das 
chamadas colônias velhas. Foi neste momento que se deu a ocupação do planalto gaúcho 
por pequenas propriedades, abrigando assim as chamadas  colônias novas. Assim, como 
se percebe na obra de Aldomar A. Rückert, as cidades de Passo Fundo e Carazinho se 
tornam o centro da colonização do norte do Rio Grande do Sul.
2
 
Tendo em vista, a inserção de Passo Fundo e Carazinho no cenário da 
colonização alemã no Rio Grande do Sul, iniciado fortemente em 1897 com a Colônia 
Alto Jacuhy, partimos para as implicações da nacionalização nesta nova região colonial. 
Nesse contexto, o problema que colocamos para esta pesquisa é saber como se 
desenvolveu a campanha de nacionalização do Estado Novo na região e que formas os 
teuto-brasileiros encontraram para sobreviver a ela. Trata-se de reconstituir o ambiente 
vivido na região com as implicações decorrentes do nacionalismo estadonovista imposto 
pela ditadura Vargas, percebendo o comportamento de elementos representativos dos 
alemães na região. 
Especificamente, o que buscamos, como desdobramento do objetivo geral, está 
disposto em cinco pontos de discussão. O primeiro ponto se concentra em perceber que 
o ideário nacionalista presente durante o Estado Novo não foi uma invenção do regime 
instalado em 1937, mas, sim, resultado do desdobramento histórico dos conceitos de 
nação e de nacionalidade, discutidos no Brasil desde o início do século XX. 
Em seqüência, objetivamos identificar a ação nacionalizadora no Estado Novo 
também como algo que já era pensado por intelectuais, como Olavo Bilac, por exemplo, 
anteriormente ao Estado Novo. Assim, estabelece-se uma relação entre a trajetória do 
nacionalismo e as manifestações e ações práticas de cunho nacionalizador identificadas 
desde a década de 1910. 
O terceiro objetivo específico consiste em visualizar o tratamento dispensado aos 
estrangeiros residentes no Brasil. Trata-se de verificar como se manifestou a 
preocupação do Estado brasileiro com os estrangeiros, em especial os alemães, e as 
razões que as fundamentavam.  
   
2
 RÜCKERT, Aldomar A. A trajetória da terra: ocupação e colonização do centro-norte do Rio Grande 
do Sul - 1827 - 1931. Passo Fundo: Ediupf, 1997, p. 110-115. 




[image: alt]Como quarto objetivo buscamos entender o modo como se processou a 
nacionalização no campo da educação, ou seja, admitindo a educação como instrumento 
de difusão ideológica, procuramos mostrar que a nacionalização da educação era uma 
idéia antiga, que a presença crescente do Estado na educação se deu de forma estratégica 
e que, a partir disso, configurou-se um novo ambiente escolar. 
Por último, pretendemos identificar as formas de resistência ao movimento de 
nacionalização, detectando atitudes e posicionamentos, com maior ou menor grau de 
articulação, que passam pela grande participação dos teuto-brasileiros na sociedade local 
e das permanências da língua alemã de diversas formas nessas comunidades. 
Para o entendimento das razões que nos levam a abordar tais questões, torna-se 
imprescindível enumerar alguns pontos. Primeiramente, o confronto entre algumas 
abordagens que tratam da nacionalização e suas implicações para este trabalho é 
pertinente. Nessa direção, arrolamos três autores que serviram como ponto de partida até 
mesmo para a escolha do tema, a saber: Sandra Jatahy Pesavento, Maria Hoppe Kipper e 
René E. Gertz. 
Na visão de Sandra Jatahy Pesavento, o engajamento de parte das comunidades 
imigrantes se deu através da Ação Integralista Brasileira e da propaganda feita no meio 
colonial por agentes do fascismo italiano e do nazismo alemão. Isso teria levado o 
governo brasileiro a iniciar uma campanha de brasilianização
3
 nas áreas coloniais. 
Apesar do tom mais descritivo da nacionalização, a autora deixa transparecer que tal 
atitude por parte do governo não foi levada a cabo sem  motivo concreto, que foi a 
possibilidade de crescimento do fascismo e do nazismo numa zona de densa colonização 
estrangeira, sendo um grande risco para a integridade da nação. Esta abordagem centra-
se, portanto, na ação repressiva considerada como ação de Estado. 
Maria Hoppe Kipper, por sua vez, analisa a campanha de nacionalização em 
Santa Cruz do Sul adicionando um elemento importante à sua análise, que é a percepção 
das dificuldades impostas aos colonos alemães por uma repressão que ia além da esfera 
do poder de Estado. Como exemplo, a autora relata que, "aproveitando o temor que 
   
3
 PESAVENTO, Sandra Jatahy. O imigrante na política riograndense. In: DACANAL, José H (Org.). RS:  
 imigração & colonização. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1996, p. 119. 




[image: alt]tinham os colonos de serem presos ou considerados 'antipatriotas', alguns mascates da 
cidade percorriam o interior coagindo-os a comprarem fotos de Getúlio Vargas a preços 
exorbitantes."
4
 
Comparando as duas abordagens expostas, verifica-se que Maria H. Kipper 
avança no sentido de não se deter apenas na descrição dos meios utilizados pelos agentes 
do Estado para a repressão, o que se mostra na aceitação de uma repressão como 
fenômeno reproduzido dentro da própria sociedade civil, sem que o Estado precisasse 
estar diretamente envolvido. 
Acrescentando elementos à temática em estudo, René E. Gertz traz a questão da 
ausência de uma homogeneidade sociopolítico-cultural nas comunidades alemãs do Rio 
Grande do Sul.
5
 De acordo com o seu raciocínio, as repercussões do movimento de 
nacionalização também não podem ser vistas de forma homogênea; nem o sentimento de 
germanidade
6
 pode ser visto como algo com presença garantida nas comunidades 
alemãs, variando sua intensidade de acordo com as particularidades de cada uma delas. 
Dos três autores, é René E. Gertz quem acaba se aproximando mais do sentido 
tomado por este estudo, ou seja, para entender o caráter heterogêneo das colônias 
alemãs, ele busca a delimitação de alguns conceitos fundamentais que possibilitam 
mapear o cenário da nacionalização do Estado Novo, como germanismo, fascismo, 
integralismo e nazismo. Com isso, torna-se possível perceber que o momento vivido 
durante a nacionalização caracterizava-se por fenômenos que podiam ser facilmente 
confundidos e mal interpretados. Significa dizer que nem todo alemão era integralista, 
que nem todo alemão era nazista e que os alemães simpatizantes do integralismo nem 
sempre tinham a mesma recepção ao nazismo, embora muitos carregassem dentro de si o 
sentimento de germanismo. 
Justamente para tentar elucidar possíveis "confusões" conceituais, de maneira 
sucinta, adotamos a conceituação de René Gertz para alguns fenômenos tipicamente 
presentes no Estado Novo. Primeiramente, germanismo é entendido como sentimento de 
   
4
 KIPPER, Maria Hoppe. A campanha de nacionalização do Estado Novo em Santa Cruz do Sul (1937- 
 1945). Santa Cruz do Sul: Associação Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul, 1979, p.45. 
5
 GERTZ, René E. O perigo alemão.Porto Alegre: Ed. da Univesidade/UFRGS, 1991, 1991, p. 7-12. 
6
 GERTZ, René E. O fascismo no sul do Brasil. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1987, p. 92-105. 




[image: alt]germanidade, de preservação dos valores alemães; era o sentimento que aproximava o 
descendente de alemães que vivia no Brasil com sua pátria de origem, a Alemanha. 
Também é desse autor a diferenciação entre nazismo e integralismo, entendidos como 
organizações não "gêmeas".
7
 apesar de suas características comuns: visão autoritária, 
poder carismático do chefe, entre outras. Nesse sentido, a diferença básica se daria pelo 
fato de o nazismo ser confundido com um sentimento de germanismo exaltado, ao passo 
que o integralismo preconizava a exaltação dos valores de uma genuína cultura 
brasileira. 
Finalmente,  fascismo é entendido pelo autor como a caracterização do 
integralismo, ou seja, o integralismo seria uma forma brasileira de fascismo, que teria 
encontrado alguma adesão dentro das colônias alemãs. Hélgio Trindade, ao buscar as 
motivações do surgimento deste fascismo brasileiro, afirma: "A influência da expansão 
das idéias fascistas européias faz da década de 30 no Brasil um período de ascensão de 
idéias radicais de direita".
8
 
No entanto, René Gertz chama atenção que a presença de tais fenômenos, 
sobretudo do nazismo, na percepção política dos colonos alemães pode ter sido 
superestimada, criando a visão do "perigo alemão", que, inclusive é título de um de seus 
livros. 
Diante disso, podemos afirmar que a admissão de uma heterogeneidade referente 
às colônias alemãs possibilita a pertinência de um estudo ligado ao movimento de 
nacionalização que enfoque uma região fora do eixo das colônias velhas do Rio Grande 
do Sul. Este é o caso da região de Passo Fundo e Carazinho, que, estando deslocada 
dessas colônias, possui suas particularidades, as quais podem influenciar na dimensão 
adquirida pela nacionalização em seu interior. 
Além disso, a conceituação dada por René Gertz e Hélgio Trindade sobre 
germanismo, fascismo, integralismo e nazismo auxilia na análise que questiona o caráter 
da resistência à nacionalização. A presença desses fenômenos no seio da comunidade 
   
7
 GERTZ, René E. O integralismo na zona colonial alemã.In: DACANAL, José H (Org.) RS: imigração  
 & colonização. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1996, p. 199. 
8
 TRINDADE, Hélgio. Integralismo: o fascismo brasileiro na década de 30. 2.ed. São Paulo: Difel, 1979,  
 p. 97. 




[image: alt]ajudou a especular sobre o grau de articulação dessa resistência, visto que o nazismo e o 
germanismo diziam respeito a um sentimento de ligação com a pátria-mãe, ao passo que 
o integralismo se colocava como uma expressão de nacionalismo brasileiro com traços 
semelhantes aos do fascismo europeu, causando muita confusão no seu entendimento 
pelas comunidades de alemães que viviam no Brasil. 
Constatamos, entretanto, que nenhuma das abordagens citadas refere-se à relação 
entre nacionalização e resistência durante o Estado Novo e, sim, apenas à 
nacionalização. Isso demonstra que o tema, da maneira como é enfocado nesta 
dissertação, pode contribuir, de alguma forma, com o conhecimento já produzido sobre o 
assunto. 
No caso do integralismo, sua importância para este estudo está no fato de ter sido 
um movimento cujos integrantes foram perseguidos pela nacionalização nos primeiros 
anos do Estado Novo. Segundo Fausto Irschlinger, a Ação Integralista Brasileira sofreu 
os reflexos iniciais do movimento de nacionalização por ser considerada portadora de 
uma doutrina "importada", um "estrangeirismo", mesmo que em alguns momentos ela 
tenha apoiado a ideologia predominante contra o perigo comunista.
9
 
 
Portanto, um estudo da relação entre nacionalização e resistência na comunidade 
alemã de Passo Fundo e Carazinho precisa levar em conta a presença da AIB como 
representante de um nacionalismo de direita. Além disso, torna-se imprescindível 
perceber que a nacionalização não se dirigiu apenas contra os alemães, mas contra tudo 
o que fosse entrave à difusão do ideário estadonovista. O que temos, então, é uma 
compreensão da existência dos fenômenos abordados até aqui e de sua relação como 
elementos motivadores do movimento de nacionalização do Estado Novo. Com base 
nisso, torna-se preponderante a visão deste movimento como repressão dentro do 
contexto da instauração de uma "ideologia da unidade nacional".
10
 Assim, é ilustrativa a 
definição de Marilena de Souza Chauí sobre ideologia: 
   
9
 IRSCHLINGER, Fausto A. O perigo verde: o fascismo no norte do Rio Grande do Sul. Passo Fundo:  
 Ed. UPF, 2001, p. 43-44. 
10
 CHAUÍ, Marilena de Souza. O que é ideologia. São Paulo: Brasiliense, 1981, p. 96. 




[image: alt]A ideologia é um conjunto lógico, sistemático e coerente de 
representações e de normas ou regras que indicam e prescrevem aos membros da 
sociedade o que devem pensar e como devem pensar, o que devem valorizar e 
como devem valorizar, o que devem sentir e como devem sentir, o que devem 
fazer e como devem fazer.
11
 
 
Apresentamos, neste estudo, uma idéia de ideologia que traz implícita a noção de 
repressão, uma vez que prevê a imposição de um pensamento como dominante, o que 
leva ao entendimento de que se trata de uma luta de auto-afirmação, de exercício de 
poder. Aqui se encaixa a afirmação de Michel Foucault de que "se falamos de estruturas 
ou de mecanismos de poder, é só na medida em que supomos que certas pessoas 
exercem poder sobre outras".
12
 
Nessa mesma direção, temos em Roberto Machado o subsídio para afirmar que o 
movimento de nacionalização pode ser entendido como exercício de poder que "não é 
um objeto natural, uma coisa, é uma prática social e como tal construída 
historicamente".
13
 Assim, o movimento de nacionalização configura-se, neste trabalho, 
como repressão, exercício de poder e poder como prática social. Em conseqüência, 
temos outro ponto de enfoque: o entendimento de que o exercício do poder implica 
estratégias de resistência a esse mesmo exercício de poder. Portanto, concordando com 
Michel Foucault, percebe-se que é preciso "estudar as oposições para entender as partes 
que se opõem".
14
 Ou, ainda, que: 
A análise dos mecanismos de poder não tende a mostrar que o poder é ao 
mesmo tempo anônimo e sempre vencedor. Trata-se ao contrário de demarcar as 
posições e os modos da ação de cada um, as possibilidades de resistência e de 
contra-ataque de uns e de outros.
15
 
 
Assim, uma visão panorâmica da nacionalização tornou-se imprescindível para a 
construção deste trabalho de pesquisa e ocupa boa parte de suas páginas, bem como as 
   
11
 Idem. p. 113. 
12
 FOUCAULT, Michel. El sujeito y el poder. Revista Mexicana de Sociologia, Instituto de  
 Investigaciones Sociales/Unam, México, n 3, jul./sep. 1998, p. 12. 
13
 MACHADO, Roberto. Por uma genealogia do poder.In: FOUCAULT, Michel.Microfísica do poder.Rio 
 de Janeiro: Graal, 1990, p. 10. 
14
 FOUCAULT, Michel. Op. cit., p. 04. 
15
 Idem. p. 226. 




formas de resistência a ela, que se configuram, portanto, como estratégias de luta pela 
manutenção da identidade cultural. 
É justamente a identificação do cenário da relação entre nacionalização e 
resistência dos alemães e seus descendentes durante o Estado Novo, em suas 
implicações na região de Passo Fundo e Carazinho, que constitui a problemática desta 
pesquisa. 
Nesse sentido, apresentamos as seguintes questões norteadoras deste trabalho: 
a) o nacionalismo brasileiro, como fenômeno historicamente construído, esteve 
presente na região de Passo Fundo e Carazinho, o que ocorreu através da 
presença de entidades irradiadoras, como a Ação Integralista Brasileira, a Liga 
de Defesa Nacional e o Centro Cívico da Juventude Brasileira; 
b) a nacionalização, cujas manifestações já eram percebidas desde a década de 
1910, foi instrumentalizada durante o Estado Novo na região em questão por 
meio de dois momentos distintos: o primeiro, iniciado momentos antes do 
golpe de 1937, com a indicação para os postos-chave do poder local de 
elementos majoritariamente militares, indicados pelo III/8º Regimento de 
Infantaria de Passo Fundo, fazendo sentir na região a aplicação da legislação 
criada sobre o trato com os estrangeiros residentes no Brasil; o segundo, com a 
nova ordem já implantada e os militares cedendo lugar a civis que estavam 
afinados com a política do Estado Novo; 
c) a educação foi, como no restante do Rio Grande do Sul, uma preocupação das 
autoridades ligadas à nacionalização também na região de Passo Fundo e 
Carazinho, visto que se intencionava formar bons brasileiros dentro de um 
novo ambiente escolar criado com o desencadear da nacionalização; 
d) as formas de resistência ao movimento de nacionalização podem ser 
observadas na região por alguns indícios: primeiramente, pela participação de 
teuto-brasileiros nos círculos sociais da região; em seguida, pelo uso da língua 
alemã em família, nos grupos e em entidades comunitárias; em terceiro lugar, 
pelo uso de nomes alemães para o registro dos filhos como forma de 
conservação de uma herança germânica. 




[image: alt]Para pesquisar as relações entre nacionalização e resistência alemã durante o 
Estado Novo em nível regional, foi utilizado o recurso da redução de escala. Com base 
no entendimento de conceitos como nacionalismo e nacionalização no Brasil e no Rio 
Grande do Sul, buscamos identificar a operacionalização desses conceitos em nível local 
e regional.  
A redução de escala se dá admitindo o conceito de "região" ao invés do de 
"município", uma vez que a delimitação espacial não se detém nas divisas dos 
municípios. É a intenção de trazer a análise para um nível espacialmente menor, não 
inferior, mas intermediário e, que está inserido nos níveis nacional, estadual e municipal, 
sem se contrapor a eles, mas apresentando  suas particularidades.
16
 Nesse processo, 
consideramos os microespaços inseridos na região de abrangência desses municípios e 
não a sua totalidade, entendendo que "podemos pensar em outros critérios de 
delimitação, que incluam as realidades simbólicas e que ultrapassem as fronteiras da 
definição física dessa realidade".
17
 
Não se trata, portanto, de perceber a região como algo isolado do sistema que ela 
integra, uma vez que a relação parte-todo precisa ser considerada.
18
 A razão disso são as 
relações socioeconômico-culturais dos pequenos núcleos de colonização alemã da região 
em questão com o âmbito municipal e estadual, bem como a vivência de um fenômeno 
nacional representado na nacionalização do Estado Novo. Nesse ponto se encontram as 
implicações de um fenômeno de nível nacional configurado numa região do interior do 
Rio Grande do Sul (Passo Fundo e Carazinho). Assim, passa-se a perceber a região 
como parte do sistema de relações que ela integra, conforme Vera Alice Cardoso Silva.
19
 
As relações entre a parte e o todo são entendidas como fornecedoras de sentido 
ao estudo da região, onde "os indivíduos, as comunidades ou os grupos só são 
valorizados na medida em que sua observação pode fornecer chances de acesso a 
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18
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 República em migalhas. História regional e local. São Paulo: Marco Zero, 1990, p. 43. 




[image: alt]mecanismos de ordem geral".
20
 Neste caso, os núcleos que compõem os microespaços 
que foram analisados correspondem, em sua maioria, a comunidades rurais da região de 
Passo Fundo e Carazinho. Essas comunidades são Selbach, Não-Me-Toque, Ernestina, 
Nicolau Vergueiro, Tapera e Victor Graeff, além dos indivíduos residentes nas sedes dos 
dois municípios. Nessas, a etnia alemã se concentra em grande número, porém nem 
sempre é predominante.  
Diante disso, tendo construído uma visão do modo como consideraremos a 
região neste estudo, na sua relação com o sistema maior a que se integra, a pesquisa 
passou ao levantamento das fontes
21
 que pudessem dar o suporte empírico para o estudo. 
Neste ponto, a principal dificuldade encontrada foi a inexistência de fontes policiais 
locais que pudessem esclarecer sobre prisões  efetuadas por motivos ligados à 
nacionalização. Assim, os únicos subsídios foram recolhidos no Arquivo Público do Rio 
Grande do Sul e no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, que possuem a 
documentação referente à Colônia Penal Agrícola e alguns poucos documentos restantes 
do Dops. 
Identificadas as fontes, estas foram organizadas por ordem de assunto e de 
cronologia. Então, em passo seguinte, procedemos à crítica e à interpretação dos 
documentos, etapa na qual levamos em conta o posicionamento dos agentes produtores, 
seu papel no referido momento histórico, as paixões e decepções contidas nos 
depoimentos orais, bem como o conteúdo propagandístico de grande parte das 
publicações da imprensa do período. 
 Passamos, por fim, à redação do trabalho, levantando as conclusões e 
questionamentos originados no decorrer da pesquisa. Por conseguinte, o trabalho se 
apresenta em cinco capítulos. No capítulo primeiro, traçamos considerações acerca do 
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nacionalismo brasileiro e dos conceitos de "nação" e "nacionalidade", apresentando o 
nacionalismo como elemento fomentador da nacionalização que culminou no 
movimento do Estado Novo. Ainda neste capítulo, enfocamos a presença do sentimento 
nacionalista na região de Passo Fundo e Carazinho. 
No segundo capítulo, procuramos delinear o movimento de nacionalização. Essa 
configuração é apresentada com base em dois pontos: no primeiro ponto, demonstramos 
que havia iniciativas nacionalizadoras anteriormente ao Estado Novo; no segundo, 
fazemos um levantamento da nacionalização nos primeiros anos após a Revolução de 
1930, mostrando o cenário da nacionalização do Estado Novo em nível nacional, 
estadual e regional. 
O capítulo terceiro traz o tratamento dispensado aos estrangeiros pelo governo 
brasileiro ao longo dos anos e especialmente durante o Estado Novo. Nele abordamos o 
tratamento dado aos chamados "estrangeirismos" e alguns aspectos das relações entre 
Brasil e Alemanha após 1938. 
No capítulo quarto, fazemos uma reflexão sobre o papel da educação no 
movimento da nacionalização, defendendo que a nacionalização do ensino não foi idéia 
gerada pelo Estado Novo e que a presença crescente do Estado na educação foi uma 
espécie de estratégia para garantir a formação de "bons brasileiros". 
Finalmente, no quinto capítulo, buscamos identificar as formas de resistência dos 
alemães frente à nacionalização, apresentadas por meio de indicentivos da permanência 
de costumes de origem alemã. São eles: a participação de teuto-brasileiros na sociedade 
regional, o uso da língua alemã no ambiente familiar e sua transmissão aos filhos, o uso 
da língua alemã em reuniões de entidades e em documentos dessas e o registro dos filhos 
com nomes de origem germânica. 
É dessa forma que apresentamos este estudo, sem a pretensão de dar respostas 
definitivas, mas procurando levantar questões a respeito do movimento de 
nacionalização e resistência alemã na região de Passo Fundo e Carazinho. Isso significa 
que esta pesquisa se encaixa na constatação de Loiva Otero Felix ao explicar a diferença 
entre dois tipos de pesquisa: as exploratórias e as comprobatórias. Diz a autora:  




[image: alt]A ruptura com o conceito de verdade, objetividade e com as seguranças 
das explicações historicistas nos leva hoje mais há busca de sinais, de vestígios, 
de indícios do que de certezas e de provas, porque fundamentadas em outra 
percepção da realidade, do passado e da história.
22
 
 
 Trata-se de uma tentativa de analisar, em nível regional, um fenômeno nacional 
ocorrido em determinado momento da história do Brasil, considerando suas 
particularidades e implicações nessa escala espacialmente reduzida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Diante do que foi apresentado até aqui nos cinco capítulos desta dissertação, 
pode-se apontar algumas questões que ficaram evidenciadas por este estudo. 
Primeiramente é preciso reforçar a questão da nacionalização como fruto da 
operação histórica do conceito de nacionalismo brasileiro. Trata-se da percepção de que 
a nacionalização não foi uma invenção do Estado Novo, mas sim, um produto elaborado 
através da contribuição dos pensamentos nacionalistas radicais de direita e de esquerda. 
Estes entendidos como resultados do desdobramento de conceitos de "nação" e de 
"nacionalidade" operados desde o século XIX. 
Além disso, cabe ressaltar ainda, que a idéia de nacionalização experimentou 
momentos distintos ao longo de sua trajetória. Primeiramente, com o clima nacionalista 
crescente durante a década de 1910, ela assumia mais um caráter de construção de uma 
identidade nacional através de uma unidade cultural. Em seguida, após os 
acontecimentos da década de 1920 e, principalmente após o golpe do Estado Novo, a 
nacionalização recebe o acréscimo do argumento da segurança nacional, ou seja, passava 
a ser uma questão de unidade nacional a ser visualizada política e territorialmente. 
A associação entre nacionalismo e nacionalização esteve presente também na 
região de Passo Fundo e Carazinho, onde entidades irradiadoras do sentimento 
nacionalista faziam a apologia da nacionalização, justificando-a.  
A execução, propriamente dita, das normas nacionalizadoras e reguladoras da 
vida dos estrangeiros e seus descendentes na região, foi entregue a uma estrutura 
inicialmente militarizada e, num segundo momento fiel aos auspícios do Estado Novo. O 
cargo de executor do Estado de Guerra entregue ao comandante do III/8º Regimento de 
cavalaria de Passo Fundo, é um exemplo disso, além dos demais cargos ocupados por 
militares quando da instalação do novo regime. 
Apesar de todas as medidas restritivas às atividades dos estrangeiros, havia ainda, 
não se conseguiu perceber, na região, uma xenofobia em relação aos alemães, que 
pudesse configurar uma tendência. 




Avançando um pouco mais, percebeu-se que a educação era, também na região 
estudada, o elemento primordial da nacionalização. Sua importância estava em trazer 
para a vida de cidadão genuinamente brasileiro, os filhos e netos de imigrantes que ainda 
mantinham forte vínculo cultural com sua pátria de origem. 
Toda a atividade exercida pelas autoridades no sentido de impor uma educação 
cívica não impediu o trabalho de professores alemães nas escolas da região. Mesmo 
sendo designados fiscais da nacionalização para atuarem dentro das escolas, alguns 
estabelecimentos mantinham em seus quadros até professoras estrangeiras, como era o 
caso do Ginásio Notre Dame de Passo  Fundo que possuía professoras nascidas na 
Alemanha. 
É possível afirmar que a atuação da nacionalização, também no campo da 
educação, não foi de igual intensidade como nos núcleos coloniais maiores, como trata a 
bibliografia. O que ocorreu é que havia a percepção de que a região não era um núcleo 
colonial alemão por excelência, mas sim, uma área que continha elementos de origem 
alemã, ou em pequenos núcleos no interior, ou dispersos nas sedes dos municípios de 
Passo Fundo e Carazinho. 
O que se pode dizer ainda é que a nacionalização encontrou respaldo na imprensa 
local apenas após 1939, quando as hostilidades no cenário europeu envolvendo a 
Alemanha passaram a tomar conta das manchetes de capa dos jornais. Antes disso, a 
Alemanha, como a Itália eram até elogiadas em muitos aspectos de suas políticas 
internas. Somente com a explosão da questão colonial alemã, através dos discursos de 
Hitler é que a Alemanha começou a ser pintada com outras cores pela imprensa local. 
Mas, a resistência à nacionalização é que merece mais algumas considerações. 
Esta foi operacionalizada, sem a perspectiva do confronto, ao menos na região. Sua 
configuração esteve alinhavada em questões bem pertinentes. Registrar os filhos com 
nomes de origem germânica era um meio de materializar o desejo, que podia estar no 
fundo do âmago, de ter uma herança cultural alemã à vista. Já o uso da língua em 
documentos de entidades esteve presente até 1940 e mostra a dificuldade da fiscalização 
atingir estes espaços. Porém, o uso da língua alemã nas reuniões, sem registro escrito, 




era um meio de preservar a língua e também aqueles que a falavam, pois sem registro, 
sem provas. 
No que tange ao uso da língua alemã em casa, ficaram evidentes algumas 
estratégias para burlar a lei de nacionalização. Primeiramente, o ato de conversar em 
alemão somente à noite após o trato com os animais e de forma reservada buscava evitar 
a ação de delatores que visitavam as propriedades na busca de infratores que estivessem 
falando em alemão. 
Na família o fato de ensinar primeiro o idioma alemão aos filhos, manteve-se 
durante todo o Estado Novo. Aqui se vê a estratégia de incumbir as crianças a tarefa de 
manutenção do idioma de origem. Essas mesmas crianças na maioria das vezes iriam 
aprender o português somente quando iniciassem a vida escolar. Conseqüência disso 
foram os alemães que falavam o português com um sotaque carregado. Isto também foi 
influenciado pelo fato de terem que viver em dois mundos lingüísticos completamente 
distintos. Na escola o português e as lições de patriotismo, em casa o alemão e a 
conservação das tradições germânicas.  
A propósito disso, um pensamento que só ficou claro após o final desse estudo é 
que a resistência não se deu apenas pelo lado dos perseguidos pela nacionalização. O 
que se quer dizer com isso é que a nacionalização também pode ser vista como uma 
forma de resistência. Ou seja, a questão era resistir a formação de identidades culturais 
que pudessem desagregar a nação brasileira, nos seus aspectos culturais, políticos e, em 
última instância, territoriais. 
 A língua portuguesa precisava resistir ao crescimento do uso de línguas 
estrangeiras nas regiões coloniais. Então a estratégia de resistência que se encontrou foi 
o ataque. Inicialmente esse ataque se direcionou as línguas estrangeiras em geral, mas a 
partir de 1942 concentrou-se principalmente contra o alemão e o italiano. 
Afirmar que a nacionalização não foi proporcional, na região, como nos grandes 
núcleos coloniais do Rio Grande do Sul não quer dizer que esta não tenha agido de 
forma estruturada e presente até mesmo nas menores comunidades do interior. 
Este estudo não pretendeu dar respostas a todas as questões relacionadas à 
nacionalização e a resistência na região de Passo Fundo e Carazinho. Mas serviu para 




delinear aspectos do cenário regional relacionados à penetração dos ideais nacionalistas 
do Estado Novo e o seu reflexo no comportamento do elemento alemão na sociedade 
local. 
Por fim resta dizer que o próprio conceito de resistência ganhou novos contornos 
após a realização dessa pesquisa. Aspectos que tratam de adesão, silêncio, convívio 
social e preservação foram plenamente integrados a noção de resistência que perpassa 
em todo este trabalho.  
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1-  NACIONALISMO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
 
O entendimento do contexto da nacionalização no Estado Novo, vista como o 
resultado de um processo histórico, depende sobretudo de uma visão direcionada ao 
elemento fomentador de tal processo. Por essa razão, propomos aqui um olhar sobre o 
nacionalismo, que, em seu desdobramento conceitual no  debate intelectual, desde o 
Império até os anos que antecederam o golpe de 1937, forjou o encaminhamento de 
políticas e comportamentos que se cristalizaram no Estado Novo. Neste ponto está clara 
a idéia de que o nacionalismo aqui vislumbrado se coloca como produto do 
desdobramento histórico dos conceitos de nação e nacionalidade. 
Neste sentido, Eric Hobsbawn aponta elementos que demonstram a crescente 
nacionalista que ocorreu em várias regiões de 1870 a 1914. Entre esses fatores estaria a 
resistência de grupos tradicionais ameaçados pelo rápido progresso da modernidade, as 
noas classes e extratos sociais, não tradicionais, que cresciam muito nas sociedades 
urbanizadas dos países desenvolvidos e, as migrações sem precedentes que “distribuíram 
uma diáspora múltipla de povos através do planeta”. Neste último ponto, o Brasil, sem 
dúvida, apresenta-se como ponto receptor de uma grande onda migratória durante boa 
parte do século XIX e início do século XX. Tanto migrantes como nativos estavam 
estranhos uns aos outros sem terem, ainda, hábitos de coexistência.
1
 
Também no Brasil o nacionalismo experimentou momentos diferenciados 
durante aquele período, o que ajudou a moldar as bases do nacionalismo brasileiro que 
teve sua expressão máxima após a Revolução de 1930. 
   
1
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[image: alt]Assim, a discussão em torno do ideário nacionalista está dividida em dois 
momentos principais. Num primeiro momento, analisamos os diferentes momentos em 
que se presenciam idéias nacionalistas, desde o Império até o nacionalismo do Estado 
Novo, apresentando várias manifestações de idéias nacionalistas no seio da sociedade 
brasileira e, principalmente, uma visão sobre os desdobramentos deste assunto no meio 
intelectual. O segundo ponto versa sobre a repercussão das idéias nacionalistas do 
Estado Novo na região de Passo Fundo e Carazinho. 
 
1.1 O caminho das idéias nacionalistas 
 
Antes de fazer o recuo histórico sobre as manifestações do pensamento 
nacionalista no Brasil, julgamos necessário destacar que não se trata de um levantamento 
cronológico completo sobre o assunto, apenas de um apanhado de algumas 
manifestações mais significativas que exemplifiquem a presença das idéias nacionalistas 
em diferentes momentos. 
Voltando os olhos para o período imperial, o que vemos é um nacionalismo de 
Estado constituído por duas características básicas: primeiramente, uma intelectualidade 
dependente do Estado, ligada ao serviço público e presa à burocracia estatal; a Segunda, 
intimamente ligada à primeira, a existência de uma cultura decorativa, distanciada da 
realidade nacional.
2
 
A criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em 1838, inspirada nas 
idéias de Varnhagen sobre a escrita da história do Brasil, é um marco nesse contexto. A 
partir daí, dar-se-ia um processo simultâneo de construção desta história e de afirmação 
do papel do Estado como criador e garantidor da nacionalidade brasileira. Nesse 
“embalo”, a obra Como se deve escrever a história do Brasil,  de Carl Friedrich von 
Martius, apresentava uma dupla proposta: encantar o estrangeiro com as belezas da terra 
e despertar no brasileiro o amor à pátria pelos mesmos motivos.
3
 
   
2
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[image: alt]Em 1870, logo após a Guerra do Paraguai, emergiu entre os nacionalistas o 
nacionalismo de direita, o qual reivindicava para si o monopólio do patriotismo
4
, 
constituindo uma amostra do que iria ocorrer na década de 1920, quando da cisão dos 
nacionalistas entre esquerda e direita. Além disso, os primeiros anos da República foram 
marcados por uma tomada de consciência da intelectualidade de que era preciso retomar 
o prestígio das “elites de Estado” como na época do Império.
5
 
Adentrando no século XX, temos, logo em 1902, a presença de um elemento que, 
mais tarde, contribuiria para o processo de radicalização do pensamento nacionalista. 
Trata-se do início da penetração do pensamento nacionalista de esquerda, inicialmente 
pelas idéias anarquistas e tendo como marco a fundação do Partido Socialista Brasileiro, 
atuando sobretudo na organização de greves.
6
 
Avançando um pouco mais, constata-se que foi na década de 1910 que a 
operacionalização dos conceitos de “nação” e “nacionalidade” ganhou maior espaço, o 
que ocorreu, segundo Jorge Nagle, pelo fato de a intelectualidade passar a questionar 
sobre qual seria a sua missão frente à realidade nacional. Tal questionamento teria 
partido da constatação de que os modismos europeus e a adesão às grandes sínteses 
acabavam por rebaixar os intelectuais a uma condição medíocre, inoperante. Essa 
condição de “imaginação passiva” acabava por prejudicar a missão intelectual. O centro 
dos debates passou, então, a ser o maior envolvimento da intelectualidade no processo 
de construção de uma noção de identidade nacional. Assim, “a partir dos meados da 
década dos dez e por toda a década dos vinte, o nacionalismo foi um componente 
importante do clima social do País”.
7
 
Estava, então, colocada a necessidade de construção de um futuro a partir de um 
povo e uma nação ainda em estado embrionário. Tendo isso sido diagnosticado como o 
grande problema nacional, a solução passaria pela intervenção intelectual no cenário 
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 BEIRED, José Luis Bendicho.  Sob o signo da nova ordem: intelectuais autoritários no Brasil e na 
Argentina (1914 –1945). São Paulo: Loyola, 1999, p. 195. 
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 PECAULT, Daniel. Op. Cit., p. 22. 
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7
 Idem, p. 231. 




[image: alt]nacional. Dessa forma, percebeu-se que era literalmente preciso “criar a nação 
brasileira”.
8
 
O marco desse novo direcionamento do pensamento intelectual teria sido a 
criação da Liga de Defesa Nacional (LDN) em 7 de setembro de 1916, sob inspiração 
das idéias de Olavo Bilac. A transformação da imaginação passiva em  força social 
entrou, então, na ordem do dia. As ações para a operacionalização de tal transformação 
passavam pela idéia de forjar uma consciência nacional que pudesse promover uma 
organização nacional. Era a idéia de que “forjar um povo é também traçar uma cultura 
capaz de assegurar a sua unidade”.
9
 
Neste ponto, José B. Beired exemplifica a visão intelectual citando o exemplo de 
Alberto Torres, que definia a realidade brasileira em duas palavras: “desorganização” e 
“decomposição”. Os fatores desagregadores seriam a imigração e as minorias 
estrangeiras, diferenças sociopsicológicas e culturais dos tipos humanos das regiões do 
país.
10
 Estava, assim, apontando a diversidade como ameaça à integridade da nação. 
A solução proposta era que os intelectuais se comprometessem politicamente 
com a nacionalidade, agindo na imprensa e na educação sobre a opinião pública. Estaria 
estampada, assim, o que seria a síntese da missão intelectual na sociedade brasileira daí 
por diante, ou  seja: 
A geração dos anos 20, confrontada com uma república incapaz de 
construir a nação, alimentou-se ainda desse ressentimento, e ao mesmo tempo 
buscou fugir do isolamento com a vontade de colocar a literatura a serviço da 
recuperação da “nacionalidade” e fazer dela um instrumento de transformação 
social e político.
11
 
 
 
É interessante perceber que, nos argumentos de Olavo Bilac quando da criação 
da Liga de Defesa Nacional, já se apresentavam alguns elementos que seriam adotados 
mais tarde, após a Revolução de 1930. Uma questão era o problema da língua pátria, 
que, segundo ele, tenderia a desaparecer em razão da prosperidade da língua e dos 
costumes dos imigrantes europeus. Atestando que alguma medida deveria ser tomada,  
   
8
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 PECAULT, Daniel. Op. cit., p. 15. 
10
 BEIRED, José Bendicho. Op. cit. , p. 36. 
11
 PECAULT, Daniel. Op. cit., p. 23. 




[image: alt]Bilac propunha algumas: sorteio militar obrigatório a todas as classes, o que poderia 
trazer brasileiros e imigrantes para uma consciência nacional, instrução patriótica nas 
escolas, colocada como imprescindível, primando pelo ensino da língua portuguesa nas 
escolas estrangeiras do país.
12
 
Diante de tudo isso é possível entender Trindade quando afirma que “o período 
de Guerra 1914/18 caracteriza-se por uma crescente consciência nacionalista de setores 
significativos da intelectualidade brasileira”.
13
 
Outras iniciativas de cunho nacionalista se fizeram presentes antes da década de 
1920, as quais, por sua vez, contribuíram para reforçar o ambiente da construção da 
nacionalidade brasileira consciente. A  Revista do Brasil de 1916 apresentava a 
constatação da ausência de uma consciência nacional.
14
 Já em 1917, seriam dois os 
marcos do ideário nacionalista: a fundação da Liga Nacionalista de São Paulo, que trazia 
na sua ação elementos de um nacionalismo político, e a fundação da revista  Brasílea. 
Tudo isso corresponde ao período da Primeira Guerra Mundial, corroborando ainda mais 
a afirmação de Trindade citada anteriormente. 
Sobre o período imediatamente posterior à Primeira Guerra, trindade conclui que 
“um dos traços da evolução ideológica do após-guerra é o renascimento do 
nacionalismo”.
15
 Essa afirmação é confirmada pelo fato de serem mais presentes ainda 
as manifestações do pensamento nacionalista nos últimos anos da década de 1910 e 
início da de 1920, demostrado pela Propaganda Nativista, em 1919, Ação Social 
Nacionalista, em 1920, e a revista A Ordem, em 1921. 
 
Neste ponto, o primeiro elemento a ser enumerado diz respeito à Propaganda 
Nativista de 1919, a qual trazia em suas propostas um caráter nacionalista 
eminentemente político com o propósito de promover, entre outros pontos: a 
emancipação intelectual, financeira e econômica do Brasil, os sentimentos de 
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NAGLE, Jorge. Op. cit., p. 45. 
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p. 21. 
14
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[image: alt]solidariedade entre as nações americanas, o valor intrínseco da raça, a educação cívica e 
a disciplinação da imigração estrangeira. Todos esses pontos estavam alinhavados sob o 
lema “O Brasil para os brasileiros”.
16
 
A Ação Social Nacionalista, fundada em 1920, pendendo mais para o lado do 
pensamento católico, passou a divulgar seus preceitos. Através de seu órgão oficial de 
propaganda, o panfleto  Gil Blas, divulgava suas preocupações, centradas em três 
princípios básicos: a valorização de tudo o que era brasileiro, a propaganda do civismo e 
a congregação de todos os brasileiros natos. Como elementos importantes de seu 
programa podem ser destacados: a defesa da ordem e do princípio da autoridade, a 
pregação contra o elemento estrangeiro e a defesa do ensino obrigatório da língua 
portuguesa e da história da pátria.
17
 
Um pouco mais tarde, já em plena campanha presidencial de 1921, começou a 
circular a revista A Ordem, que representava uma linha de pensamento dos nacionalistas 
católicos, defendendo que “além do imperativo de o verdadeiro nacionalismo Ter que 
ser aquele ligado à Igreja Católica, concorda com a maioria dos fundamentos das outras 
correntes”.
18
 Um elemento a ser destacado com relação a esta corrente é a premissa da 
aceitação de governos fortes, ou seja, um sinal de pensamento nacionalista autoritário 
que logo fomentaria as fileiras do nacionalismo de direita. 
Aqui é importante salientar que o ambiente europeu do pós-guerra também 
influenciou no aparecimento de idéias nacionalistas de direita. Segundo Beired, “os 
acontecimentos desencadeados na Europa pela Primeira Guerra, articulados às 
transformações do cenário político brasileiro e argentino, determinaram uma inflexão do 
nacionalismo, que passou a adquirir contornos cada vez mais autoritários”.
19
 
Como é possível perceber vestígios de idéias de direita em manifestações 
nacionalistas do início da década de 1920, o mesmo pode ser observado em relação a 
idéias de esquerda. O nacionalismo de esquerda começou a tomar corpo com o 
crescimento do socialismo, que foi tomando os espaços antes ocupados pelas idéias 
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[image: alt]anarquistas. Sem dúvida, o grande marco desse contexto foi a fundação do Partido 
Comunista Brasileiro (PCB) em 1922, estimulada e influenciada, em  parte, pela 
penetração do ideário da revolução russa no ambiente de efervescência ideológica e 
inquietação social. 
Chega-se, assim, a 1922, o marco do impulso do ideário nacionalista no Brasil. 
Esta afirmação não se dá por acaso, mas, sim, baseada em três fatos ocorridos naquele 
ano e que foram fundamentais na trajetória nacionalista brasileira e, mesmo, no 
desenrolar dos fatos que levaram aos episódios de 1930 e 1937 no campo político-
institucional. 
Os três fatos aqui referidos são: 1ª Revolta Tenentista, que deixou transparecer a 
idéia de reforma do Estado a partir de segmentos militares; fundação do Partido 
Comunista Brasileiro, que acabaria assumindo um nacionalismo mais forte a partir da 
década de 1930, e a Semana de Arte Moderna, que trouxe consigo o  engajamento 
político de grupos intelectuais sob a égide do nacionalismo de direita ou de esquerda. 
Desses três, a Semana de Arte Moderna constitui-se como mais importante em 
termos de aglutinação do pensamento nacionalista. Segundo Daniel Pecault, o evento 
trouxe quatro contribuições fundamentais para o momento histórico vivido no início da 
década de 1920: representou uma opção pelo nacional, propôs a exploração dos alicerces 
da nacionalidade, trouxe o engajamento político e defendeu a idissociabilidade do 
cultural e do político.
20
 Nessa mesma direção, Nagle acrescenta que “a valorização 
daquilo que é brasileiro – assuntos brasileiros e ‘língua brasileira’ – é retomada pelo 
modernismo, que lhe dá uma dimensão nova. É, de certa maneira, a resposta ‘literária’ a 
muitas indagações propostas por diversas correntes do nacionalismo”.
21
 
A Semana de Arte Moderna representa também uma cisão do pensamento 
intelectual nacionalista, porque, segundo Jorge Nagle, foi caracterizada pela constituição 
de dois grupos distintos: 
a)  um grupo considerado reacionário e de direita, que acabou aderindo ao 
nacionalismo militar (verde-amarelismo e, mais tarde, integralismo); 
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b)  um grupo considerado democrático e de esquerda, que pende para o lado 
social e romântico (engrossando as fileiras do comunismo). 
A esse respeito, é preciso lembrar que a década de 1920 foi marcada por 
turbulências nos campos político, institucional, econômico, social e ideológico. Foi a 
década que desenhou um quadro de crise e que culminaria com a vitória do movimento 
revolucionário em 1930. Apenas a título de exemplo, podem ser citados alguns 
acontecimentos que contribuíram para a caracterização da década de 1920 como um 
período de crise, os quais foram: revoltas tenentistas de 1922 e 1924; crise agrária 
iniciada em 1921 e com culminância em 1929; crescimento das lutas reivindicatórias dos 
operários; flagrante fragilidade do processo eleitoral; perturbações provocadas pelas 
campanhas presidenciais; crise econômica mundial deflagrada em 1929, com a Quebra 
da Bolsa de Nova Yorque. Diante de tudo isso, a busca de soluções para o país acabou 
caindo no reforço ao sentimento nacionalista e revolucionário. 
Pouco antes da Revolução de 1930, percebia-se a necessidade da idéia de uma 
política cultural de recuperação do passado. O espírito de nacionalidade não seria algo 
metafísico, existente desde sempre, mas algo construído, ao mesmo tempo buscado e 
criado por nossa intelectualidade.
22
 Complementando esta idéia, Maria H. Capelato 
afirma que, “no Brasil, a ênfase era posta na integração nacional, por considerar-se que a 
nação não se completara, havendo, pois, necessidade de integração racial e reforço da 
unidade territorial, moral, cultural e política”.
23
 
Portanto, no final da década de 1920, ocorreu a confrontação entre um 
pensamento nacionalista, já presente desde a década anterior e que se baseava na 
necessidade de organização nacional, e um ambiente de iminente crise em diversos 
setores da vida nacional. Isso produziu um reforço das idéias que pregavam que somente 
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[image: alt]um governo forte poderia resolver os problemas e conduzir a nação a seu lugar de direito 
no cenário internacional. 
Dessa forma, a Revolução de 1930, além das motivações político-econômicas, 
acabou sendo uma tentativa de resposta à demanda por um choque reorganizador da vida 
 
 nacional. Aqui ganha sentido a afirmação de Lúcia L. Oliveira quanto ao papel 
reestruturador atribuído ao Estado Nacional e à ação da intelectualidade: “Nos anos 
subsequentes a 30, os intelectuais estão desempenhando um papel no processo de ‘juntar 
as pedras’ do Estado Nacional”.
24
 
Assim, a revolução acabou se encaixando nas expectativas do pensamento 
nacionalista desenvolvido no bojo do modernismo, especialmente de direita, porque se 
direcionou no rumo das idéias antiliberais e antidemocráticas. Também se favoreceu a 
descrença na capacidade do governo constituído de promover s transformações 
necessárias ao desenvolvimento da nação. Essa afirmação corrobora a idéia de Beired, 
para o qual a direita nacionalista teria desenvolvido um elenco de representações sobre a 
crise da década de 1920, as quais eram as seguintes: “necessidade de consolidação da 
nacionalidade; combater as ideologias exógenas; conferir maiores prerrogativas ao poder 
central em detrimento dos poderes locais. Substituir os fundamentos ins titucionais do 
Estado brasileiro”.
25
 
Após os “oito anos de aumento da descrença”,
26
 entre 1922 e 1930, com relação 
ao governo constitucionalmente instituído, o próprio pensamento nacionalista de direita 
chegava a 1930 dividido. Tanto é que a coalizão que protagonizou a Revolução de 1930 
era heterogênea no que concerne às atitudes a serem tomadas após o assento no poder. 
Quanto a isso, Thomas Skidmore apresenta uma visão do quadro multifacetado 
dos componentes do Governo Provisório instalado após a revolução. Havia, segundo ele, 
o grupo dos  constitucionalistas que traziam idéias liberais, como eleições livres, 
   
24
OLIVEIRA, Lúcia Lippi (Coord.); GOMES, Eduardo R.; WHATELY, Maria C. Elite intelectual e 
debate político nos anos 30. Rio de Janeiro: FGV, 1980, p. 39. 
25
BEIRED, José Bendicho. Op. cit., p. 79. 
26
CUNHA, Célio da. Educação e autoritarismo no Estado Novo. São Paulo: Cortez Autores associados, 
1981, p. 23. 




[image: alt]governo constitucional e liberdades civis. Este grupo encontrava sua força em São 
Paulo, com o Partido Democrático de São Paulo. No outro extremo estavam os 
nacionalistas semi-autoritários, que defendiam a regeneração e modernização nacional, 
idéias antidemocráticas remanescentes dos tenentes. A força deste segundo grupo estava 
no Clube 3 de outubro, criado em 1931.
27
 
A importância de se considerar essa divisão dos nacionalistas de direita está no 
fato de que a confrontação das idéias desses dois grupos acabaria por proporcionar o 
episódio conhecido como Revolução Constitucionalista em 1932. O que acabaria 
prevalecendo dentro do Governo Provisório seria o  pensamento dos autoritários, cujo 
“objetivo era instaurar um novo regime político em que o Estado fosse ao mesmo tempo 
corporativo, autoritário, intervencionista e nacionalista”.
28
 Também [e preciso 
vislumbrar, desde já, que “esta última posição é que Vargas abraçou depois de 1937”.
29
 
As iniciativas que aparecem nos primeiros anos do Governo Provisório iam 
demonstrando, aos poucos, o encaminhamento que seria dado à questão do nacionalismo 
a partir de 1931. Num primeiro momento, a criação do Ministério da Educação e Saúde, 
em 1931, tendo como titular da pasta o senhor Francisco Campos, é um exemplo a ser 
considerado. Isso porque a presença de Francisco Campos à frente da educação nacional 
corroborava os princípios do sentimento nacionalista. As suas idéias em  relação ao 
Estado Nacional como órgão centralizador e organizador de políticas públicas endossam 
essa afirmação. Nas palavras de Hélgio Trindade, “Campos era um apaixonado e 
admirador de mitos. O Estado Nacional deveria possuir uma grandeza mítica, dirigido 
por um homem forte e admirado pelo povo, disposto a fazer justiça mediante o uso da 
autoridade”.
30
 
Em 1932, o episódio da Revolução Constitucionalista representou a afirmação do 
governo revolucionário e da corrente nacionalista autoritária, constituindo-se uma 
pequena mostra da radicalização do nacionalismo. Essa radicalização já havia recebido 
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[image: alt]um ingrediente importante com a fundação do jornal A Razão, em 1931. Com suas idéias 
de apoio inicial à ditadura, o periódico estava sob orientação política de Plínio Salgado e  
 
 
Santiago Dantas, tendo se configurado como o gérmen da futura Ação Integralista 
Brasileira (AIB).
31
 
Naquele momento, a intelectualidade nacionalista passou a assumir posições 
diversas: a) engajamento no aparelho de Estado (ideólogos do autoritarismo  – 
Departamento de Propaganda e Difusão Cultural – DPDC); b) atuação por conte própria 
em busca de um Brasil mais autêntico; c) engajamento em associações e movimentos 
deflagrados após 1932 (AIB – 1932 e ALN – 1935).
32
 
Para a caracterização do momento vivido, podem ser utilizadas as colocações de 
Sandra J. Pesavento, que demonstra o afloramento de posições extremistas no pós-30: 
A crise do capitalismo pós-30, a acentuação dos desníveis sociais, a 
palperização dos setores médios e a própria descrença nas formas liberais de 
governo favoreceram o surgimento de partidos e agremiações que defenderam 
posições extremistas. A Aliança Nacional Libertadora, o reerguimento do 
Partido comunista e a formação da Ação Integralista Brasileira (AIB) foram 
exemplos desta radicalização.
33
 
Seguindo o exemplo do que ocorria na Europa com a polarização dos 
nacionalismos de direita e de esquerda, representados pela ascensão do fascismo e pela 
Revolução Russa,
34
 o Brasil também presenciou desdobramentos nesse sentido. A ação 
Integralista Brasileira, criada a partir do manifesto de outubro de 1932, representava a 
radicalização do nacionalismo de direita. Trazia no seu ideário uma inspiração fascista 
direcionada para a formação de um Estado forte, contra estrangeirismos, pela guarda dos 
valores nacionais e por uma convicção anticomunista.
35
 
Na realidade, o objetivo anunciado da AIB era a construção de uma nação que 
fosse "organizada, uma, indivisível, forte, poderosa, rica e feliz, ou seja, criar uma 
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[image: alt]cultura, uma civilização, um modo de vida genuinamente brasileiro".
36
 Pode-se dizer que 
se tratava de uma direita caracterizada por princípios antiliberais, nacionalistas e  
xenófobos.
37
 Essa mesma direita teria, inicialmente, uma relação de cortejo com o 
governo revolucionário de 1930,  o que se transformou, gradativamente, em 
cumplicidade e, finalmente, a partir de 1937, se materializou em ódio.
38
 
Pelo lado da esquerda, em meados de 1935, a acentuação das manifestações 
operárias sugeria que também esta estava se radicalizando. A formação  da Aliança 
Nacional Libertadora e a posterior ação na chamada Intentona Comunista eram 
exemplos disso. Estava, pois, configurado o contraponto ao integralismo de Plínio 
Salgado, e a Intentona Comunista neste ponto, serviu para aproximar os integralistas de 
Vargas.
39
 Tal aproximação serviria ao entendimento de que era preciso livrar o país do 
perigo comunista, que estava se mostrando mais real do que nunca. 
Estava conformado, assim, o cenário que Skidmore identifica como semelhante à 
realidade européia, pois, segundo ele, "a política no Brasil, como na Europa no começo 
da década de 1930, marchava para uma radicalização", isso inflamado pelo fato de que 
"o integralismo e a Aliança Nacional Libertadora constituíam os primeiros movimentos 
políticos nacionais de aguda orientação ideológica".
40
 
Essa radicalização ideológica e, sobretudo, o crescimento do movimento de 
esquerda estimularam a aprovação, em 28 de março de 1935, da Lei de Segurança 
Nacional. Além disso, o perigo comunista alimentava o discurso da direita e aumentava 
o clima de intranqüilidade. Era "uma situação grave em que a defesa da ordem pública, a 
segurança do Estado e a tranqüilidade social exigiam medidas de caráter emergencial".
41
 
A conformação daquele momento histórico estava montando o cenário para a 
instalação do Estado Novo através do golpe de 1937, ou, segundo Edgard Carone, "as 
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[image: alt]condições objetivas e psicológicas do golpe de 1937 já vinham sendo elaboradas desde 
1935 de acordo com o sentimento das classes dirigentes que forçavam a existência de 
um perigo comunista".
42
 
Assim, o nacionalismo que viria a ser operado durante o Estado Novo e, por 
conseqüência, as ações nacionalizadoras e suas implicações encontram lastro histórico 
bem mais amplo do que a década de 1930. A operação dos conceitos nacionalistas, 
somada a uma crise econômica, política e institucional, constitui a receita do ambiente a 
ser enfrentado por aqueles que chegaram ao poder após a revolução. Mas o ponto 
culminante acabou sendo a instalação do Estado Novo, aproveitando-se da radicalização 
ideológica ocorrida depois de 1935. Foi durante o Estado Novo que o nacionalismo se 
fez presente mais fortemente, voltando-se contra o elemento estrangeiro, principalmente 
após a eclosão da Segunda Guerra Mundial e a participação do Brasil no conflito. Logo, 
o nacionalismo não foi produto do Estado Novo, mas foi o Estado Novo que se encaixou 
no ambiente nacionalista que estava deflagrado. 
 
1.2 O nacionalismo no Estado Novo 
 
  Durant o período do Estado Novo, que é o foco específico deste estudo, 
ocorreram algumas ações de inspiração nacionalista por parte do Estado. As iniciativas 
governamentais nesta direção foram bem mais aparentes do que em períodos anteriores. 
O período também pode ser caracterizado pelo confronto inicial com o integralismo, 
pelo combate ao comunismo e, mais fortemente que em períodos anteriores, por um 
rígido controle dos estrangeiros, ou seja, teria sido, como diz Fausto Irschlinger, um  
período de estratégias na eliminação de certas tensões e 
autonomias regionais; de transformação (e, muitas vezes, sem 
sucesso) dos imigrantes em brasileiros e dos brasileiros em 
verdadeiramente verde-amarelos; de combate efetivo ao 
projetado "diabo vermelho" do comunismo e de golpes tentando 
decapitar a "serpente verde" do integralismo, a qual, por sua vez, 
contribuiu na oposição ao "monstro" do comunismo.
43
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O nacionalismo, que esteve presente logo no início da Revolução de 1930, 
colocava-se sob uma ótica mais econômica de apoio ao crescimento do mercado interno  
e de fomento aos produtos nacionais. Com o Estado Novo, tomou corpo um 
nacionalismo político e econômico, que, na área cultural adotou uma política 
centralizadora de eliminação dos regionalismos e de exaltação de um sentimento de 
pertencimento à nação.
44
 
Uma das formas de apresentação do nacionalismo do Estado Novo foi a 
campanha de nacionalização contra os estrangeiros e pela assimilação de tudo aquilo que 
não fosse nacional. Neste ponto, René Gertz consegue definir bem a relação entre 
nacionalismo e nacionalização, sobretudo durante o Estado Novo. Segundo o autor: 
 
Ideologias nacionalistas difundidas no Brasil desde no 
mínimo o início da república, que ganharam força, na década de 
vinte e que se impuseram com o Estado Novo a partir de 1937, 
consideravam que uma rígida campanha de "Nacionalização" 
garantiria o estabelecimento definitivo da unidade e 
homogeneidade étnico-cultural-religiosa no Brasil e que a partir 
deste momento o quadro brasileiro estava definido.
45
 
 
Então, a materialização de um governo autoritário e centralizador, pensada como 
necessidade desde a década de 1920, seria concretizada com o Estado Novo. Somada a 
isso estava a responsabilidade de conduzir o país a uma posição de destaque entre as 
nações e, sobretudo, de manter a unidade física e cultural da nação sob o argumento de 
não permitir seu esfacelamento. O sentimento de brasilidade seria exaltado desde o 
início da ditadura, que acabaria por se instalar em 1937. 
A própria Constituição de 10 de novembro de 1937, que marcou a instalação do 
Estado Novo no Brasil, tinha seus fundamentos nacionalistas exaltados. Azevedo 
Amaral, em 1938, dava à Constituição de 1937 o ar de guardiã da brasilidade. Em duas 
de suas referências a este assunto, ele diz o seguinte: 
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[image: alt]Enquanto outras Constituições poderiam ter sido 
redigidas por comissões de  especialistas em direito público e 
estudiosos de questões sociológicas, vindos dos mais diferentes 
países, o estatuto de 10 de novembro traz inequivocamente 
impresso o sinete da brasilidade dos seus autores.
46
 
 
 
 
 
Numa segunda manifestação, o autor coloca que "em obediência ao conceito 
nacionalista, que forma uma das colunas mestras da estrutura constitucional, ressalta do 
texto do estatuto de 10 de novembro o intuito de articular a nova ordem política com a 
corrente histórica das tradições brasileiras".
47
 
Seguindo nessa linha de raciocínio sobre o caráter da Constituição do Estado 
Novo, nos seus aspectos nacionalistas e autoritários, pode ser citado o fato de Francisco 
Campos ter sido um de seus elaboradores. E é em Edgard Carone que podemos 
encontrar uma espécie de síntese do que significou a presença de Francisco Campos na 
elaboração daquela Constituição: 
Assim, o trabalho de Francisco Campos é uma amálgama 
entre as fórmulas fascistas, nacionalistas, e as de caráter liberal, a 
última como solução de camuflagem. Este conjunto de fórmulas 
é subordinado à uma estrutura legal totalitária, onde o executivo 
é o poder dominante. Seu limite é extenso e abrange não só o 
poder político, como também os de decisão social e econômica.
48
 
 
A partir do caráter nacionalista e autoritário da Constituição de 1937, era preciso 
operacionalizar e produzir ações práticas no sentido de garantir a manutenção da nova 
ordem instituída e, ao mesmo tempo, de promover o novo regime. Assim, foi criado o 
Departamento Nacional de Propaganda (DNP) como alteração do Departamento de 
Difusão Cultural (DPDC) que já existia desde 1934. Mas o grande marco da política 
cultural do novo regime seria materializado com a criação, em 27 de dezembro de 1939, 
do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), a partir da alteração do DNP. 
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[image: alt]Os objetivos do DIP, orientados na direção de divulgar a proposta política do 
novo regime, seguiam duas linhas de ação bem definidas: a primeira consistia em 
divulgar amplamente a imagem do novo regime instalado em 1937; já a segunda tratava 
de combater todas as vinculações que fossem contrárias ao governo do Estado Novo.
49
 A 
questão era explorar o elemento da propaganda como meio de adquirir as adesões ao 
regime. Maria Helena Capelato sintetiza bem este intuito ao dizer que "a referência 
básica da propaganda é a sedução, elemento de ordem emocional, eficaz na conquista de 
adesões políticas".
50
 
Em essência, o DIP era um órgão coercitivo, pois, por exemplo, no seu artigo 1º, 
trazia restrições à liberdade de expressão dos meios de comunicação. Constituiu-se, 
durante o Estado Novo, no "órgão coercitivo máximo contra a liberdade de pensamento 
e expressão".
51
 Essa coerção se dava pelo domínio da difusão cultural e pela censura, ou 
seja, pela tentativa de produção e controle de todo o sistema de representações e 
construção de um imaginário simbólico que pudesse dar sustentação ao regime. 
Tal preocupação com um imaginário social favorável e com a importância do 
controle de sua difusão pode ser entendida com base nas colocações de Bronislaw 
Baczko sobre o domínio da difusão dos valores simbólicos: 
A influência dos imaginários sociais sobre as 
mentalidades depende em larga medida da difusão destes e, por 
conseguinte, dos meios que asseguram tal difusão. Para garantir 
a dominação simbólica, é de  importância capital o controlo 
destes meios que correspondem a outros tantos instrumentos de 
persuasão, pressão e inculcação de valores e crenças.
52
 
 
Outro fator de importância que seguia a mesma ótica de difusão cultural dentro 
das manifestações do pensamento nacionalista durante o Estado Novo, foi a criação, em 
1941, da revista Cultura Política ligada ao DIP. O periódico circulou até 1945 pautando-
se em suas publicações por dois objetivos principais: primeiro, objetivava a divulgação 
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[image: alt]dos feitos governamentais, numa forma de exaltação do regime; segundo, estabelecia o 
debate e divulgação de informações e valores considerados essenciais para o 
desenvolvimento do Estado-nação.
53
 O papel da revista Cultura Política para a política 
cultural do Estado Novo é constatado por Ângela de castro Gomes: 
A criação da revista "Cultura Política" integra um grande 
conjunto de realizações na área da política cultural do Estado 
Novo, materializadas principalmente pela ação de dois órgãos do 
aparelho de Estado: O Ministério da Educação e Saúde (MÊS) e 
o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). 
54
 
Além da difusão cultural, a preocupação com o resgate do passado brasileiro, 
como meio para despertar o orgulho nacional também seria ressaltada. Assim, em 9 de 
abril de 1942, o decreto-lei nº 4.244 criou a disciplina de História do Brasil, atendendo a 
reivindicações dos setores nacionalistas feitas desde a década de 1910, quando da 
formação da Liga de Defesa Nacional.  
Entre 1937 e 1942, o centro da política cultural estava na educação e no controle 
do patrimônio cultural, tudo isso marcado por uma essência nacionalista bastante forte. 
Todavia, a partir da entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial, começaram a 
aparecer preocupações mais fortes com os conflitos internos, fortalecendo uma 
orientação que alimentava a idéia de unidade nacional, muito mais identificada como 
"segurança nacional". Essa seria a característica marcante do nacionalismo até o final da 
ditadura de Vargas. 
 
1.3 Nacionalismo em Passo Fundo e Carazinho durante o Estado Novo 
 
  A região de Passo Fundo e Carazinho também experimentou os reflexos do 
florescimento nacionalista durante o Estado Novo, o que foi reforçado com o 
aparecimento e a ação de entidades de cunho nacionalista na região, mesmo antes do 
golpe de 1937. Trata-se de um fenômeno interessante na medida em que se percebe o 
nacionalismo como elemento presente e atuante mesmo nas localidades do interior. 
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[image: alt]O marco inicial para o entendimento da penetração do nacionalismo na região é a 
instalação, em julho de 1934, do Núcleo Integralista de Carazinho, e em 21 de outubro 
do mesmo ano, do Núcleo Integralista de Passo Fundo, especialmente se for considerado 
que Passo Fundo acabou se constituindo na 27ª Divisão Regional Integralista. Neste 
município, mais de cem integrantes, em sua maioria católicos, vestiam as camisas verdes 
do integralismo.
55
 Iniciava-se, assim, a movimentação nacionalista de direita na região 
em estudo. 
A ação dos integralistas, que seria sentida na região até os meses iniciais de 
1938, será abordada no capítulo que trata da resistência à campanha de nacionalização. 
Neste ponto, interessa ver quais eram os centros irradiadores do pensamento 
nacionalista na região. Entre os principais, e aqui abordados, estão os Núcleos 
Integralistas, a Liga de Defesa Nacional e o Centro Cívico da Juventude Brasileira. 
 
No que se refere ao Estado Novo, especificamente foi a partir de meados de 1938 
que ocorreu uma maior massificação dos sentimentos nacionalista, impulsionada pela 
instalação do novo regime em 10 de novembro de 1937. Nesse contexto, foram levadas a 
público as declarações do coronel Cordeiro de Farias em relação à necessidade de se 
lutar pela indissolubilidade da nação. Declarava ele, em 3 de junho de 1938, que "todas 
as formas políticas das extintas aggremiações partidárias gaúchas estão congregadas em 
torno do Governo Federal, visando um Brasil grande e indissolúvel".
56
 
Se todas as forças estavam realmente congregadas, isso é uma questão a ser 
investigada, contudo não se tem dúvida do cunho otimista de tal declaração, que estaria 
representando um desejo de como a realidade política deveria ser encaminhada, ou seja, 
muito mais um desejo do que um diagnóstico da realidade. Até porque passara a idéia de 
unanimidade de pensamento interessava a um regime que deveria se preocupar com a 
unidade nacional. Também pode ser vislumbrada na declaração do interventor uma meta 
a ser alcançada. 
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[image: alt]Nesse mesmo período, o nacionalismo na região recebeu um reforço importante 
com a fundação do Núcleo da Liga de Defesa Nacional (LDN) de Passo Fundo, em 24 
de junho de 1938. Essa entidade estaria representando a aglutinação de esforços na 
direção da promoção da nacionalidade brasileira e de elevação dos valores patrióticos. É 
importante perceber a idéia de acontecimento social atribuída na época à cerimônia de 
fundação dessa entidade nacionalista em Passo Fundo. Era o envolvimento da sociedade 
organizada e do poder público com a onda patriótica que estava se desenhando. 
 
A cerimônia ocorreu na sede do Clube Comercial de Passo Fundo, com a 
presença do prefeito municipal e do representante da LDN no Rio Grande do Sul,  
Paranho Antunes. A pompa foi a marca da festividade, na qual, além do discurso de 
Arthur Ferreira Filho, houve a apresentação solene da Bandeira Nacional escoltada por 
uma  guarda formada por alunos do Instituto Ginasial e do Ginásio Nossa Senhora da 
Conceição. O simbolismo da homenagem à Bandeira Nacional foi a saudação feita a ela 
pelo toque de clarins. 
57
 
A pompa que caracterizou a cerimônia representa muito bem o sentimento que 
nortearia a entidade. A noção de civismo foi demonstrada de forma bastante forte 
através da pompa do momento, considerado singular. O simbolismo da Bandeira do 
Brasil foi exaltado como elemento indispensável à grandeza da nação. Na prática, a 
demonstração de civismo transformava-se em adoração de símbolos como 
personificação da mãe pátria. 
Pelo marco que representou na época na vida social da comunidade local, é 
interessante verificar a composição da direção da Liga em Passo Fundo. Destaca-se, 
nesse sentido, o envolvimento de Arthur Ferreira Filho, prefeito municipal, como 
presidente honorário da entidade. Neste fato estaria estampado o envolvimento do 
executivo municipal procurando prestigiar a iniciativa que estava se materializando. 
A entidade, por sua vez, premiava o prefeito municipal com um posto honorífico 
como forma de simbolizar a junção das forças públicas e privadas na missão patriótica. 
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[image: alt]Isso facilitaria a missão da LDN em elevar o sentimento de patriotismo, que, segundo 
seus ideais, era indispensável para o desenvolvimento da nação brasileira. 
O quadro a seguir traz a composição da cúpula da LDN de Passo Fundo, 
empossada no ato de fundação descrito anteriormente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 1 - Composição da direção do Núcleo da Liga de Defesa Nacional de 
Passo Fundo quando de sua fundação em 24 jun. 1938. 
Cargo  Membro Titular 
- Presidente Honorário:  Arthur Ferreira Filho (prefeito municipal). 
- Presidente Efetivo:  Gabriel Bastos. 
- 1º Vice-Presidente:  Tenack Wilson de Souza. 
- 2º Vice-Presidente:  Eulina Braga. 
- 1º Secretário:  Sabino Santos. 
- 2º Secretário:  Heitor Pinto Silveira. 
- 1º Tesoureiro:  A. C. Mena Barreto.  
- 2º Tesoureiro;  Gomercindo Reis. 
- Oradores:  F. Antônio Xavier e Oliveira; 
J. J. Boeira Guedes; 
Odalgiro Correa. 
- Conselho Permanente:  Armando de Souza Kanters; 
Tristão Ferreira; 
Celso da Cunha Fiori; 
Matilde Mazeron. 
- Conselho Consultivo:  Pedro dos Santos Pacheco; 
Mário Braga; 
Celso Ribeiro; 
Aparício Langaro; 
Antônio Vieira Schleder. 
  Fonte: Elaborado com base em dados da edição do jornal  O Nacional de 25 jun. 
1938, p. 1. 




[image: alt] 
A partir desse acontecimento, as atividades cívicas, bem como as ações em 
relação aos elementos estrangeiros na região de Passo Fundo, ganharam um novo 
ingrediente. A LDN, que fora iniciada por Olavo Bilac em 1916 em nível de Brasil 
chegava à região quase vinte anos depois, graças ao ambiente favorável criado a partir 
da instalação do Estado Novo. A expansão das atividades dessa entidade se deu com 
mais força a partir de agosto de 1940, com a instalação de subnúcleos da LDN em 
localidades no interior de Carazinho.
58
 
Outra manifestação nacionalista que precisava ser considerada e que tomou 
várias vezes um lugar na imprensa local são as inaugurações de retratos do presidente 
Getúlio Vargas. Tratava-se do culto à personalidade como ingrediente do simbolismo 
patriótico, que se fazia presente na região. 
O primeiro registro nesse sentido é de 10 de abril de 1938, quando da 
inauguração do retrato de Getúlio Vargas no Salão Nobre da Prefeitura Municipal de 
Passo Fundo. Um aspecto particular é que o convite para a cerimônia foi feito através da 
imprensa, conclamando autoridades e representantes das diversas entidades sociais.
59
 
Isso pode significar o intuito de demonstrar a necessidade de união da sociedade 
organizada, juntamente com os poderes público, no apoio às diretrizes governamentais 
assumidas por Vargas após o golpe do Estado Novo. 
Cerimônias dessa natureza se seguiram. Em 30 de outubro de 1938, foi 
inaugurado o retrato do presidente na sede da Coletoria Estadual; 
60
 na Loja Maçônica 
"Honra e Trabalho" de Passo Fundo, em sua sala de honra, também teria lugar, em 28 de 
agosto de 1939, uma cerimônia com discursos inflamados para a inauguração de um 
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[image: alt]retrato de Vargas;
61
 em 8 de novembro o mesmo ano, o juiz de direito da Comarca de 
Passo Fundo, Theodoro Appel, convidou a população para a inauguração, na sala de 
audiências do Fórum, da efígie de Vargas.
62
 Em todas estas manifestações estava 
presente o culto à personalidade e a manifestação de apoio à política do Estado Novo, 
não deixando de ser uma demonstração de nacionalismo. 
Finalmente, completando o rol das entidades irradiadoras do nacionalismo 
estadonovista na região, aparece o Centro Cívico da Juventude Brasileira (CCJB), 
instalado oficialmente em 26 de março de 1940 no Ginásio Nossa Senhora da 
Conceição, obedecendo às normas do decreto-lei nº 2.072. Era o primeiro dessa natureza 
no Rio Grande do Sul. O nome adotado pela entidade era bem sugestivo, Centro Cívico 
da Juventude Brasileira José Bonifácio,
63
 homenageando o patrono da independência, o 
que constituía uma demonstração do cunho patriótico com que a entidade pretendia ser 
identificada. 
A atuação do CCJB de Passo Fundo ficou marcada pela organização, na semana 
de 12 de abril de 1940, da semana panamericana, evento promovido em conjunto com o 
Instituto Ginasial de Passo Fundo e que incluiu concursos literários, jogos de integração 
juvenil e exposições.
64
 
O nacionalismo na região não se constituía em privilégio apenas dos brasileiros 
de berço, pois os descendentes de alemães também se fizeram engajar na homenagem 
aos grandes feitos da pátria. Um exemplo foi o almoço oferecido durante a 14ª Sessão do 
Rotary Club de Passo Fundo, em 8 de novembro de 1939, para o qual o presidente local 
Otto Bade, fez questão de convidar o major Olinto França Almeida de Sá, comandante 
do III/8º Regimento de Infantaria de Passo Fundo, que teve a incumbência de hastear a 
bandeira brasileira. Até nada de extraordinário, não fosse o motivo do jantar: o 
qüinquagésimo aniversário da Proclamação da República e a cúpula do Rotary ser 
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[image: alt]composta por sobrenomes alemães, além do presidente, como Schisler, Shapke, Tenack 
e Brenner.
65
 
Pode ser especulado com esse fato que se tratava de uma manifestação de 
patriotismo promovida por descendentes de alemães, etnia que sofreria com os percalços 
do processo d nacionalização após 1942. No decorrer deste estudo, será apresentado o 
fenômeno da presença de descendentes de alemães bastante engajados nas entidades 
sociais da região. Somente a título de lembrança, o governador do Rotary do Rio Grande 
do Sul em 1940 também era descendente de alemães, A. J. Renner. 
Não é possível afirmar, entretanto, que não existissem manifestações antialemãs 
ou anti-Alemanha (nazismo) ocorrendo na região. Basta ver que em Carazinho, em 21 de 
abril de 1939, ocorreu uma manifestação popular antinazistas, noticiada pela imprensa 
local nos seguintes termos: "Ontem no cinema Recreio quando se exibia um filme-
jornal, no qual aparecia Hitler em atitudes guerreiras, o führer foi vaiado e pateado 
estrondosamente pela assistência, que obrigou os proprietários do estabelecimento a 
suspenderem a filmagem".
66
 
É dessa forma, portanto, que se desenha o cenário da penetração do pensamento 
nacionalista do Estado Novo na região de Passo Fundo e Carazinho, caracterizado pela 
presença de entidades irradiadoras do ideário, pelo culto à personalidade do presidente 
Getúlio Vargas e pela busca do envolvimento conjunto entre forças públicas e privadas. 
Paralelamente, aparece uma certa ambigüidade, visto que se vêem descendentes de 
alemães participando de comemorações patrióticas não muito distantes de manifestações 
anti-Alemanha por parte de um grupo de populares. É esse quadro que a campanha de 
nacionalização do Estado Novo irá encontrar na sua atuação na região. 
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2 - AÇÃO NACIONALIZADORA 
 
A proposta deste capítulo é argumentar que, da mesma forma que o fenômeno do 
nacionalismo não foi exclusividade do Estado Novo e, sim, resultante da construção da 
compreensão do nacional a partir dos diversos pensadores da naciona lidade, ao longo do 
processo histórico brasileiro, ações concretas visando à nacionalização dos estrangeiros 
também apareceram muito antes do golpe de 1937. Em sua maior parte, as ações 
nacionalizadoras eram estimuladas justamente pela presença do ideário nacionalista. 
Assim, queremos atribuir à nacionalização do Estado Novo uma natureza mais dura e 
mais abundantemente operacionalizada pelas instâncias governamentais.  
 
2.1 Iniciativas nacionalizadoras anteriores ao Estado Novo 
 
Desde o início da colonização alemã no Brasil, já havia uma preocupação com a 
assimilação da cultura brasileira pelos colonos, aparecendo manifestações no sentido de 
se "abrasileirar" os imigrantes e seus descendentes. Uma manifestação nesse sentido foi 
a declaração do deputado Eudoro Brasileiro Berlink, que demonstrava uma preocupação 
com um possível isolamento patriótico das colônias alemãs. Em 1869, o deputado 
denunciou que nada estava sendo feito para inspirar o "espírito de nacionalidade" nas 
colônias e que, por isso, especuladores se aproveitavam para, fazendo-se passar por seus 
intérpretes, conservarem-nos afastados da "comunhão brasileira". No mesmo discurso 
sua conclusão era bastante incisiva: "O que exijo, porém, é que os filhos dos colonos, 
aqueles que nascerem em terra brasileira, sejam brasileiros, sintam com o sentir, com a 




[image: alt]vida e com o espírito com que sentem e partilham dos direitos comuns os brasileiros da 
raça portuguesa".
67
 
No início da República, como já vimos no capítulo anterior, ocorreu um 
reafloramento do nacionalismo, especialmente a partir da década de 1910. 
Manifestações no sentido de uma nacionalização efetiva do Brasil iriam pipocar ainda 
antes da década de 1920, bem como algumas tímidas iniciativas governamentais nesse 
sentido. 
Um primeiro exemplo são as propostas de Olavo Bilac quando da fundação da 
Liga de Defesa Nacional, entre as quais estavam: a instalação de uma instrução 
patriótica e o estabelecimento da primazia do ensino da língua nacional nas escolas 
estrangeiras. Como as ligas acabaram se espalhando por outros estados da federação, tais 
idéias também eram difundidas. 
Em 1917, a revista  Brasílea, sob a direção de Álvaro Bomilcar e Arnaldo 
Damasceno, propôs medidas de cunho nacionalizador, cujo alvo era o elemento 
português. Tratava-se das propostas de libertação dos intelectuais brasileiros dos valores 
portugueses e da nacionalização do comércio e da imprensa lusitana instalada no país. 
Neste tempo, o governo federal apresentou algumas medidas direcionadas 
principalmente ao ensino particular, o que  não era de estranhar uma vez que, nas 
colônias estrangeiras, o ensino particular era fortemente estruturado e supria, muitas 
vezes, a falta do ensino público nacional. 
Assim, em 1917, o governo federal decidiu fechar escolas particulares 
estrangeiras no sul do Brasil. No estado do Rio Grande do Sul, havia um grande 
contingente de descendentes de imigrantes italianos, mas, sobretudo, era a maior região 
de colonização alemã do país. Complementarmente, em 1918, o governo iniciou a 
destinação de subvenção aos  estados, com o propósito de manter escolas primárias 
criadas em substituição àquelas fechadas nos núcleos estrangeiros.
68
 
A aproximação da década de 1920 trouxe um reforço das idéias em torno da 
nacionalização. Em 1919, a Propaganda Nativista trazia entre seus ideais algumas ações 
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[image: alt]de cunho nacionalizador, as quais diziam respeito a: "nacionalização completa e absoluta 
da imprensa e do comércio de retalho; vedar a estrangeiros os exercícios de cargos 
públicos em empregos públicos, mesmo se naturalizados; restringir ao estrangeiro a 
capacidade aquisitiva de bens imóveis e intensificar nas escolas o ensino cívico".
69
 
Além disso, a valorização da raça e a disciplinação da imigração estrangeira
70
 
também constavam da lista de princípios defendidos pelo movimento. O lema 
adotado,"o Brasil para os brasileiros", era reforçado pelos Mandamentos do Patriota 
Brasileiro, os quais se direcionavam principalmente ao setor educacional. Desses podem 
ser citados os três que melhor demonstram uma tendência nacionalizadora: 
 
1º - Amar a pátria. Estudar a sua geografia: saber que o Brasil é o 
segundo País da América pelos seus recursos naturais, extensão e população, 
bem como pela cultura dos seus filhos; 2º Prevenir-se contra as mistificações 
da História Pátria, orientada pelos cronistas mercenários; [...] 12º  - Falar e 
escrever em língua brasileira, isto é, em português modificado e melhorado 
pelos brasileirismos e locuções da numerosa população brasileira, já 
incorporados ao nosso patrimônio lingüístico.
71
 
 
Especificamente no campo da educação, medidas mais radicais foram adotadas 
por Sampaio Dória, em São Paulo no ano de 1920. Membro da Liga Nacionalista de São 
Paulo, no papel de responsável pela educação naquele estado, este adotou medidas de 
caráter nacionalizador, que constituíam na adoção da educação moral e cívica, na 
orientação de se integrar o imigrante estrangeiro e na proibição do ensino de línguas 
estrangeiras a menores de dez anos de idade.
72
 
Iniciativas na área da educação eram importantes, pois esta era considerada 
fundamental para os intentos nacionalizadores. Desse modo, a bandeira de combate ao 
analfabetismo, que em 1922 era um mal que atingia cerca de 80% da população, 
constituiu-se em campo fértil para iniciativas objetivando a construção de uma 
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[image: alt]identidade nacional homogênea. O analfabetismo chegou a ponto de ser considerado 
como principal problema para a consolidação da nacionalidade, dando margem à idéia 
de que: 
De qualquer modo, da necessidade da escola alfabetizante se passa 
para a exigência da escola primária integral, considerada a principal 
instituição formadora do caráter nacional e que, por isso mesmo, deve ter a 
preferência dos governantes. É neste momento que se procura ressaltar a 
importância e o significado da Língua vernácula, da Geografia e da História 
do Brasil, e até dos Trabalhos manuais e da Educação Física.
73
 
 
Nessa mesma direção, a Conferência Interestadual de Ensino Primário, realizada 
de 12 a 16 de outubro de 1921, apresentava um elemento bastante curioso. As entidades 
mobilizadas para o evento, entre outras, foram a Liga de Defesa Nacional, a Liga 
Nacionalista de São Paulo e a Propaganda Nativista. Isso demonstrava uma estreita 
ligação entre o sentimento de consolidação da nacionalidade e o combate ao 
analfabetismo. Entre os temas propostos para a  conferência, elaborado pela Comissão 
Preparatória, pode ser apontado ao menos um de caráter explicitamente nacionalizador. 
Tratava-se do item 5º da tese sugerida pelo ministro da Justiça: "Nacionalização do 
ensino primário. Escolas primárias nos municípios de origem estrangeira. Escolas 
estrangeiras, sua fiscalização".
74
 Aparecia, nesse caso, a visão da necessidade de 
nacionalizar o ensino. 
O caminho para um intervencionismo mais forte por parte do governo federal 
abriu-se após a reforma de ensino implantada em 13 de janeiro de 1925.
75
 Ficava 
estabelecido um alargamento das funções normativas da União quanto à instrução 
secundária, a implantação generalizada de um ensino ginasial que seria seriado e com 
freqüência obrigatória. Além disso, criavam-se instrumentos organizadores da instrução 
no país, que eram o Departamento Nacional do Ensino e o Conselho Nacional de 
Ensino. 
Na reforma de 1925 chama atenção que, apesar das várias iniciativas de cunho 
nacionalizador que até o momento se apresentavam, havia lugar para o ensino de línguas 
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[image: alt]estrangeiras. As disciplinas contempladas em cada uma das séries que compreendiam o 
ensino secundário mostram isso. Verifica-se que, na 2ª série, estava previsto o ensino de 
línguas estrangeiras, inglês, francês ou alemão; na 3ª série, as mesmas línguas 
estrangeiras também apareciam. 
O fato de se abrir espaço no ensino secundário para as línguas estrangeiras não é 
de causar espanto, visto que a esse nível era dado alto grau de importância, como será 
visto no capítulo específico sobre a nacionalização do ensino. Isso se devia à idéia de 
que no ensino primário é que se consolidaria a identidade nacional, sendo uma 
ferramenta primordial para a desanalfabetização e para a tarefa de abrasileirar o 
brasileiro; já, o ensino secundário não recebia tanta atenção neste aspecto.
76
 
Não se estranham, portanto, as preocupações com a nacionalização do elemento 
estrangeiro no Brasil, principalmente a partir de 1919. O volume de estrangeiros que 
adentraram no território brasileiro pode ser um indicativo das razões que levaram a 
atitudes nesse sentido, considerando-se que, entre 1919 e 1933, foram em número de 
87.663 alemães; só em 1924, foram 22.170 imigrantes alemães chegados ao Brasil, 
muitos fugindo da crise econômica enfrentada no país de origem.
77
 
Como apresentado no capítulo anterior, a Revolução de 1930 ocorreu num 
ambiente de crise nacional e internacional, a qual teve implicações nos campos social, 
econômico, político e ideológico. As iniciativas nacionalizadoras do período pré-
revolucionário demonstravam a necessidade premente de instrumentos normativos para 
a organização nacional e a consolidação de uma identidade nacional. A presença do 
Estado nos diversos setores da vida social começaria a ser desenhada logo no início do 
Governo Provisório. 
Em 1931, foi dado o primeiro passo para um controle ainda maior sobre a 
estrutura educacional no Brasil. Tratava-se da criação do Ministério da Educação e 
Saúde, com a indicação de Francisco Campos para o cargo de ministro. 
Não é possível ignorar também que havia um clima de incerteza em relação ao 
futuro do Governo Provisório, pois os nacionalistas de esquerda e de direita 
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[image: alt]articulavam-se de maneira cada vez mais intensa. Assim, o desejo de que ações fortes 
fossem tomadas pelo governo criou expectativas, sobretudo junto à direita.
78
 
Além de esperar ações fortes, a direita nacionalista também tentou influenciar as 
ações de Getúlio Vargas, mas, com o passar do tempo, este segmento foi percebendo que 
suas tentativas não produziam os frutos esperados. Diante disso,  Plínio Salgado 
deflagrou uma reação com a fundação da AIB, em outubro de 1932. A menção à Ação 
Integralista Brasileira se faz necessária aqui por ter representado a defesa de 
comportamentos e medidas de caráter nacionalizador, como reflexo de sua inspiração 
fascista. 
Em termos político-culturais, o Departamento de Propaganda e Difusão Cultural, 
criado em 1934, lançava a semente do futuro DIP. Era a nacionalização da cultura 
tomando corpo através de um órgão governamental com a função de normatizar, 
difundir e formatar a propaganda nacional. Portanto, todas as manifestações culturais 
que não tivessem origem no íntimo do espírito brasileiro deveriam ceder espaço para a 
verdadeira cultura brasileira.
79
 
No entanto, segundo René Gertz, as relações oficiais com as colônias alemãs, 
foram boas ao menos até 1938. Exemplo disso foi a transformação do dia 25 de julho
80
 
em feriado estadual. Essa medida do governador Flores da Cunha, adotada em 1934, 
visava reconhecer a importância da região colonial alemã no desenvolvimento do Rio 
Grande do Sul.
81
 
Outro exemplo nessa direção foi a colaboração do governo brasileiro com a 
Gestapo, polícia secreta de Hitler, que se deu na forma de treinamento de policiais 
brasileiros na Alemanha.
82
 Diante dessas colocações, pode ser especulado que, de 1930 
até o início do Estado Novo, não se registrou um direcionamento das ações em relação, 
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especificamente, ao elemento alemão. Percebemos, de fato, que tais ações diziam 
respeito ao estrangeiro de uma maneira mais geral. 
Seria a partir da instalação do Estado Novo, sob a égide de um nacionalismo 
autoritário, que as ações nacionalizadoras se mostrariam de maneira mais efetiva. A 
nacionalização chegaria mais próxima da vida cotidiana, até mesmo no interior do país, 
como é o caso da região aqui estudada. A guinada que ocorreu nas relações entre Brasil 
e Alemanha a partir do contexto bélico internacional e pelas pressões norte-americanas 
acabaria sendo um fator presente. Em nível interno, a execução de um Estado de Guerra, 
decretado pouco antes do golpe de 1937, traria também novos elementos à relação com 
os estrangeiros e seus descendentes que viviam no Brasil. 
 
2.2 O Estado Novo e a nacionalização 
 
Apesar de este tópico tratar da nacionalização durante o Estado Novo, algumas 
questões imediatamente anteriores ao golpe de 1937 precisam ser consideradas, visto 
que, a partir de 1936, já podem ser percebidas manifestações fortes no sentido de 
propostas de ações nacionalizadoras mais firmes. O caráter restritivo às liberdades dos 
estrangeiros e seus costumes  começou, a partir daí, a experimentar um gradativo 
recrudescimento. Mas, como expomos a seguir, isso não quer dizer que a relação com os 
estrangeiros e seus descendentes não tenha apresentado momentos mais amenos. 
Como registra René Gertz, a nacionalização do Estado Novo seria, na realidade, 
uma segunda fase da nacionalização no Brasil. A primeira teria sido aquela composta 
pelas medidas governamentais da década de 1910 e 1920, caracterizada por uma 
intensidade menor do que a segunda.  
Para esse autor, a segunda fase assumida no Estado Novo possuía algumas 
características próprias, entre as quais estaria a abrangência de outras etnias ligadas ao 
Eixo, além da alemã, e a sua ação em dois níveis: o repressivo e o educativo. O alvo da 
repressão desta segunda fase teria apresentado dois momentos distintos: primeiramente, 




[image: alt]dirigia-se a elementos nazistas e parte dos integralistas e, após 1942, com a participação 
do Brasil na guerra, contra tudo o que fosse relacionado ao Eixo.
83
 
Partindo, então, de 1936, observamos  que, ao mesmo tempo em que 
manifestações nacionalistas se tornavam mais fortes, manifestações simpáticas à 
Alemanha e à Itália eram registradas na imprensa regional. É possível encontrar até 
opiniões elogiosas, como quando se tomavam como exemplo atitudes  de Hitler e 
Mussolini. O artigo a seguir, publicado em um diário de Passo Fundo e com abrangência 
regional, é exemplo disso. 
O que ameaça a humanidade. 
Alguns indivíduos ainda entendem que, somente evitando filhos, é 
possível, de futuro, solucionar-se o problema dos desocupados.  
A Itália e a Alemanha encaram o assunto diferentemente. Mussolini e 
Hitler entendem que se deve intensificar, tanto quanto possível, a natalidade, 
porque um povo não pode ser grande sem uma população numerosa e 
consciente de seus destinos.
84
 
 
Os exemplos não param por aí. A própria maneira de ser dos alemães era tomada 
como exemplo de eficiência, como ocorreu com um jornalista francês que teve seu 
comentário publicado pelo mesmo jornal de Passo Fundo, sob o título  A psycologia 
alemã.
85
 Nele o autor aborda a eficiência das decisões no âmbito alemão, considerando o 
modo de tomar decisões característico do alemão muito superior ao do inglês. 
Deprendemos de publicações dessa natureza algo muito simples: era possível, 
ainda em fins de 1936, emitir publicamente opiniões que exaltassem o elemento alemão. 
Nesse sentido, não se percebe a ação de uma censura, ao menos na imprensa de Passo 
Fundo, o que talvez se devesse à inclinação de alguns setores governamentais para os 
nacionalismos totalitários emergentes na Alemanha e na Itália. 
Não se pode, entretanto, afirmar que o Estado não estivesse preocupado com a 
disciplinação da ordem social e política interna. Tanto é que, na última semana de 
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[image: alt]outubro de 1936, realizou-se no Rio de Janeiro o Congresso de Chefes de Polícia.
86
 No 
entanto, a pauta, que, inclusive, teve prorrogados os seus debates, centrou-se na ação a 
ser adotada pelo poder público diante do movimento integralista. 
Ocorria que as atenções estavam voltadas mais para o integralismo, porém o 
elemento comunista também era motivo de repulsa, considerando que a Intentona 
Comunista havia eclodido no ano anterior. Eram esses os problemas daquele momento. 
A preocupação com o integralismo dizia respeito também à região de Passo Fundo e 
Carazinho, que, como já foi mencionado, integravam a 27ª Divisão Regional 
Integralista, com núcleos e subnúcleos em pleno funcionamento. 
A preocupação com a manutenção de uma ordem política e social mais ampla 
começou a se delinear em 1936. Em 9 de novembro do mesmo ano, ocorreu um encontro 
entre o ministro da Guerra e o ministro da Justiça,
87
 que visava tratar da situação geral 
do país, particularmente do sul do Brasil. A penetração do integralismo e os possíveis 
resquícios do trânsito que havia sido feito pela Intentona Comunista, aliados à questão 
da presença estrangeira, alimentaram as discussões. 
Muito embora as autoridades estivessem iniciando as conversações sobre as 
políticas a serem adotadas em relação ao momento sociopolítico do país, a vida social 
seguia seu ritmo sem percalços aparentes. A Sociedade Alemã de Passo Fundo realizava 
suas promoções com uma boa divulgação na imprensa local e, não raras vezes, sendo 
exaltada. Tratadas com expressões como "raro brilho" ou "festa majestosa", as 
promoções ganhavam contornos de grande acontecimento social. Exemplo disso foi a 
divulgação e os comentários sobre o baile "festa a bordo", realizado em 28 de novembro 
e tratado como acontecimento social sem igual na cidade.
88
 
 Um indicativo de que a situação começaria a mudar, com uma maior restrição às 
liberdades individuais e coletivas, apareceu já em outubro de 1937. Era o Estado de 
Guerra instituído pelo governo federal e que duraria até 10 de dezembro, sendo 
novamente retomado em 1942. Pela sua decretação um pouco antes do go lpe do Estado 
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[image: alt]Novo e sua extinção um mês depois, é possível especular que seria uma espécie de 
garantia para o sucesso da sua instalação.  
As restrições às liberdades sociais desencadeadas pelo Estado de Guerra 
centraram-se em duas medidas iniciais: primeiramente, foi imposta a censura telegráfica 
para todo o país; logo em seguida, foi determinado que todos os estrangeiros presentes 
no território brasileiro encaminhassem sua identificação. Essas medidas foram 
acompanhadas pela criação de uma estrutura repressiva materializada na Polícia Federal 
de Repressão ao Comunismo,
89
 que deveria agir em todo o território nacional. 
O Rio Grande do Sul não ficou de fora das ações preconizadas pelo Estado de 
Guerra. Em território gaúcho, a nova norma começou a valer em 13 de outubro de 1937. 
O anúncio solene sobre o início do Estado de Guerra foi feito pelo general Daltro Filho, 
que, cinco dias depois, seria empossado como interventor federal no Rio Grande do Sul. 
Na imprensa local, havia um espaço característico para a divulgação das medidas, sob o 
título "Execução do Estado de Guerra", acompanhado da assinatura do executor 
responsável.
90
 
Apesar de tais medidas começarem a tomar corpo, os integralistas da região de 
Passo Fundo e Carazinho não pressentiam que seriam futuras vítimas do Estado de 
Guerra; ao contrário, viam a possibilidade de se beneficiar da situação. O Núcleo 
Integralista de Passo Fundo, por exemplo, mandou publicar um "a pedido" no jornal O 
Nacional, com um artigo de autoria de Plínio Salgado, pelo qual se orientava que os 
integralistas deveriam dar apoio irrestrito a Getúlio Vargas para livrar o Brasil do 
"perigo comunista".
91
 O que os integralistas, enquanto portadores de um ideal 
nacionalista, vislumbravam a partir do Estado de Guerra era uma ação mais efetiva do 
governo de Vargas no combate àqueles que julgavam como inimigos da nação, os 
comunistas. Eram esperanças nutridas em relação ao endurecimento do governo por 
parte de um segmento que tinha em seu programa o desejo de um governo forte. 
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[image: alt]O Estado de Guerra, entretanto, não parou por aí. Como decorrência de sua 
instituição, Vargas começou a nomear interventores em substituição aos governadores 
de estados. No Rio Grande do Sul, a renúncia de Flores da Cunha, em 18 de outubro, até 
facilitou a nomeação do interventor. Iniciava-se aí a interventoria do general Daltro 
Filho, que seria o executor do Estado de Guerra em terras gaúchas. 
Assim como havia o executor estadual, foram também designados executores 
regionais, nomeados pelo interventor federal. Para Passo Fundo e Carazinho, houve o 
aproveitamento da estrutura militar que já se encontrava instalada. Então, em 18 de 
outubro, o major Creso B. Monteiro, comandante do III/8º Regimento de Infantaria, 
sediado em Passo Fundo, foi nomeado como executor para a região. 
Imediatamente após sua nomeação como executor do estado de guerra na região, 
o major Creso começou a agir. Em 20 de outubro foram publicadas as "Instruções para a 
censura", que continham nove itens reguladores, dos quais o oitavo interessa 
particularmente a este estudo. Este dizia que entrava em vigor a "proibição de uso na 
correspondência postal ou telegráfica de outras línguas que não sejam Portugues, 
Francez, Hepanhol, Inglez, Italiano e Alemão".
92
 
Nota-se que ainda não havia uma restrição específica ao uso da língua alemã. 
Para entender isso, é preciso ter em mente que o quadro internacional ainda não remetia 
para uma hostilidade em relação à Alemanha. Mas, de qualquer forma, não se podem 
desconsiderar tais atitudes como embrionárias de um processo que, mais tarde, 
recrudesceria.  
Outro aspecto que chama a atenção dentro do cenário do Estado de Guerra, visto 
como um dos primeiros instrumentos da nacionalização do Estado Novo, é a estrutura 
montada para seu funcionamento na região. O fenômeno que começava a se consolidar 
era a tomada dos postos-chave do poder local por elementos militares, ou elementos 
afinados com a política que seria adotada a partir do golpe do Estado Novo. 
Este tipo de prática se colocava a nível estadual com a centralização e controle 
do poder político materializado na Comissão Mista que funcionava como órgão 
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[image: alt]representativvo dos grupos políticos tradicionais do estado. Sua finalidade estava ligada 
à divisão do poder em nível estadual, buscando equilíbrio entre os partidos que a 
integravam. Assim, o governo se colocava com capacidade de negociar com vários 
setores da classe dominante gaúcha. Logo, segundo Eliane Colussi
27
, o que caracterizava 
a centralização e a intervenção federal no estado, foi o respeito às forças políticas 
representantes do poder regional. 
 
Ainda, segundo a autora, para os municípios, como é este o caso, o regime 
dispensava um tratamento especial. Tratava-se de uma valorização da esfera de poder 
municipal que cumpria duas funções: primeiramente, reduzir a força das máquinas 
políticas estaduais dirigindo diretamente os municípios, e, em segundo lugar, atender à 
necessidade de uma política de integração nacional já que a maioria dos municípios do 
interior do Brasil estava numa situação de isolamento e abandono que deveria ser 
substituída pela presença permanente do Estado na condução da vida local. 
Este pensamento é que acabou legitimando a prática política de intervenção pela 
nomeação de prefeitos e eliminação das Câmaras locais. Assim, "os municípios seriam 
integrados ao Estado nacional por meio da presença mais direta do governo federal e de 
suas agências burocráticas."
28
 A nomeação dos chefes municipais estava, então à cargo 
da Comissão Mista que levava em conta o equilíbrio das forças políticas no estado, bem 
como, a manutenção de estruturas afinadas com o regime estadonovista. 
 
Em Passo Fundo, num primeiro momento, as substituições foram facilitadas 
pelas renúncias, em 21 e 22 de outubro, de Jorge Pellegrino Castigline (subchefe de 
polícia), do capitão Antônio Vieira Schleder (delegado de polícia) e Hildebrando 
Westphalen (presidente da Associação dos Representantes). Além desses, também foi 
substituído o tenente Deusdedit Paiva Bueno, que era comandante do destacamento de 
polícia de Passo Fundo. A substituição deste se deu de maneira imediata, tendo 
assumido o tenente Florêncio José de Oliveira, que era oficial do 3º Regimento de 
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[image: alt]Cavalaria da Brigada Militar, sediado em Passo Fundo.
29
 O delegado Antônio V. 
Schleder permaneceu um pouco mais no cargo, porém acabou sendo substituído pelo 
capitão Sylvio Nunes, também integrante do 3º RCBM. 
 
Diante de tudo isso, é possível admitir que a situação estabelecida com o Estado 
de Guerra na região configurava-se por meio de dois elementos significativos. O 
primeiro diz respeito à importância reservada à região de Passo Fundo, demonstrada pela 
instalação nesta cidade da 4ª Subchefia de Polícia, uma das seis instaladas em todo o 
estado e abrangendo 15 municípios. O segundo elemento reside no fato de a maioria dos 
postos-chave do poder local ter sido ocupada por elementos pertencentes à estrutura 
militar da região ou afinados com a nova realidade institucional que se seguiria. 
 
Com essa configuração estrutural do aparelho policial é que começaram a ser 
tomadas medidas que seguiam as determinações ditadas pela Comissão Executora 
Nacional do Estado de Guerra (Ceneg). Um dos que não sofreram, inicialmente, a perda 
do cargo foi o prefeito de Passo Fundo, Nelson Ehlers, que era descendente de alemães, 
mais uma mostra de que a nova ordem não visava atingir os alemães.  
Além de não ser antialemã, a nova ordem também não atingiu, inicialmente, os 
integralistas, o que se pode perceber pelo fato de a atividade integralista ter continuado 
durante o Estado de Guerra. Como exemplo, em 3 de novembro, na localidade de Sede 
Teixeira, interior de Passo Fundo, ocorreu uma espécie de cerimônia de lançamento da 
candidatura de Plínio Salgado à Presidência da República.
30
 Os expedientes do 
subnúcleo de Marau também seguiam sendo publicados pelo seu presidente, Francisco 
Foresti. 
Entretanto, as ações restritivas às liberdades foram sendo gradativamente 
recrudescidas. A partir da implantação da Constituição de 10 de novembro de 1937, o 
major Creso B. Monteiro passou a adaptar a região às novas regras, como o foi a 
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[image: alt]restrição imposta à realização de reuniões de qualquer natureza. Tais normas foram 
publicadas na imprensa local um dia após o golpe e com o seguinte teor: 
 
Realização de reuniões 
O sr, Commandante do III/8º R.I, communicou-nos, para 
conhecimento de a quem interessar, que toda e qualquer reunião de associados 
de classes, clubs ou grêmios religiosos, beneficentes recreativos, literários ou 
sportivos, só poderá realizar-se com autorização expressa daquelle 
commando, devendo, porisso, os seus dirigentes, organizadores ou 
promotores de taes reuniões, requererem em tempo hábil, a necessária licença, 
declarando as finalidades das mesmas, dia e hora de sua realização.
31
 
 
Na prática, a norma significava que qualquer baile, festa religiosa ou encontro 
social, por menor que fosse e onde quer que ocorresse, dependia de pedido de licença 
dirigido ao executor do Estado de Guerra. Os pedidos de licença também eram 
publicados nos espaços ocupados pelo major Creso nos jornais. Portanto, era exercido 
controle sobre as movimentações coletivas da sociedade local, facilitando a repressão a 
possíveis focos de idéias consideradas nocivas à nova ordem nacional. 
 Mesmo com as restrições às manifestações coletivas, os integralistas ainda 
desencadeavam ações públicas na região, tanto que em 25 de novembro, em plena 
vigência do Estado Novo, ocorreu uma passeata organizada pela AIB local em saudação 
a Plínio Salgado. É preciso levar em consideração que tal passeata fazia também elogios 
a Getúlio Vargas, numa clara manifestação de apoio ao prenúncio de um governo forte, 
que pudesse livrar a nação, definitivamente, do perigo comunista. Na realidade, o Estado 
de Guerra serviu a seus propósitos no momento imediatamente anterior ao golpe do 
Estado Novo e em seus primeiros passos. Em 10 de dezembro a Ceneg foi dissolvida por 
Getúlio Vargas, que alegou não ser mais necessária sua existência em virtude de a nova 
ordem já estar completamente estabelecida. 
No entanto, a estrutura existente no município de Passo Fundo continuou 
existindo, mesmo depois da extinção do Estado de Guerra. O que se pode dizer é que o 
Estado Novo passou a adotar medidas tão ou mais duras do que as tomadas sob a 
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[image: alt]vigência do Estado de Guerra. Essa constatação pode ajudar a elucidar os motivos pelos 
quais a estrutura foi mantida, como é apresentado a seguir. 
A dissolução da Ceneg não significou o fim das restrições às liberdades sociais, 
mas, sim, apenas uma nova roupagem oficial, que acabou trazendo restrições, 
gradativamente maiores, sob a égide do recém-criado Estado de Emergência (EE). 
A nomeação, por decreto, do novo prefeito de Passo Fundo, em 17 de dezembro, 
pelo interventor federal, dá uma idéia do encaminhamento autoritário que passou a ser 
dado às questões administrativas no Rio Grande do Sul. Até então, ocupava o cargo 
Nelson Ehlers, o qual não se sentia muito à vontade diante da nova ordem institucional, 
tendo assumido em seu lugar o tenente-coronel Anthero Marcelino da Silva Junior. Não 
se tratou de uma perseguição a um descendente de alemães, mas da retirada de uma 
"peça" que não se encaixava perfeitamente nos propósitos do Estado Novo. 
Podemos dizer que havia ainda um bom relacionamento com os teuto-brasileiros 
na sociedade passo-fundense. Basta registrar que, um dia depois da saída do prefeito, 
ocorreu uma grande recepção ao novo subchefe de polícia, coronel Walzumiro Dutra,
32
 
oferecida pelas damas da sociedade local. Ate aí nada de extraordinário, não fosse o 
local onde a homenagem teve lugar, a Sociedade Alemã de Passo Fundo. Com um 
discurso brindando a Getúlio Vargas, feito pelo presidente daquela entidade, Odalgiro 
Correa, e outro brindando o general Daltro Filho, pelo major Creso B. Monteiro, a 
recepção foi considerada como grande acontecimento pela imprensa.
33
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 FELIX, Loiva Otero.  Coronelismo, borgismo e cooptação política.  Porto Alegre: Mercado Aberto, 
1987, p. 147-149. Segundo a autora o Walzumiro Dutra era filho de um grande fazendeiro de São Borja 
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Porto Alegre. Durante as revoluções de 1930 e 1932, permaneceu fiel à política estadual até 1936, quando 
começou a inclinar suas preferências para o lado de Getúlio Vargas, contra o governador do Estado 
general Flores da Cunha. 
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[image: alt]Além de se poder extrair um indício de que a substituição do prefeito não teve 
motivação étnica, de repressão a elementos teuto-brasileiros e, sim, apenas esteve 
relacionada com a montagem definitiva da estrutura local, plenamente ligada aos 
métodos político-administrativos das instâncias estadual e federal, é possível inferir que, 
com a nomeação de um militar para o cargo de prefeito,
34
 dava-se o toque que faltava à 
montagem de tal estrutura.  
Ao mesmo tempo em que se verificou o aumento da presença militar nos postos 
administrativos locais, as restrições às liberdades políticas começavam a se direcionar 
para outros campos da administração em nível estadual. Como exemplo, a Secretaria da 
Educação, chefiada por Coelho e Souza, passou a controlar mais de perto as atividades 
do seu corpo docente. Em circular dirigida a todos os professores do estado, o órgão 
recomendava a proibição de qualquer manifestação ou trabalho partidário de parte 
deles.
35
 
Ao mesmo tempo, a exigência de licença para as reuniões, festas e bailes, 
permanecia. Um pedido de licença para uma festa em benefício da Igreja de São 
Valentin, localizada na Colônia Weidlich, feito pelo seu presidente, Leopoldo Koch, foi 
publicado em  O Nacional de 24 de dezembro, com o despacho do major Creso 
destacado entre aspas "Concedo". Isso mostra que, mesmo no interior, nas pequenas 
capelas, a restrição à liberdade se fazia presente.  
Na prática, o fim do Estado de Guerra significou apenas a substituição desse por 
uma nova situação, oficialmente batizada de "Estado de Emergência". As ações 
restritivas baseavam-se na alegação da manutenção da ordem institucional e da 
segurança nacional, caracterizando-se como continuidade do estado anterior. Nesse 
sentido, o que pode ser dito é que houve um endurecimento das ações a partir de uma 
estrutura policial já existente e, em seguida, reforçada com a presença de um militar na 
chefia do Executivo municipal de Passo Fundo, e ocorrida principalmente a partir do 
início de 1938. 
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[image: alt]Dois aspectos chamam a atenção como indicadores desse endurecimento. Em 
primeiro lugar, no que se refere à liberação de licenças para reuniões e festas, 
começaram a aparecer "picuinhas" relativas aos "estrangeirismos" ligados a algumas 
sociedades. As restrições que se seguiriam dificultariam a permissão para tais reuniões. 
Um exemplo disso foi o pedido dirigido por Emílio Knak, presidente da comunidade 
Evangélica da Colônia Xingu, 9º Distrito de Passo Fundo, que solicitava autorização 
para uma assembléia que trataria da eleição da diretoria da referida sociedade. 
Até aí nada havia que complicasse a imediata liberação da referida assembléia, 
como ocorria em quase todos os casos. Contudo, no pedido, a sociedade fora designada 
com o nome em alemão Deutsch Evangelisch Kirchen Gemeinde, o que desencadeou 
uma reação adversa no major Creso. Assim, o militar não concedeu imediatamente a 
autorização por não aceitar a designação em alemão. Como sentença, impôs a condição 
de que fosse traduzida para a língua vernácula, com o que o pedido poderia ser 
reencaminhado; em caso contrário, não atenderia àquele.
36
 
Foi esse o primeiro caso que observamos em que a restrição ao uso da língua 
alemã aparece oficialmente nesta região. Claro que este não constituiu o único caso na 
época, como veremos posteriormente em relação ao comportamento da Sociedade 
Alemã de Passo Fundo, a qual alterou até seu nome para se adequar às contingências 
legais do Estado de Emergência. 
Antes disso, entretanto, é preciso vislumbrar o segundo aspecto importante 
relacionado às novas restrições impostas pela lei, que envolve a questão do controle e 
registro dos rádios e dos serviços postais. Essas duas medidas estão aqui colocadas num 
mesmo conjunto pelo fato de terem sido tomadas simultaneamente, como também por 
serem de responsabilidade do mesmo órgão, no caso os Correios. Além disso, são 
medidas que tinham uma mesma natureza, ou seja, o controle da comunicação a 
distância para coibir a locução e a correspondência de conteúdo considerado subversivo. 
Os aparelhos de rádio deveriam ser inscritos no registro da agência dos Correios 
mais próxima, sendo responsável por tal expediente Octávio A. Machado, agente local 
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[image: alt]do correio. Através do pagamento da taxa de 5$000, pagáveis em selos postais, os 
proprietários de rádios livravam-se do risco de terem seus aparelhos confiscados pelas 
autoridades policiais, ao menos num primeiro momento. É interessante observar que foi 
dado um prazo relativamente curto, de trinta dias, a contar de 7 de janeiro de 1938, para 
que se procedesse a tais registros. 
A ação verificada nas correspondências foi mais branda, exigindo-se apenas que 
os proprietários de caixas postais que quisessem mantê-las comparecessem até 31 de 
janeiro nos Correios para a renovação dos cadastros. As caixas postais que não fossem 
renovadas seriam imediatamente extintas. 
Observa-se, portanto, uma estratégia clara nessas duas iniciativas, que consistia 
na possibilidade de identificação dos possíveis destinatários de mensagens radiofônicas 
ou de correspondências escritas. Isso facilitaria, de certa forma, o direcionamento das 
diligências policiais quando essas se faziam necessárias por motivo de propaganda 
subversiva. 
O fortalecimento da medida restritiva relacionada ao uso dos aparelhos de rádio 
não demorou a ocorrer. Em 8 de fevereiro, o Ministério da Viação acabou proibindo as 
irradiações de programas em língua estrangeira sem prévia licença. 
Neste particular, o que podemos perceber até aqui é que as restrições à língua 
alemã começaram a mostrar-se já no início de 1938, embora se traduzissem muito mais 
como estratégia de elevação da língua nacional do que propriamente como um simples 
ataque a manifestações de germanismo. Reforça essa afirmação o fato de que eram 
dirigidas não só à língua alemã, mas às línguas estrangeiras em geral, até porque o 
elemento descendente de alemães continuava a galgar postos de autoridade, como foi o 
caso do novo inspetor de polícia de Passo Fundo, Hugo Dexheimer.
37
 
 O início do ano de 1938 ficou marcado pelas primeiras medidas mais fortes em 
relação aos estrangeiros no Brasil. No entanto, a análise deste período precisa 
contemplar o fato  de que, durante o ano de 1938, o governo brasileiro buscou formas 
cada vez mais firmes de controlar a entrada e permanência de estrangeiros no país, 
seguindo tal orientação daí em diante. 
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[image: alt]A situação política do Rio Grande do Sul também apresentava novidades em 
termos de sua estrutura administrativa, afinal, o general Daltro Filho acabara de falecer, 
tendo assumido em seu lugar o coronel Osvaldo Cordeiro de Farias, em 4 de março de 
1938. Sob seu governo, iniciar-se-ia a atividade de novas chefias em postos importantes, 
como a Secretaria do Interior, entregue a Maurício Cardoso, e a Chefia de Polícia do 
Estado, ao capitão Aurélio da Silva Py. Esses seriam, a partir de então, os responsáveis 
por dois órgãos diretamente ligados à questão da nacionalização no Rio Grande do Sul. 
Essa mudança no comando da polícia estadual também repercutiu na Delegacia 
de Polícia de Passo Fundo. Vindo de Porto Alegre em 11 de março, assumiu esse órgão 
Uyraçaba Balestet Salvado, indicado pelo delegado que estava sendo substituído, capitão 
José da Costa Monteiro.
38
 Porém, não somente o comando da polícia sofreu alterações 
após a morte do general Daltro Filho. O cargo de prefeito de Passo Fundo passou às 
mãos de Arthur Ferreira Filho em 14 de março, o qual substituiu o coronel Anthero 
Marcelino, mais um militar a afastar-se das funções administrativas no município. 
Ocorreu, então, o movimento inverso do que se vira durante a execução do 
Estado de Guerra, quando os militares haviam, aos poucos, ocupado cargos importantes. 
Neste novo momento, os mesmos cargos voltaram a ser ocupados por civis, até mesmo o 
de delegado de polícia. O que se pode especular nesse sentido é que não havia mais a 
necessidade de manter uma estrutura militarizada diante da plena vigência do Estado 
Novo. Isso, contudo, não quer dizer que as ações dos civis que assumiram os cargos 
antes ocupados por militares não seriam duras em relação ao uso do aparelho repressivo 
do Estado. 
Cogitamos, neste ponto, que, possivelmente, os militares serviram bem ao 
momento, que era de implantação de uma nova ordem e de encaminhamento das normas 
do regime ditatorial de Vargas na região. Assim, após assegurada a organização feita 
pelos militares, não se fazia mais necessária a sua presença na linha de frente, a qual 
passaria a ser ocupada por civis afinados com o novo regime. Esse alinhamento pode ser 
percebido pelo fato de tanto o delegado como o prefeito terem sido nomeados a partir de 
indicação de seus antecessores militares. 
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[image: alt]Do episódio de troca de comando em Passo Fundo, talvez o que mais interesse a 
este estudo seja um fato que ocorreu dele decorrente, que foi a recepção realizada para o 
novo prefeito, realizada novamente na sede da Sociedade Alemã. Um churrasco 
oferecido a Arthur F. Filho, com a presença do coronel Walzumiro Dutra, foi 
acontecimento social muito comentado na semana de 22 de março pela imprensa local.
39
 
Era a Sociedade Alemã novamente sendo palco da cordialidade e da hospitalidade da 
sociedade passo-fundense para com o novo chefe do Executivo municipal, denotando 
que a entidade gozava, ainda, de uma liberdade que, porém, logo viria a ser cerceada 
pelas medidas nacionalizadoras. 
Em nível nacional, um marco no sentido da nacionalização foi o decreto 
publicado em maio de 1938 e regulamentado em agosto do mesmo ano, prevendo o 
controle dos estrangeiros no território nacional, bem como a vigilância sobre os 
estrangeiros e sobre o uso de línguas estrangeiras em publicações. A justificativa 
posteriormente dada à emissão do decreto dizia claramente: "Correspondia às 
necessidades de fiscalização de que o Governo brasileiro era obrigado a se servir, afim 
de se precaver contra o ingresso, em massa, de imigrantes da pior espécie, que 
ameaçavam a integridade étnica e social da nação."
40
 
Fica evidente, portanto, a alegação da segurança nacional como justificadora de 
ações contra os elementos estrangeiros. Outro aspecto é a idéia de integridade étnica e 
social, como se o país fosse uma só etnia e uma sociedade sem diferenças, como, afinal, 
era próprio do ideário nacionalista no Estado Novo. Assim, o Estado é que deveria ser o 
mantenedor da unidade nacional, homogeneizando culturalmente o povo para a 
formação da nação brasileira.
41
 
Como o tratamento dispensado aos estrangeiros será abordado especificamente 
no capítulo seguinte, a análise segue com as ações de cunho nacionalizador que se 
fizeram sentir até o final do Estado Novo. 
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[image: alt]Em abril de 1939, o governo gaúcho determinou que os oficiais de Registro e 
Notas aceitassem declarações somente em português. Previa, ainda, que, no caso de 
declarações em língua estrangeira, deveria ser designado um intérprete pelo juiz de 
direito para a prévia tradução dos documentos.
42
 Era a nacionalização começando a 
afetar os comerciantes estrangeiros. 
No mesmo mês, uma norma da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos 
reforçava a ameaça de apreensão dos aparelhos de rádio que não fossem registrados, o 
que deveria ser feito o mais breve possível. Além disso, determinava que fosse realizado 
o registro anual dos receptores,
43
 bem como o registro de estrangeiros, que, em Passo 
Fundo, como centro regional, iniciou-se em 20 de abril. 
A situação permaneceu aparentemente inalterada até meados de agosto de 1939. 
Todavia, daí em diante, a iminência de guerra na Europa, bem como as atitudes da 
Alemanha noticiadas pela imprensa e o clima nacionalista cada vez mais exacerbado 
passaram a ser ingredientes muito presentes. Os produtos alemães, que até então eram 
anunciados como de alta qualidade, desapareceram dos anúncios de jornais na região a 
partir da primeira semana de agosto. No mesmo passo, começaram a aparecer artigos 
elogiosos à nacionalização, numa demonstração de que a repressão endureceria daí para 
a frente. 
Como exemplo, pode ser citado o artigo de Hernani Pereira, que elogiava a 
exigência de tradução dos impressos em língua estrangeira e aconselhava aos jornais 
estrangeiros que os escrevessem logo em português, evitando a necessidade de 
duplicidade dos textos. Dizia o autor que "a nacionalização só poderá se processar com 
mais eficiência pelo culto da língua nacional como através dos comentários nela 
vasados, referentes aos feitos ilustres da História pátria".
44
 
Nesse clima de nacionalismo exacerbado, a Chefia de Polícia de Passo Fundo 
agia. Em 7 de novembro, o chefe de polícia expediu uma instrução determinando o uso 
do português nas prédicas religiosas. Estava, assim, sendo atingido mais um segmento, 
que até então se contava como livre das iniciativas nacionalizadoras na região. 
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[image: alt]Num clima favorável às ações nacionalizadoras, estas eram endossadas pela 
opinião de um órgão de imprensa local sobre o assunto, O Nacional, que, em editorial de 
10 de novembro,elogiava a nacionalização.
45
 No texto, comentava-se que a 
nacionalização constituía medida útil e patriótica. Como exemplo, citava a ação da 
prefeitura de Ijuí, que solicitava ao jornal o envio de exemplares para a biblioteca 
daquele município para promover a leitura como meio de educação nacionalizadora de 
sua comunidade, de maioria germânica, o que era elogiado. Segundo o periódico, todas 
as municipalidades deveriam investir na leitura como meio de educação cívica, 
especialmente aquelas com predominância de cidadãos de origem estrangeira.  
Todo esse clima pode ser entendido como reforço na busca de uma ideologia de 
identidade nacional. Era o reflexo da atitude do Estado Novo de buscar demarcar seu 
lugar na história da nação, ou, segundo Ângela C. Gomes, de uma exigência contextual 
demarcada por tal busca. Diz a autora que a formulação de uma identidade nacional pelo 
Estado exigiu que se pensasse o país historicamente e conduziu à proposição de uma 
cultura histórica como elemento fundamental de comunicação e coesão da sociedade.
46
 
Com a declaração do Estado de Guerra, novamente, em 31 de agosto de 1942,
47
 
as restrições às liberdades dos estrangeiros aumentaram. Com o Brasil envolvido no 
conflito europeu contra o Eixo, a nacionalização passou a dispensar maior atenção aos 
alemães e italianos, havendo maiores restrições à imprensa, em relação à qual a censura 
foi reforçada. A fiscalização das atividades que tinham por objetivo a assistência, 
orientação ou propaganda entre trabalhadores foi determinada pelo decreto-lei nº 5.516, 
de 24 de maio de 1943.
48
 Já a fiscalização mais efetiva dos meios e órgãos de 
comunicação passou a ser tutelada pelo Tribunal de Segurança Nacional, sob o decreto-
lei nº 4.828, de 13 de outubro de 1942.
49
 Era a censura ganhando a "cara" de "questão de 
segurança nacional". 
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Esse caminho percorrido pela nacionalização no Brasil até o final do Estado 
Novo passou por momentos de justificação diferenciados. Primeiramente, a partir da 
década de 1910 até meados da de 1920, buscou a identidade nacional; após meados de 
1920 até as vésperas do Estado Novo, agregou o argumento da organização e unidade 
nacional e, então, com o Estado Novo, um terceiro fator foi  adicionado aos dois 
anteriores, o da segurança nacional, em virtude do estado de beligerância externo e da 
necessidade de afirmação de um governo autoritário em nível interno. 
Durante a trajetória desse fenômeno, perdurou uma proposta bem clara, que 
consistia em assimilar as diferenças étnicas existentes na população e, a partir daí, criar 
uma cultura homogênea, ou seja, uma única língua e uma única cultura. Em resumo, as 
diversidades regionais, as diferenças, deveriam ficar em segundo plano, ao passo que a 
identidade nacional, as semelhanças, eram impostas como fator primordial. Dessa forma, 
o tratamento dispensado ao elemento estrangeiro refletiu também as mudanças do clima 
sociopolítico-institucional de todo esse período. 




[image: alt]3 - CUIDADOS COM OS ESTRANGEIROS 
 
Tendo discorrido sobre o nacionalismo e sobre a nacionalização em sua trajetória 
antes e durante o Estado Novo, propomo-nos, neste capítulo, a avançar mais fundo na 
questão da situação dos estrangeiros. Para isso, a análise centra-se agora, 
especificamente, no período do Estado Novo. Procuramos traçar um quadro geral da 
situação dos estrangeiros, principalmente no Rio Grande do Sul, bem como do 
tratamento dispensado pelos governos a eles. Fazemos também uma tentativa de 
discussão sobre "estrangeirismo" e a questão da integridade nacional. 
Não foi sem motivo que as autoridades constituídas passaram a ver com muito 
cuidado a questão dos estrangeiros a partir, sobretudo, de 1938. É preciso considerar 
que, entre o início de 1938 e o início de 1943, já haviam sido registrados 65.073 
estrangeiros só no Rio Grande do Sul, dos quais 49.302 no interior do estado e 15.771 na 
capital. Ainda que se considere que havia os que não eram registrados, o número é 
bastante considerável. Além disso, 12.910 desses estrangeiros eram alemães, cerca de 
19,83%, sendo a maior representação estrangeira.
1
 Logo, os estrangeiros compunham 
um contingente populacional respeitável e que não poderia ser ignorado. A tabela 1 
facilita a comparação entre o contingente de alemães e o de outras etnias registrado no 
período. 
 
 
 
 
 Tabela 1 - Número de estrangeiros registrados no Rio Grande do Sul entre 1938 
e início de 1943. 
 Etnia   Nº de registros 
- Alemães   12.910 
- Italianos   11.468 
- Austríacos   369 
- Suíços   330 
- Outros   39.996 
   
1
 Relatório do General Osvaldo Cordeiro de Farias, 1944, p. 175. Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul 
- Porto Alegre/RS. 




[image: alt] Total   65.073 
 Fonte: Elaborado com base nos dados do Relatório do gen. Osvaldo 
Cordeiro de Farias, 1944, p. 175.
2
 
 
Os alemães, que representavam, como se vê, a maior comunidade estrangeira no 
Rio Grande do Sul, também eram representativos em nível nacional. As estimativas dão 
conta de que havia, aproximadamente, cem mil alemães vivendo no Brasil em 1942,
3
 
formando a terceira maior população estrangeira. 
A esses dados é preciso agregar a idéia que ganhou força no Estado Novo, a qual 
se refere ao estrangeirismo como uma ameaça à integridade da nação. Trata-se do 
sentimento de indivisibilidade e de grandeza nacional, exposto, por exemplo, em 
manifestações como as Ligas de Defesa Nacional. Já vimos aqui que Passo Fundo e 
Carazinho também entraram nesta "onda" do nacionalismo exacerbado através de suas 
representações da liga. 
Ocorre que tal idéia, em razão do conhecimento da presença estrangeira em 
número considerável, bem como de descendentes dos estrangeiros que cultivavam 
alguns costumes da sua pátria-mãe, tomou proporções cada vez maiores. O argumento 
para isso era que a unidade nacional completa só se daria através de um grupo étnico 
homogêneo, de uma cultura única, de uma só língua, de um território indivisível e um 
passado imaginário comum. 
Para a operacionalização desse ideal de nação, havia o pensamento de que 
somente o exercício da autoridade poderia restaurar a disciplina, a obediência e a 
hierarquia no interior da sociedade, corrompida que fora pela influência estrangeira. 
Então, o combate ao estrangeirismo passava pela exaltação de símbolos, tradições e 
momentos heróicos da história nacional. Enfim, era preciso a "recriação de uma 
memória nacional".
4
 
Com base nisso, é possível considerar que manifestações que contivessem 
elementos estranhos à chamada "cultura nacional" eram tachadas como 
   
2
 Idem.  
3
 Comissão Censitária Nacional - Sinopse de Estrangeiros Atualmente Existentes no Brasil - 1942. Revista 
de Imigração e Colonização, ano III, 1943, p. 184. 
4
 BEIRED, José Bendicho. Op. cit., p. 104. 




[image: alt]"estrangeirismos" e, por conseqüência, deveriam ser combatidas, sob pena de se estar 
comprometendo a própria unidade da nação brasileira. 
Nos capítulos anteriores, foram relatadas medidas destinadas a regular, desde 
1938, a entrada e permanência de estrangeiros no Brasil. Porém, não foram somente os 
estrangeiros os alvos das autoridades; também os descendentes de imigrantes passaram a 
ser incluídos na categoria dos portadores de "estrangeirismos". Neste ponto, Edgard 
Carone é o autor que consegue perceber a questão ao dizer que "um dos problemas 
estruturais do Estado é a questão das minorias estrangeiras, principalmente as dos 
italianos e, ainda mais a dos alemães do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina".
5
 
Tal situação sugeria ao Estado autoritário implantado em 1937 a adoção de 
medidas concretas para resolução do problema dos estrangeiros. Já em março de 1938, o 
governo federal baixou uma norma que dispunha sobre as atividades comerciais dos 
estrangeiros, o decreto-lei nº 341, de 17 de março, que versava sobre o Registro de 
Comércio. Na prática, o normativo pretendia possibilitar o levantamento do número de 
estrangeiros estabelecidos em atividades comerciais no país. Prescrevia, para isso, a 
obrigação de ser provada a entrada e permanência legais no país e de apresentação de 
documentos, como passaporte estrangeiro em dia, carteira de identidade civil e um 
atestado de tempo de residência e boa conduta.
6
  
Outra preocupação passou a ser o controle das atividades políticas dos 
estrangeiros no Brasil, sob o argumento da segurança nacional, que já "afiava suas 
garras". Então, foi baixada em 19 de abril de 1938, pelo Ministério da Justiça, uma 
norma proibindo a atividade política de estrangeiros no país e, também, o uso de 
bandeiras partidárias e símbolos de partidos por estrangeiros. A propaganda política de 
estrangeiros também foi proibida e vedada a liberdade de realização de reuniões, 
comícios e passeatas políticas de estrangeiros, permitindo-se apenas que esses se 
associassem unicamente para fins culturais e beneficientes.
7
 
   
5
 CARONE, Edgard. Op. cit., p. 161. 
6
 Coletâneas de Decretos-leis - Estado Novo. CDHRS, São Paulo: Cultura Moderna. 6 v. 
7
 Foi assignado um decreto prohibindo aos estrangeiros quaisquer actividades políticas no paiz.  O 
Nacional, 20 abr. 1938, p. 1. 




[image: alt]A necessidade de demonstrar aos estrangeiros que eles deveriam se adaptar ao 
meio brasileiro ou deixar o país já estava se desenhando. Ocorre que o regime estado-
novista percebia que, nas colônias de descendentes de estrangeiros, a assimilação do 
"modo de ser brasileiro" era um problema a ser enfrentado. Tal preocupação fica 
evidenciada no capítulo VII do decreto-lei nº 406, de 4 de maio de 1938, que, em seu 
artigo nº 42, era bastante esclarecedor: "Nenhum núcleo, centro ou colônia, ou 
estabelecimento de comércio ou indústria, ou associação nele existente, poderá ter 
denominação em idioma estrangeiro".
8
 
Na região de Passo Fundo, um resultado concreto dessa proibição foi a 
dissolução da Sociedade Alemã de Passo Fundo. Mesmo que esta entidade não tivesse 
denominação em alemão, seus diretores julgaram por bem mudar o  seu nome para se 
adequar à nova realidade, o que ocorreu vinte dias após a publicação das normas citadas 
anteriormente. Foi assim que nasceu, em 5 de junho de 1938, o Clube Recreativo 
Juvenil, que, na prática, foi apenas uma alteração da denominação da antiga Sociedade 
Alemã, uma vez que os seus diretores continuaram praticamente os mesmos. 
9
 
No campo político, a extinção dos partidos políticos a partir da instalação do 
Estado Novo inaugurou um novo momento. O integralismo, por exemplo, transformou-
se também num estrangeirismo; em conseqüência, seus membros passaram a ser 
perseguidos pelo governo. Mesmo assim, sua atividade na região não se extinguiu por 
completo em razão desse percalço, tanto que o fechamento da AIB só ocorreu em 2 de 
dezembro de 1937. 
Os integralistas, inicialmente, nutriam algumas esperanças com relação ao Estado 
Novo, as quais, porém, foram frustradas. Segundo Thomas Skidmore, "ao surgir o golpe, 
um grupo político parecia ainda desfrutar de plena liberdade: os radicais de direita. 
Plínio Salgado e seus seguidores integralistas pensaram, erroneamente, que iriam ser os 
principais beneficiários do movimento de Vargas".
10
 
Um exemplo do novo momento vivido pelos integralistas no Rio Grande do Sul 
foi o assalto a sua sede em Porto Alegre, em 13 de março de 1938. Na oportunidade, a 
   
8
 Revista de imigração e Colonização, ano I, n 1, jan. 1940, p. 77. 
9
 Club Recreativo Juvenil. O Nacional, 6 jun. 1938, p. 4. 
10
 SKIDMORE, Thomas. Op. cit., p. 52. 




[image: alt]polícia divulgou a apreensão do arquivo da sede integralista, no qual haveria planos para 
um golpe contra o governo estadual. A palavra "conspiração" deu o tom da notícia 
estampada no jornal O Nacional de Passo Fundo: 
 
Descoberta uma conspiração em Porto Alegre 
Numerosas prisões 
P. Alegre, 13 (N)  - Apolícia apprehendeu o archivo da sede 
integralista, descobrindo uma conspiração cujo plano era o assalto ao governo 
do Estado, pelos integralistas apoiados por elementos floristas. Registraram-se 
numerosas prisões de implicados, inclusive, dos srs. Marco Antonio e Luiz 
Flores da Cunha, Nestor Contreiras, Hugo Bertha Noronha, Manoel 
Hasslocher, Harry Massen, Romangueira Rodrigues e Arnaldo Balvé, director 
da Rádio Farroupilha, também envolvida na trama.
11
  
 
Podemos perceber neste ponto que aqueles que alimentavam esperanças num 
governo forte, a partir do Estado Novo, passaram à condição de conspiradores, 
articulados com setores importantes da política e da sociedade gaúcha. Não se trata, 
aqui, de julgar o mérito da questão de legitimidade das atitudes dos integralistas, mas, 
sim, de perceber a mudança de comportamento a partir de um fato concreto que foi a 
ilegalidade da AIB. Na realidade, tratava-se de uma mudança de atitude de ambas as 
partes, governo federal e integralistas: o primeiro agindo, dentro de uma ótica que não 
permitia concorrentes na arregimentação de massas populares; o segundo, sentindo-se 
frustrado diante do governo no qual depositara esperanças de ver concretizado um 
Estado Integral. 
O grande episódio dos últimos anos do integralismo foi a tentativa de assalto ao 
Palácio da Guanabara em 11 de maio de 1938, com o objetivo de tomada do poder pelos 
integralistas. Motivação para isso existia, porque, para quem havia vislumbrado a 
possibilidade de um governo forte, capaz de conduzir a nação brasileira ao seu destino 
de grandeza, ser considerada como agremiação ilegal, como a AIB o foi, não era uma 
condição com a qual seus adeptos haviam sonhado. 
O importante é que, assim motivados, os integralistas promoveram um 
fracassado golpe na tentativa de tomar o poder das mãos de Vargas. A partir daí, o olhar 
do governo federal sobre esse grupo ganhou contornos mais severos e seu ideário passou 
   
11
 Descoberta uma conspiração em Porto Alegre. O Nacional, 14 mar. 1938, p. 1. 




[image: alt]a ser combatido como "ideologia importada", derivada do fascismo europeu. Então, as 
atividades integralistas passaram a ser assunto para o Tribunal de Segurança Nacional 
(TSN), como afirma Hélio Silva: 
 
No início de sua atividade o T.S.N só julgava como criminosos 
políticos, os acusados de comunismo. Com o assalto ao Palácio Guanabara em 
11 de maio de 1938, pelos integralistas, a repressão passou a abranger os 
extremistas de direita, visando os que tinham tomado armas ou conspirado 
para a derrubada e assassinato de Vargas.
12
 
 
A visão de "ideologia importada" aparece, por exemplo, na publicação dos 
resultados de diligências feitas por Uyraçaba B. Salvado, delegado de polícia de Passo 
Fundo, no interior do município. Dentre os resultados de uma operação feita em 24 de 
abril de 1938, destacava-se a apreensão de grande quantidade de material do Sigma. O 
título da manchete de jornal que noticiou o fato era bastante sugestivo: "Prossegue, sem 
tréguas, o combate às doutrinas importadas".
13
 
Naquela oportunidade, evocou-se a sintonia das ações entre as autoridades 
federais, estaduais e municipais, num esforço comum para o combate das doutrinas que 
eram alheias ao regime vigente no país. Também o motivo alegado para tal incursão 
convergia para essa argumentação, afirmando-se que a ação se justificava porque no 
interior ainda existiam elementos que alimentavam "a esperança de desviar a atenção 
pública com movimentos inconcebíveis, alterando a ordem reinante".
14
 
Portanto, ficou flagrante que não se tratava de uma simples incursão do delegado 
de polícia pelo interior do município, mas de uma operação articulada com outras 
autoridades, da qual participaram o major Martin Cavalcanti que era subcomandante do 
3º Regimento de cavalaria da Brigada Militar, o inspetor policial Hugo Dexheimer e 
seus auxiliares. 
   
12
 SILVA, Hélio. O poder civil. Porto Alegre: L&PM, 1985, p.219. 
13
 Grande copia de material de propaganda do Sigma em feliz diligência a polícia apprehendeu.  O 
Nacional, 25 abr. 1938, p. 4. 
14
 Idem. 




[image: alt]Foi  apreendido naquela ocasião, nas localidades de Colônia Dona Ernestina, 
Colônia Weidlich
15
 e São Roque, um vasto material, que incluía impressos avulsos, 
jornais impressos em alemão, cartazes, livros, quadros de ex-camisas-verdes, fotos de 
Plínio Salgado, grande quantidade de fichas e emblemas. Todo o material ficou sob a 
guarda da Delegacia de Polícia de Passo Fundo.
16
 
Dois aspectos ganham importância nessa diligência dirigida contra integralistas. 
O primeiro é a aparição, na imprensa, pela primeira vez, de registro de apreensão de 
material escrito em alemão. Certamente, poderíamos especular sobre o fato de tal 
material ter sido apreendido "na carona" dos restantes, mas não se pode negar que, sendo 
o sentimento de nacionalização já demonstrado em relação ao estrangeirismo da doutrina 
integralista, ao menos o fato de ser um material impresso em língua estrangeira, e não 
em alemão especificamente, precisa ser considerado. 
Um segundo aspecto, diretamente ligado à questão do combate a uma doutrina 
estrangeira, é constituído pelo "sermão" a que foram submetidos os responsáveis 
identificados com o integralismo. O texto dado a conhecer é bem sugestivo em suas 
pretensões: 
[...] Uma preleção aos ex-integralistas 
As auctoridades policiaes scientes da ignorância da maior parte das 
pessoas portadoras de taes idéas, no interior do município, pois são colonos e 
trabalhadores pouco conscientes do que defendiam, fez uma prelecção a todos 
mostrando os benefícios do regimen vigorante no paíz, historiando sobre a 
que estavam sujeitos aquelles que puzessem em prática doutrinas inadaptadas 
ao Brasil, etc. 
O dr. Salvado, depois de encarecer a necessidade de todos 
trabalharem em prol da ordem, terminou dizendo que o Brasil é dos 
brasileiros e que idéas de fora em nada beneficiariam a colônia.
17
 
 
Aqui aparece a manifestação da necessidade de os ex-integralistas se integrarem 
à nova ordem, abandonando as idéias associadas à doutrina do Sigma, como também 
uma advertência de que o não-atendimento a tal solicitação poderia reverter em 
prejuízos à vida social dos réus. A menção a uma certa ignorância dos colonos 
   
15
 Corresponde à atual comunidade de Estrela do Sul, interior do município de Nicolau Vergueiro. 
16
 A vigilância das auctoriades. O Nacional,  25 abr. 1938, p. 4. 
17
 Idem. 




[image: alt]objetivava menosprezar a doutrina integralista, considerando-a como objeto de adesão 
por pessoas com pouco conhecimento da realidade brasileira. 
Considerado como um estrangeirismo, o integralismo passava, então, também a 
ser vítima do argumento que versava sobre a necessidade de manutenção da integridade 
nacional, um dos pilares da ideologia de segurança nacional adotada pelo Estado Novo. 
Na imprensa, as reportagens com o título "Ecos do movimento integralista" passaram a 
tratar da ação policial contra o movimento. 
Uma semana depois da frustrada tentativa de golpe integralista no Rio de Janeiro, 
já se observavam resultados da ação antiintegralista na região de Passo Fundo e 
Carazinho.   A apreensão do fichário do núcleo da AIB de Pulador, interior de Passo 
Fundo, foi um exemplo disso. A ação teve como alvo a residência de Theóphilo Volkart, 
onde foi apreendido todo o fichário do núcleo integralista, numa operação-surpresa do 
delegado de polícia de Passo Fundo. O complemento da ação se deu através de uma 
declaração atribuída ao acusado, o qual teria afirmado que, depois que o integralismo 
havia tomado rumo diferente de seus ideais como brasileiro, ele havia deixado de fazer 
parte do movimento. Além disso, expressou que, a partir da ilegalidade dos partidos em 
10 de novembro de 1937, ele havia abandonado as atividades partidárias. 
Chama a atenção que, num determinado momento da declaração que lhe foi 
atribuída, Volkart trata a ideologia integralista como antipatriótica, anarquista e como 
regime caótico sem princípios de brasilidade.
18
 Demonstra-se o sentido de tais 
declarações pelas próprias palavras do acusado, transcritas no jornal local e que 
encerram tal declaração: "Sou brasileiro, e quero trabalhar para o engrandecimento, ao 
menos em parcela, do meu país e tudo farei para isto, dentro das minhas 
possibilidades".
19
 
Outro aspecto que precisa ser ressaltado é a maneira como se justificava a ação 
policial que culminou nesta devassa ao núcleo integralista de Pulador. A edição do 
jornal  O Nacional foi bastante clara na introdução da matéria, demonstrando o 
sentimento que já tomava corpo na região partindo dos poderes constituídos: 
   
18
 O combate ao integralismo. O Nacional, 19 maio 1938, p. 4. 
19
 Idem. Na publicação veiculada neste jornal aparece o que seria a assinatura do declarante, em itálico, 
numa tentativa de imprimir confiabilidade às palavras ali subscritas. 
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O dr. Delegado de Polícia, continuando nos trabalhos para completa 
extincção do Sigma, foi hontem para Pulador, tendo alli apprehendido todo o 
fichário que pertencia ao Núcleo daquelle districto, na residência do sr, 
Theóphilo Volkart, que era chefe integralista naquella localidade.
20
 
 
Na citação transcrita, observa-se a expressão "completa extincção do Sigma", 
denotando que havia a necessidade de eliminação de um elemento indesejável aos 
interesses da pátria, ou seja, o integralismo era tratado como um estrangeirismo, ao 
menos pelas autoridades responsáveis pela área da justiça.  
Esse foi um exemplo, porém, antes disso, já havia ocorrido na região um fato que 
daria margem a preocupações das autoridades. Em meados de abril daquele ano, o 
delegado de polícia de Carazinho, Alberto Velho de Souza, prendeu o alemão Frederico 
Thiss sob acusação de atividade nazista. Segundo a ocorrência, teriam sido apreendidos 
com o réu vários prospectos de propaganda hitlerista recebidos diretamente da 
Alemanha.
21
 Tornava-se, assim, pública a presença de elementos nazistas na região, 
embora não possamos afirmar que todos os alemães fossem nazistas, ou integralistas. 
 
3.1 Solução: adaptar o estrangeiro e seus descendentes ao meio nacional 
 
Além do combate ao estrangeirismo, era preciso apresentar uma alternativa que 
pudesse dar conta daquilo que já estava estabelecido, principalmente nos núcleos 
coloniais. No Rio Grande do Sul, os elementos alemães e italianos, até pelo agravante da 
penetração das idéias integralistas, eram alvo direto de ações dessa natureza. 
Nesse contexto, ainda no final de 1938, o governo federal fazia questão de 
atribuir grande importância aos teuto-brasileiros, por exemplo, na construção da grande 
nação brasileira. As próprias palavras de Getúlio Vargas, em entrevista a um jornal 
alemão, davam o tom da assimilação do sentimento de brasilidade por parte dos 
descendentes de alemães que viviam no Brasil. Eis o teor de sua declaração: 
 
   
20
 Idem. 
21
 Notícias de Carazinho. O Nacional,  20 abr. 1938, p. 2. 




[image: alt]É uma tradição do Brasil acolher com simpatia e hospitalidade todos 
os estrangeiros que vêm trabalhando ao nosso lado integrando-se 
pacificamente no quadro da nossa existência. Todas as colônias de imigração 
existentes no nosso país são elementos de ordem e de colaboração valiosa, 
não existindo o perigo de formarem quistos de influência estrangeira, graças 
ao admirável poder de assimilação da nossa gente e da nossa índole, que, em 
pouco tempo, incorpora no sentido brasileiro todos os alienígenas. Pelo que 
toca à colônia alemã, localizada no sul, é composta de homens ordeiros, 
industriosos, trabalhadores e que tem contribuído para a prosperidade da 
pátria adotiva. No Rio Grande do Sul, os descendentes dos colonos alemães 
que se radicaram a mais de um século são, hoje em terceira e quarta gerações, 
figuras de relevo na vida social, política e econômica do Estado, industriais, 
banqueiros e comerciantes, integrados de todo na vida nacional, vivendo e 
sentindo como brasileiros que o são e do mais ativo patriotismo.
22
 
 
As palavras de Vargas podem ser tomadas muito mais como um desejo do que 
como uma realidade efetivamente estabelecida, ou seja, era a estratégia de fazer parecer 
que a situação desejada e em processo de implantação fosse algo já plenamente 
consagrado. Não fosse assim, qual seria o sentido das várias normatizações em relação 
aos estrangeiros e descendentes residentes no país ? O que não fica expresso no texto é 
que era Vargas quem buscava a vigilância dos colonos estrangeiros através de normas 
restritivas às manifestações políticas, à liberdade de associação e pelo início da repressão 
a elementos culturais, como a língua, por exemplo. 
É importante ressaltar que, pouco depois de seis meses da entrevista dada ao 
jornal alemão, querendo afirmar a perfeita assimilação do sentimento de brasilidade por 
parte dos colonos estrangeiros e seus descendentes, Getúlio, falando a um jornal francês, 
expôs as características da política de nacionalização adotada por seu governo: 
 
 
 
[...] A política de nacionalização que estamos praticando abrange 
duas ordens de providências: umas, de alcance imediato, e outras, cujos 
resultados dependem do tempo. Entre as primeiras, figuram as que concernem 
a um critério de selecionamento na permissão para a entrada e radicação dos 
   
22
 Citado por HEHL, Neiva. Getúlio Vargas e o problema da imigração e da colonização.Conferência 
pronunciada no Instituto Nacional de Ciência Política, em 13 dez. 1941. Revista de Imigração e 
Colonização, Rio de Janeiro: Imprensa Nacional ano III, n. 2, ago. 1942, p. 50-51. Trata-se de um 
trecho da entrevista do presidente Getúlio Vargas ao jornal  Lokal Anzeiger, de Berlin, em 20 de 
dezembro de 1938. 




[image: alt]elementos alienígenas que se dirigem ao nosso país, aqui se fixam e 
começam, por assim dizer, vida nova, atraídos pelas facilidades de trabalho da 
terra. A terra, com a sua generosidade, exerce um lento, sutil e poderoso 
influxo sobre a alma daqueles que nela encontram o pão e, freqüentemente, a 
fortuna. Entre as medidas de efeito imediato, a mais relevante refere-se à obra 
da nacionalização iniciada nas escolas, em algumas regiões onde o afluxo da 
colonização estrangeira, poderia criar, no curso do tempo, centros estranhos às 
pulsações da vida brasileira, pela persistência de costumes, hábitos, tradições 
e modos de ser peculiares a outras "raças". A língua é um nobre instrumento 
de afirmação da soberania nacional. A sua difusão, nos grupos de maior 
densidade que acabo de mencionar, formará gerações de bons brasileiros, na 
infância e na adolescência que, até agora, aprendiam pela cartilha dos seus 
maiores e não conheciam outra história senão a dos seus antepassados do lado 
oposto do oceano ou de outras latitudes. As forças armadas, que são 
instituições modernamente nacionais e, portanto, forças nacionalizadoras, 
estão empenhadas nessa bela obra de patriotismo e, também, de previdência.
23
 
 
O coroamento da legislação que buscava integrar o elemento estrangeiro no 
Brasil, juntamente com seus descendentes, veio em 25 de agosto de 1939, com o 
decreto-lei nº 1.545, que, em seu preâmbulo, afirmava que tal medida dispunha sobre a 
adaptação ao meio nacional dos brasileiros descendentes de estrangeiros. Entre suas 
principais regulamentações, podem ser citados os artigos a seguir: 
 
Art. 1º - Todos os órgãos públicos, federais, estaduais e municipais e, 
as entidades para-estatais são obrigadas, na esfera de sua competência e nos 
termos desta lei, a concorrer para a perfeita adaptação, ao meio nacional, dos 
brasileiros descendentes de estrangeiros. Essa adaptação far-se-a pelo ensino 
da língua nacional, pelo cultivo da história do Brasil, pela incorporação em 
associações de caráter patriótico e por todos os meios que possam contribuir 
para a formação de uma consciência comum; (...) 
Art. 4º - Incumbe ao Ministério da Educação e Saúde: (...) e) exercer 
vigilância sobre o ensino de línguas e da história do Brasil; (...) 
Art. 8º - Incumbe ao Conselho de Imigração e Colonização: (...) d) 
fiscalizar as zonas de colonização estrangeira, efetuando, se necessário, 
inspeções secretas, exercer vigilância sobre os agentes estrangeiros em visita 
às zonas de colonização; (...) 
Art. 15º - É proibido o uso de línguas estrangeiras nas repartições 
públicas, no recinto das casernas e durante o serviço militar; 
Art. 16º  - Sem prejuízo ao exercício público e livre do culto, as 
prédicas religiosas deverão ser feitas na língua nacional.
24
 
 
 
   
23
 Idem. p. 51-52. Trata-se de entrevista dada por Getúlio Vargas ao jornal francês Paris Sour em 17 jul. 
1939. 
24
 Revista de Imigração e Colonização, Rio de Janeiro: Imprensa Nacional ano I, n. 3, jul. 1940. p. 599. 




[image: alt]Apesar de não se tratar de uma restrição específica à língua alemã, foi a primeira 
iniciativa de grande porte em desfavor às línguas estrangeiras, abrindo o espaço público 
apenas para a língua portuguesa. Isso quer dizer que, antes de se restringir o uso de 
línguas estrangeiras como um todo, era preciso dar um exemplo dentro das próprias 
repartições públicas. 
Os alemães, entretanto, continuavam entrando no Brasil em busca de residência. 
Só em 1940 1.783
25
 pessoas imigraram legalmente, tentando reconstruir sua vida no 
território brasileiro. Logo, o contingente estrangeiro estava em constante crescimento.  
No mesmo passo, tornaram-se cada vez mais veementes as manifestações de 
Vargas quanto às liberdades dos estrangeiros, tanto que, em discurso proferido em 
Blumenau, grande colônia alemã de Santa Catarina, em 10 de março de 1940, o 
presidente não se emendou. Na oportunidade, "reiterou a proibição do funcionamento de 
partidos políticos estrangeiros no seio da colônia alemã no Brasil".
26
 
Daí por diante, a política de tratamento dos estrangeiros seguiria dura, embasada 
numa legislação já existente. É claro que alguns reforços legais foram adotados, do que é 
exemplo o decreto-lei nº 3.145, de 7 de abril de 1941,
27
 o qual restringia a entrada de 
imigrantes no Brasil. Era o antiestrangeirismo da política nacionalista do Estado Novo 
sendo reforçado. 
Com a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial em 1942, o Tribunal de 
Segurança Nacional passou a ser acionado intensivamente. Seus alvos eram integralistas 
brasileiros remanescentes e nazistas alemães acusados de espionagem.
28
 
Entretanto, o grande meio de ação prática no sentido de promover a assimilação 
pelos estrangeiros da cultura nacional e, por conseqüência, combater o estrangeirismo, 
seria a educação patriótica, que será analisada no capítulo subseqüente, dada a sua 
importância. O que pretendemos agora, para o encerramento deste capítulo, é observar 
como eram as relações entre Brasil e Alemanha na época das restrições aos estrangeiros. 
   
25
 Relatório do Departamento Nacional de Imigração e Colonização. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 
1941, p. 931. 
26
 SILVA, Hélio. 1939: véspera de guerra. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1972, p. 56. 
27
 SGANZERLA, Cláudia Mara. Op. cit., p. 42. 
28
 SILVA, Hélio. Op. cit. 1985, p. 219. 




[image: alt]Como as medidas mais firmes em relação aos elementos estrangeiros e suas 
liberdades políticas começaram a ser sentidas a partir de 1938, cabe considerar como 
eram as relações entre Brasil e Alemanha a partir daquele momento. A presença de 
elementos representando o nazismo alemão em território brasileiro era de conhecimento 
público, referido pela própria imprensa, sem maior estardalhaço. Inclusive, uma opinião 
interessante sobre as relações entre o Brasil e o Reich foi dada pelo chefe das 
organizações nazistas no Brasil, Von Cossel. Em sua visão, as intenções do Reich em 
relação ao Brasil eram as melhores possíveis, razão pela qual considerava "insinuações 
sem fundamento" as especulações sobre uma tomada do sul do Brasil por colonos 
alemães ali instalados. 
A declaração de Von Cossel foi publicada na imprensa local, da qual se extraem 
os seguintes tópicos principais: 
[...] Effectivamente, os inimigos internacionais não cessam com suas 
intrigas. Aproveitando-se do movimento de unificação de há muito aspirado 
pelos povos germânicos que viviam na Áustria, economicamente dependentes 
da Alemanha, fonte de onde auriam todos os recursos para sua subsistência, 
procuram insinuar que este movimento justo, satisfazendo a tendências de 
nossa raça, pudesse estender-se até o Brasil. 
Os allemães e austríacos que aqui residem orçam mais ou menos em 
80.000 pessoas, não atingindo nunca 100.000. Os teuto-brasileiros acham-se 
absolutamente integrados na sua grande pátria, e concorrem para fazer uma 
grande raça, neste enorme crisol, sob a constelação do Cruzeiro, e podem 
orgulhar-se de haver attingido ao mais elevado grão de civilização, em todos 
os períodos da história da humanidade. [...] 
A Alemanha é um grande consumidor de matérias primas brasileiras 
e o Brasil muitíssimo ao Reich, como consumidor dos seus manufacturados. 
Temos difficuldades de cambiaes, o mesmo se dando com o Brasil. 
Aspiramos apenas, um entendimento amistoso, que faculte aos allemães, 
pobres em cambiaes - porque se criam todos os embaraços à sua exportação - 
a permuta com matérias primas brasileiras, que outros fazem concorrência e 
que desejamos adquirir.
29
 
 
Nesse mesmo tempo, o Brasil mantinha negociações até no campo bélico com a 
Alemanha. Em 25 de março de 1938, o governo brasileiro firmou contrato com a 
empresa alemã Krupp para o fornecimento de material bélico ao Brasil, pago em oito 
parcelas que se estenderam até outubro de 1940,
30
 ou seja, no campo econômico, as 
   
29
 O Brasil e a Alemanha. O Nacional, 8 abr. 1938, p. 3. 
30
 SILVA, Hélio. Op. cit. 1972, p.28-78. Segundo o autor, foram oito parcelas, de 13 abr. 1938 a 09 out. 
1940, totalizando 2.231.250 libras. 




[image: alt]relações eram normais, contrastando com o tratamento dado internamente ao elemento 
estrangeiro. 
O andamento das relações político-diplomáticas entre os dois países 
experimentou, ao longo do período anterior à entrada do Brasil na guerra, alguns 
momentos extremos. A normalidade de tais relações foi abalada, primeiramente, quando 
o embaixador alemão no Brasil, Karl Ritter, foi declarado elemento indesejável pelo 
governo brasileiro, em agosto de 1938. Em conseqüência, o governo alemão acabou 
aconselhando o embaixador brasileiro na Alemanha, Muniz Aragão, a retirar-se do país. 
Isso, porém, não significou o rompimento de relações, e, sim, apenas um caso de 
incompatibilidade de ações dos titulares das embaixadas em relação aos países onde 
trabalhavam. 
Um exemplo disso é que, logo no início de 1939, chegava ao Brasil uma missão 
comercial alemã, que se instalou na capital da República. Ainda, como mais um 
elemento que reforça a afirmação anterior, em junho de 1939 as relações entre Brasil e 
Alemanha ganharam fôlego com um novo embaixador alemão no Brasil, Kurt Prüfer.
31
 
Ao mesmo tempo em que as relações entre Brasil e Alemanha continuavam 
amistosas, o governo brasileiro não deixava de "atirar" em outra direção em busca do 
máximo aproveitamento da situação internacional. Assim é que o general Góes 
Monteiro, em julho de 1939, conferenciou com Vargas entabulando negociações para 
fornecimento de material bélico ao Brasil pelos Estados Unidos. E foi com essa mesma 
motivação que o Brasil decretou a sua condição de neutralidade diante dos conflitos na 
Europa um dia depois de a Alemanha ter invadido a  Polônia, iniciando a Segunda 
Guerra Mundial. 
A neutralidade permitiria uma continuidade nas relações com ambos os lados 
beligerantes naquele momento, buscando manter os contratos firmados antes da eclosão 
da guerra. Em época de plenos combates no cenário europeu, partiu da Alemanha, a 
bordo do navio Raul Soares, a primeira remessa de armamento fornecida pela Alemanha 
ao Brasil, demonstrando que a neutralidade era algo interessante aos planos do governo 
brasileiro. 
   
31
 Idem. p. 41. 




A política de neutralidade só cessaria, efetivamente, momentos antes da entrada 
do Brasil na Guerra, em 1942, após o afundamento de vários navios mercantes 
brasileiros. Mas é interessante perceber que havia, até aí, uma ambigüidade, ou seja, 
uma ação repressiva ao elemento estrangeiro internamente  e uma política de 
neutralidade externamente, que permitia a manutenção de relações comerciais com as 
nações em guerra, o que iria mudar apenas após a tomada de posição do Brasil, em 1942, 
ao lado dos Estados Unidos. A partir daí, os cuidados com os estrangeiros se tornariam 
uma questão de guerra.  
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4 - EDUCAÇÃO E NACIONALIZAÇÃO 
 
Neste capítulo, apresentamos a questão da educação como instrumento da 
nacionalização no Estado Novo. Alguns pontos norteiam a discussão que se segue, um 
dos quais diz respeito ao fato de que uma educação de cunho patriótico não foi invenção 
do Estado Novo e, sim, apenas reforçada no contexto histórico daquele momento. Outra 
questão é a gradativa presença do Estado na estrutura educacional até a grande 
centralização após 1937. Além disso, discutimos a conformação de uma nova cultura 
escolar a partir da presença do ingrediente nacionalista do Estado Novo e suas 
implicações e, por fim, apresentamos algumas indicações que podem levar ao 
entendimento das razões que motivaram as ações nacionalizadoras através do ensino. 
 
4.1 Nacionalização do ensino: uma idéia antiga? 
 
Para tentar perceber que a nacionalização da educação no Brasil não foi invenção 
do Estado Novo, é preciso ter em mente que já havia iniciativas nesse sentido desde o 
Império, período que se caracterizou por uma relativa liberdade às colônias de 
estrangeiros no Rio Grande do Sul. Em 1854, por exemplo, o presidente da província, 
João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, concordava que os descendentes de 
estrangeiros falassem sua língua de origem. Segundo suas palavras: 
 
 
 
 
O Estado tem certamente interesse em que os membros da mesma 
comunidade falem a mesma língua, e uma há que dever ser sempre considerada 
como língua oficial, mas o Estado não pode obrigar a que os descendentes de 
uma nacionalidade diversa deixem de aprender a língua de seus pais.
1
 
   
1
 Citado por SCHNEIDER, Regina. A instrução pública no Rio Grande do Sul (1770-1889).Porto Alegre: 
Ed. UFRGS/EST. , 1993, p. 205. Declaração contida no Relatório do presidente da província, João Lins 
Vieira Cansansão de Sinimbu, 2 out. 1854, p. 28-29. 
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Em 1864, o governo provincial também permitiu o uso da língua alemã nas 
escolas da província. Na época, o diretor-geral das colônias, Hildebrand, posicionou-se 
contrariamente à medida, argumentando que idiomas estrangeiros só deveriam ser 
ensinados após a criança conhecer as noções básicas do português. 
Os dois primeiros artigos da lei provincial nº 579, de 1864, traziam as normas 
para a contratação dos professores e a atuação desses nas colônias. Também ditavam as 
regras sobre o ensino dos idiomas predominantes em cada colônia, como se lê a seguir: 
 
Art. 1º  - Fica o Presidente da Província autorizado a contratar 
professores particulares quer nacionais quer estrangeiros para lecionarem 
primeiras letras dentro das colônias provinciais, devendo o professor saber o 
idioma dominante nas colônias; 
Art. 2º - Serão preferidos para estes contratos aqueles que se acharem 
habilitados para ensinar a língua nacional aos seus alunos; porém na falta 
destes poderão ser engajados mestres que lecionem na língua que predominar 
no distrito em que a aula houver de funcionar.
2
 
 
Segundo Eliane Barros e Aldair Lando,
3
 embora houvesse esta lei, que tratava 
com menor rigor os primeiros colonos, a ausência de um órgão de supervisão do ensino 
na estrutura do governo provincial levou a que os colonos criassem a União das Escolas 
Particulares Alemãs. Essa entidade passaria a ditar os princípios a serem seguidos pelo 
ensino nas colônias. Somado a isso, havia o fato de que grande parte dos professores 
vinha da Alemanha. Consolidava-se, assim, uma forma de manutenção da cultura de 
origem, resistindo à assimilação dos valores que a cultura da nova pátria lhes oferecia. 
Ainda na linha de raciocínio desses dois autores, a preocupação do governo 
provincial consistia mais em arrecadar impostos e angariar votos do que propriamente 
em promover uma educação nacional. Assim é que o ensino nas colônias alemãs no Rio 
Grande do Sul estava entregue, até os primeiros anos da República, ao controle das 
próprias colônias, com uma certa liberdade cultural garantida em lei. Diante dessa 
   
2
 CARNEIRO, José Fernando. O Império e a colonização no sul do Brasil. In: Fundamentos da cultura 
rio-grandense. Porto Alegre: Fac. De Filosofia - URGS, 4ª série, 1960, p. 88. 
3
 BARROS, Eliane C.; LANDO, Aldair M. Capitalismo e colonização: os alemães no Rio Grande do Sul. 
In: DACANAL, José Hildebrando. RS: imigração & colonização. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1996, 
p. 32. 




[image: alt]realidade, começaram a surgir manifestações em defesa de uma instrução patriótica que 
se constituísse um dos pilares da unidade nacional brasileira. 
Manifestações nesse sentido já eram presentes nos argumentos levantados por 
Olavo Bilac, quando da gênese das Ligas de Defesa Nacional. O elemento principal 
referido era a defesa da supremacia da língua nacional nas escolas como uma espécie de 
pré-requisito para a eficácia de uma "instrução patriótica".
4
 O princípio que aí se 
revelava era de que o total domínio da língua portuguesa seria um instrumento de 
proteção contra qualquer possibilidade de rompimento da unidade nacional. 
Avançando um pouco mais em direção à década de 1920, a  Propaganda 
Nativista de 1919 também pode ser citada como exemplo de ação nacionalizadora no 
campo da educação. Era a defesa de uma educação cívica que teria seu sucesso atrelado 
a um mandamento básico: "falar e escrever em língua brasileira".
5
 
As ações concretas de instâncias governamentais no sentido da nacionalização do 
ensino também podem ser observadas ainda antes de 1920. Em 1917, o governo federal 
determinou o fechamento das escolas estrangeiras do sul do Brasil que não se 
adaptassem a um ensino nacionalizante. Em 1918, o governo atacou em outra frente, 
iniciando um sistema de subvenções aos estados para a manutenção de escolas primárias 
criadas em substituição àquelas que fossem fechadas nos núcleos de colonização 
estrangeira. 
Além dessas duas iniciativas, as reformas de Sampaio Dória em São Paulo, em 
1920, também caminhavam rumo à nacionalização. No estado foi proibido o ensino de 
línguas estrangeiras às crianças menores de dez anos, que não soubessem ler e escrever 
em português.
6
 Tais ações servem de exemplo para mostrar a preocupação que o Estado 
Novo direcionou à educação, como instrumento nacionalizante, possuindo antecedentes 
significativos. 
   
4
 NAGLE, Jorge. Op. cit., p. 44-45. 
5
 Idem. p. 50 e 105. A educação cívica figurava entre os dez pontos elencados por Jorge Nagle como 
sendo os objetivos a serem alcançados pela Propaganda Nativista, inclusive, a prescrição de falar e 
escrever em língua brasileira, isto é, portuguesa, estava claramente expressa como um dos 
Mandamentos do Patriota Brasileiro a ser seguido para a concretização da divisa que o movimento 
empunhava, O Brasil para os brasileiros, como já foi mencionado no primeiro capítulo. Tal orientação 
constava do item 12 dos Mandamentos. 
6
 Idem. p. 233. Artigo nº 449 da lei estadual nº 3.356. 




[image: alt]Antes do Estado Novo, o que havia era a preocupação com a preservação e 
elevação de um patrimônio lingüístico nacional. Após 1930 e durante o Estado Novo, o 
que aconteceu foi um acréscimo de elementos da ordem da unidade nacional e da 
segurança nacional, este último reforçado durante a Segunda Guerra Mundial. 
Entretanto, para chegar até o que seria a política educacional do pós-1930, a 
década de 1920 ainda foi palco de outros acontecimentos. Um deles foi a Conferência 
Interestadual de Ensino Primário, que, em 1921, já debatia a questão da nacionalização 
do ensino como proposta de cunho estrutural. O decreto-lei nº 16.782-A, de 13 de 
janeiro de 1925, que criou o Departamento Nacional de Ensino, representou a tomada de 
posição em favor de uma intervenção maior do Estado na organização da instrução no 
Brasil. 
O pensamento que pregava uma presença marcante do Estado na formação de 
cidadãos brasileiros verdadeiramente amantes da pátria pode ser percebido, por 
exemplo, logo depois de 1930. Isaias Monteiro, membro do Conselho Nacional de 
Educação e futuro secretário da Educação do estado da Bahia, foi um defensor deste 
princípio de autoridade. Segundo ele, "competia ao Exército inspirar os novos 
programas de formação nacional". Neste ponto, concordamos com Daniel Pecault, o 
qual afirma que este era um despontar de uma "doutrina de segurança nacional".
7
 
Após a Revolução de 1930, a primeira iniciativa forte no campo da educação foi 
a criação do Ministério da Educação e Saúde em 1931, o qual seria, daí por diante, o 
responsável pela política educacional e, por conseqüência, pelas iniciativas 
nacionalizadoras do ensino até o final do Estado Novo. Era o Estado assumindo o 
direcionamento total da instrução no Brasil para conduzir a formação de "bons 
brasileiros". Este ministério acabaria assumindo, após 1939, as funções de "exercer 
vigilância sobre o ensino  de línguas e da história do Brasil".
8
 Foi essa medida que 
marcou as ações do Ministério da Educação e Saúde como órgão não apenas de gestão, 
mas também de fiscalização e repressão.  
 
   
7
 PECAULT, Daniel. Op. cit., p. 64-65. 
8
 Decreto-lei nº 1.545 de 25 de agosto de 1939, alínea "e". Revista de Imigração e Colonização, ano I, n. 3 
jun. 1940, p. 599. 




[image: alt]4.2 Presença do Estado na educação: uma estratégia. 
 
Anteriormente, citamos o decreto-lei de agosto de 1939, que atribuiu as 
incumbências fiscalizadora e repressiva ao Ministério da Educação e Saúde. Era uma 
forma de garantir o funcionamento de uma educação patriótica por meio da presença 
maior do Estado na educação. Contudo, isso não significa que, antes de tal medida, não 
se tivesse trabalhado no sentido de conduzir a educação nacional como forma de garantir 
a reprodução do patriotismo que se dizia necessário à grandeza da nação brasileira. 
Nesse sentido, já em 1938, o jornal O Nacional de Passo Fundo trazia ao 
conhecimento dos leitores da região, em manchete de capa, algumas medidas adotadas 
pelo governo do Rio Grande do Sul, as quais teriam a função de nacionalizar o ensino. O 
texto continha o seguinte teor: 
 
Nacionalização do Ensino 
P.Alegre, 8 (N) - Foi assignado um decreto nacionalizando o ensino, 
de accordo com a constituição, tornando o ensino primário obrigatório e 
gratuito e vedando aos collegios particulares primários receberem subvenção 
do estrangeiro. É obrigatória a manutenção dos professores estaduaes para o 
ensino de portuguez, da história e geographia pátria, sendo abolidas as 
inscrições em línguas estrangeiras.
9
 
 
É possível perceber que, na região, ainda não havia um direcionamento 
específico à língua alemã, mas, sim, uma preocupação com a língua portuguesa e com a 
história do Brasil, num claro objetivo de visar o aspecto cultural. Esse direcionamento 
nada mais era do que o reforço de uma idéia de que a unidade de uma nação deveria 
passar pela unidade cultural, ou seja, estava se operacionalizando a noção de construção 
de uma cultura genuinamente brasileira.
10
 
Outra questão que emerge é em relação à atitude do governo gaúcho ao proibir a 
ajuda estrangeira aos colégios particulares instalados no estado. Essa ação teve uma 
direção certa, que foram os colégios situados sobretudo nas zonas coloniais alemãs 
mantidos com verbas vindas da Alemanha. Tratava-se, portanto, de uma medida 
   
9
 Nacionalização do ensino. O Nacional, 8 abr. 1938, p. 1. 
10
 MOTTA, Carlos Guilherme. Ideologia da cultura brasileira: 1933-1974. 4.ed. São Paulo: Ática, 1980, 
p. 73-79. 




[image: alt]estranguladora da estrutura de ensino particular nas colônias e que obrigava os colégios 
a se submeterem às determinações dos órgãos estatais. 
Com o passar do tempo, o Estado encarregou-se de tornar-se o mais presente 
possível na condução do processo educacional. Nesse sentido, o governo gaúcho, por 
meio da Secretaria da Educação, sob a direção de Coelho e Souza, passou a controlar 
mais firmemente os professores contratados para a direção das escolas estaduais do Rio 
Grande do Sul a partir de 25 de maio de 1938.
11
 
A região de Passo Fundo e Carazinho também sentiu o braço forte da Secretaria 
de Educação. Em junho de 1938 foram nomeados para as escolas do interior do estado 
410 professores, abrangendo também os municípios de Passo Fundo, José Bonifácio, 
Carazinho e Getúlio Vargas.
12
 Essas nomeações faziam parte do esforço para 
nacionalizar o quadro de educadores, sobretudo no interior, onde muitas aulas eram 
ministradas por pessoas da própria comunidade e, não raras vezes, em idioma 
estrangeiro. 
O setor da educação que merecia atenção especial desde a década de 1920 era a 
escola primária. As escolas interioranas, em sua maioria, eram primárias, o que vinha ao 
encontro da idéia de nacionalizar o ensino em todos os recantos, principalmente as 
escolas primárias, pois seriam as formadoras do caráter nacional, distanciando os 
descendentes de imigrantes da língua de origem e fazendo-os conhecer e admirar a 
geografia e a história do Brasil.
13
 
 
Segundo René Gertz, nas regiões de colonização alemã, a língua se conservava 
em larga escala, sendo amplamente usada no dia-a-dia. E "a escola que poderia 
modificar esta situação, ao contrário contribuía para a preservação da língua alemã".
14
 
Isso teria sido facilitado, segundo o autor, pelo fato de as colônias terem de resolver 
   
11
 Na Secretaria de Educação. O Nacional, 25 maio 1938, p. 1. 
12
 Novas professoras nomeadas. O Nacional,  6 jun. 1938, p. 1. Nesta manchete principal de capa é 
especificado o número de professores por localidade: 10 para Passo Fundo, 3 para José Bonifácio, 3 
para Getúlio Vargas e 6 para Carazinho. 
13
 NAGLE, Jorge. Op. cit., p. 113.  
14
 GERTZ, René E. Op. cit., 1987, p. 69-70. 




[image: alt]sozinhas o problema educacional. Faltava, pois, uma presença maior do Estado neste 
setor, o que passaria a acontecer a partir de 1930 e, especialmente, após 1937. 
De acordo com o que conseguimos extrair dos relatórios formulados por 
Cordeiro de Farias referentes ao período de 1938 a 1943, é possível considerar que a 
expansão da presença do Estado na educação, como parte imprescindível do esforço 
nacionalizador, implicou um crescimento significativo dos investimentos direcionados 
sobretudo à escola primária. Isso não quer dizer que o aumento da demanda, provocado 
naturalmente pelo crescimento populacional, não tenha influência nas estatísticas.  
Uma justificativa para o empenho em relação ao ensino primário pode ser o fato 
de ser este o que recebia os filhos de imigrantes e descendentes de alemães, muitos dos 
quais falavam apenas a língua falda na família. Assim, como porta de entrada do mundo 
escolar, caberia ao ensino primário a missão de trazer os jovens para o mundo da língua 
nacional. 
A tabela a seguir mostra a evolução dos investimentos e a expansão da rede de 
ensino primário público no Rio Grande do Sul entre 1937 e 1942. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 2 - Dilatação da rede escolar - unidades de ensino primário mantidas pelo 
Estado do Rio Grande do Sul - 1937-1942. 
 
           Grupos Escolares 
 
 Anos       Unidades    Índices 
 




[image: alt]    1937       170     100 
    1938       281     165 
     1939       365     214 
    1940       422     248 
    1941       456     268 
   1942       518     304 
 Fonte: Elaborada com base nos dados do Relatório de Osvaldo Cordeiro de Farias 
a Getúlio Vargas, referente ao período de 1938 a 1943, p. 17.
15
 
 
O crescimento da rede pública de ensino primário apresentou, entre 1937 e 1942, 
um índice de 204%, porém a demonstração do salto imediato presenciado por este setor 
da educação é o aumento de 65% no tamanho da rede logo no primeiro ano do Estado 
Novo, ou seja, entre 1937 e 1938. Esse crescimento pode ser entendido como um salto 
inicial que, apesar de, posteriormente, ser um pouco menor, foi consolidando uma 
presença maior da educação pública no Rio Grande do Sul. 
Em relação ao volume de investimentos apresenta-se a tabela a seguir. 
 
Tabela 3 - Despesas efetuadas com ensino primário e secundário pelo governo 
do estado do Rio Grande do Sul entre 1938 e 1942. 
 Nível   1938   1939    1940   1941   1942 
   Cr$   Cr$   Cr$   Cr$   Cr$ 
Primário  15.281.368  21.937.580  31.692.007  25.770.883  25.135.291 
Secundário   -   321.970   1.352.225   1.458.084   1.480.510 
Total  15.281.368  22.259.550  33.044.232  27.228.967  26.615.801 
Fonte: Elaborada com base nos dados do Relatório de Osvaldo Cordeiro de Farias a Getúlio 
Vargas, referente ao período de 1938 a 1943, p. 15.
16
 
 
Na Tabela 3 fica visível o crescimento nos investimentos públicos em educação 
no Rio Grande do Sul, especialmente no nível primário. O ensino primário teve um 
crescimento nos investimentos da ordem de 43,55% de 1938 para 1939 e de 44,46% de 
1939 para 1940, sendo esses os seus maiores índices. O crescimento total dos recursos 
para o ensino primário entre 1938 e 1942 foi de 64,48%. Esse crescente investimento foi 
interrompido apenas entre 1940 e 1941, quando houve uma redução de 17,59%, 
mantendo-se assim no ano seguinte. 
   
15
 Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul. Porto Alegre/RS. Pasta (A-7-36). 
16
 Idem.  




[image: alt]Já o ensino secundário começou  a receber recursos do governo gaúcho apenas 
em 1939, e seu crescimento, desde o primeiro ano até 1942, ficou na casa de 359.82%, 
concentrando-se basicamente na ampliação física da rede estadual e na contratação de 
professores. Nota-se que o salto inicial corresponde também ao quadro anterior. 
Existem aqui indícios de ações no sentido de colocar a instrução num patamar o 
quanto mais público possível, tomando espaços ocupados pelas escolas particulares, que, 
muitas vezes, traziam matizes estrangeiros. Não desconsiderando um possível aumento 
na demanda escolar, também é preciso reconhecer que a substituição de escolas 
particulares nas colônias estrangeiras entrou nesses índices de crescimento. 
Diante das iniciativas governamentais que buscavam uma maior presença estatal 
nas atividades escolares, o que se percebe é a conformação de um novo ambiente 
escolar, que passou a ser cercado pelos símbolos do nacionalismo emergente após o 
golpe do Estado Novo e, mais fortemente, após a eclosão da Segunda Guerra Mundial. 
Exemplo disso foi o esforço para fazer da escola um ambiente primordialmente 
cívico. Nesse ponto, não somente se somavam as normas ditadas pelo governo federal 
ou pelo governo gaúcho, mas também uma ação concreta em nível de município. Isso 
pode ser observado quando a Prefeitura Municipal de Carazinho assumiu para si a 
iniciativa da "ornamentação" cívica das escolas de sua abrangência. Em julho de 1938, a 
prefeitura anunciou que estaria aparelhando as escolas municipais com material de 
ensino, no qual se incluíam bandeiras nacionais, escudos e retratos de "eminentes vultos 
do país".
17
 
Mesmo que as escolas abrangessem elementos de culturas diferentes da 
brasileira, o culto aos símbolos nacionais estava estabelecido como norma. Daí por que a 
distribuição de material nacionalista a essas instituições o qual serviria como meio para 
alimentar uma instrução patriótica. 
Outra constatação a que se pode chegar diz respeito à transformação da escola 
em espaço a ser fiscalizado permanentemente. Uma denúncia veiculada pela imprensa, 
relacionada à fiscalização das escolas municipais pelo poder público de Carazinho, é 
bastante ilustrativa nesse sentido: 
   
17
 Notícias de Carazinho. O Nacional, 5 jul. 1938, p. 3. 
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Notícias de CARAZINHO 
   1-8-1938 
[...] Pelo ensino - Em flagrante desacordo com as determinações dos 
oderes competentes, inclusive o decreto de S. Excia. o Presidente da 
República, que proíbe o ensino de línguas estrangeiras em estabelecimentos 
particulares a menores de 14 anos, fomos informados, por pessoa que nos 
merece inteira confiança e que desempenha alto cargo na  administração 
municipal, que escolas há neste município, que continuam infringindo as 
disposições da lei que regula a matéria. 
Disse-nos ainda o nosso informante que não se tem feito sentir a 
fiscalização neste sentido em nosso município.
18
 
 
Numa primeira análise, a denúncia feita por um órgão de abrangência regional 
traz à tona dois pontos importantes: primeiro, o reconhecimento da existência de escolas 
infratoras na questão do ensino de línguas estrangeiras em Carazinho; segundo, a 
cobrança de uma maior atenção das autoridades em relação a tal fato. Contudo, se o 
texto for analisado com maior atenção, é possível elencar outros dois pontos 
importantes. Um diz respeito à própria fonte de onde teriam partido tais informações, ou 
seja, um funcionário do Executivo. Este, por sua vez, demonstrava que, dentro da 
estrutura administrativa municipal, havia conhecimento da situação do ambiente em sala 
de aula. O segundo elemento diz respeito ao encaminhamento da denúncia, feito ao 
jornal, que fez questão de manter em sigilo a sua fonte. Seria possível, então, especular 
sobre a posição do próprio jornal em relação à matéria, que se resumiria ao alerta para 
uma maior fiscalização por parte das autoridades competentes. 
Vale lembrar, com relação a Carazinho, que a existência de professores de 
origem alemã era fato na rede escolar, inclusive eles trabalhavam no ensino de línguas 
estrangeiras, e não somente na atividade diretamente docente, como em cargos em nível 
de direção. Nesse sentido, verificamos que, em plena efervescência nacionalista de 
meados de 1938, o diretor da Escola de Comércio de Carazinho, professor João G. 
Einloft, era de origem alemã. O professor Einloft oferecia seus serviços para o 
aprimoramento de línguas estrangeiras em sua escola, de acordo com os programas 
   
18
 Notícias de Carazinho. O Nacional, 2 ago. 1938, p. 4. 




[image: alt]oficiais, para o que tinha um certo aparelho denominado  linguafone, que, segundo ele, 
era um grande auxiliar no ensino das línguas francesa, inglesa e alemã.
19
 
Um outro elemento a ser acrescentado a essa discussão é o fato de que a criação 
do DIP, no  final de 1939, incrementou a propaganda do regime estadonovista e do 
nacionalismo a ele ligado. Como órgão controlador da informação, este buscava a 
"elucidação da opinião nacional sobre as diretrizes doutrinárias do regime, em defesa da 
cultura e da 'unidade espiritual' da civilização brasileira".
20
 A produção de material para 
propaganda do regime colaborava para o desenvolvimento de uma educação cívica. 
Em Passo Fundo, o quadro docente e a fiscalização das escolas passaram a ser de 
responsabilidade de um  elemento designado diretamente pelo interventor do Rio Grande 
do Sul, o que se concretizou com a nomeação de João D. Azevedo Siqueira para o cargo 
de delegado escolar de Passo Fundo em dezembro de 1938. Até aquele momento, as 
hostilidades das autoridades diziam respeito apenas às línguas estrangeiras em geral e 
não especificamente à língua alemã. Uma razão para isso pode ser o fato de que, naquele 
momento, as relações entre Brasil e Alemanha ainda eram amistosas. 
Ainda analisando o ambiente escolar, havia nele a presença de elementos ligados 
à nacionalização. Prova disso foi a nomeação de Suely Pereira d'Oliveira para o cargo de 
fiscal do Serviço de Nacionalização, em agosto de 1939.
21
 Essa agente passou a exercer 
suas funções no Ginásio Notre Dame, que era  uma escola onde a maioria das freiras 
responsáveis pelo ensino era de origem alemã ou até eram alemãs de nascimento. 
Sabendo que o ambiente escolar estava marcado pela presença de símbolos 
patrióticos e que a estrutura da nacionalização chegava ao interior das escolas, cabe a 
pergunta: por que nacionalizar o ensino? 
A resposta para essa questão pode encontrar base no direcionamento das ações 
governamentais para o ensino primário, ou seja, procurava-se manter uma instrução 
nacionalizadora nas primeiras séries de estudo, respondendo à demanda de crianças que, 
em grande parte, falavam apenas o alemão ou o italiano aprendido em casa. Isso muitas 
vezes resultava em alunos que tinham o completo desconhecimento da língua 
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 Notícias de Carazinho. O Nacional, 15 jul. 1938, p. 4. 
20
 SGANZERLA, Cláudia Mara. Op. cit., p. 42. 
21
 Nomeação. O Nacional, 22 ago. 1939, p. 4. 




[image: alt]portuguesa, dominando apenas o idioma de berço.
22
 Logo, abrasileirar essas novas 
gerações tornava-se imprescindível para qualquer intenção de manter uma unidade 
lingüística no Brasil. 
O direcionamento das ações para o rumo da escola primária também é constatado 
por Jorge Nagle, que afirma: 
Não se pode esquecer que à campanha para a debelação do 
analfabetismo, ou para o desenvolvimento da escola primária, associaram-se 
as preocupações em nacionalizar esse tipo de ensino, no duplo sentido de 
transformá-lo em formador do espírito de brasilidade e em baluarte contra a 
escola estrangeira e a estrangeirização em geral.
23
 
 
É perceptível, então, que os anos de 1938 e 1939 representaram um 
recrudescimento gradativo da nacionalização nas escolas. E, diante das iniciativas 
nacionalizadoras operacionalizadas pelo governo federal naqueles anos, já era possível 
ver manifestações na imprensa local que buscavam justificar tais ações. 
 No início de 1939, o jornal  O Nacional de Passo Fundo publicou um artigo no 
qual explicitava as razões da nacionalização e, ao mesmo tempo, tratava de demonstrar 
que as ações disso decorrentes estavam em conformidade com o objetivo da construção 
de uma grande nação. O texto do artigo dizia o seguinte: 
 
A Nacionalização do Ensino 
Nunca serão suficientes os aplausos à campanha em boa hora 
iniciada por um punhado de patriotas, para a nacionalização do ensino em 
nossa terra. A questão estava a reclamar urgentes providências, estando o 
problema colocado em tal ponto que, se não houvesse outras razões, bastaria a 
vergonha para nos obrigar a agir contra os núcleos de desnacionalização da 
infância brasileira. Temos notícia de escolas estrangeiras que chegaram à 
perfeição de hastear a bandeira estranha em seus edifícios, banindo 
completamente de suas salas de aulas o uso de língua portuguesa! Isso estava, 
sem dúvida, a exigir uma lição de mestre. E, felizmente, o Governo do paíz 
voltou as suas vistas para o caso. 
O general Meira de Vasconcellos, que é uma das figuras destacadas 
na questão do nacionalismo nas escolas, além de ser brilhantíssima figura de 
soldado brasileiro, terá tido por certo oportunidade de receber os mais 
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 ÜBEL, Edgar. Entrevista realizada por Odair José Spenthof em 23 maio 2001. Em seu depoimento 
revelou que ignorava completamente a língua portuguesa ao tempo de iniciar sua vida escolar, tendo 
aprendido o que sabe após dez anos de idade através de duas horas semanais de leitura e tradução de 
livros em português. Esta característica de aprendizagem tardia da língua foi encontrada em todas as 
entrevistas realizadas. 
23
 NAGLE, Jorge. Op. cit., p. 135. 




[image: alt]comovidos e sinceros agradecimentos de quantos se interessam por problemas 
de educação e estavam cientes do que se passava, nesse setor, em nossa terra: 
queremos, porém, reunir os nossos aplausos aos demais patrícios, falando pela 
voz da imprensa para levar ao grande brasileiro e a seus dedicados e 
esclarecidos companheiros de campanha o nosso "muito obrigado", como 
patrícios que desejam ver espíritos nacionais na infância das escolas, para que 
a geração de amanhã seja, se possível, um pouquinho mais patriota do que a 
atual. O Brasil anda bem precisando disso!
24
 
 
As justificativas que delimitavam a importância dada pelas autoridades à ação 
nacionalizadora da educação são percebidas claramente nas próprias palavras do 
interventor federal no Rio Grande do Sul. O general Osvaldo Cordeiro de Farias, em 
seus relatórios demonstrativos das atividades desenvolvidas na área da educação, tratava 
de situar o caráter indispensável das ações nacio nalizadoras. Este mandatário chegou a 
colocar num mesmo patamar de importância os dois problemas principais que ele via na 
questão da educação no estado: o primeiro dizia respeito à necessidade de capacitação 
social, política e econômica das novas gerações de gaúchos; o segundo residia na 
necessidade de "conquistar jovens brasileiros para integrá-los no espírito e na 
consciência nacionais".
25
 
Por sua vez, ao justificar essa equivalência de importância dada por ele aos dois 
problemas, o interventor invocava  a questão das colônias estrangeiras, ou seja, 
justificava que grande área do território gaúcho, justamente aquela de maior densidade 
demográfica e econômica, encontrava-se com grande concentração populacional de 
origem teuta e italiana. Acrescentava a isso o fato de que, nessas áreas, o "decurso e a 
indiferença dos poderes públicos de outrora" teriam criado um problema próprio dos 
estados do sul, que, segundo Cordeiro de Farias, era "a matriz de imensos e gravíssimos 
perigos à unidade espiritual e à coesão política da nacionalidade".
26
 
Na seqüência, outra comparação interessante era feita pelo interventor, o qual 
sustentava que, se cabia à polícia a missão de desmantelar perigos armados no território 
gaúcho, os quais serviam aos interesses do pan-germanismo fascista, missão não menos 
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 A nacionalização do ensino. O Nacional, 27 jan. 1939, p. 2. Este artigo aparece sob a assinatura que não 
esclarece a identificação de seu autor. Possivelmente, a assinatura "Morel" fosse um pseudônimo. 
25
 Relatório dirigido ao presidente Getúlio Vargas pelo interventor federal no Rio Grande do Sul, gen. 
Osvaldo Cordeiro de Farias, referente aos anos entre 1938 e 1943. p. 9. 
26
 Idem. 




[image: alt]importante havia sido assumida pela Secretaria da Educação. Essa missão era a de 
erradicar do meio gaúcho o terreno propício ao surgimento de futuros "surtos 
desnacionalizantes".
27
 
Nesse ponto aparecem claramente dois dos três pilares principais do movimento 
de nacionalização: a repressão, que caberia à polícia, e a formação patriótica, a ser 
assumida pela estrutura educacional. O terceiro pilar pode ser ligado à propaganda 
nacionalista do Estado Novo, supervisionada pelo DIP e que já foi comentado nos 
capítulos anteriores. Certamente, esses três pilares mantinham uma ação interativa entre 
si.  
Juntando-se a esses argumentos aparecia também uma visão de que a 
nacionalização do ensino poderia corrigir o problema da formação de comunidades 
estrangeiras fortes em território nacional. Nesse sentido, Geraldo N. Serra defendia na 
imprensa a nacionalização do ensino e lembrava que a concentração de estrangeiros em 
agrupamentos raciais era resultado de um erro do Brasil em ter permitido a abertura à 
imigração sem critérios.
28
 Segundo suas idéias, somente através da nacionalização das 
escolas é que este erro poderia ser remediado num curto prazo.  
Na realidade, o que se pode dizer é que, num primeiro momento, a 
nacionalização foi impulsionada por ideais de construção da nacionalidade brasileira 
apregoados pelo Estado Novo e que se gestavam desde as manifestações nacionalistas da 
década de 1910. Num segundo momento, além desse fator, surgiu o agravante do estado 
de beligerância mundial e que seria reforçado pela entrada do Brasil no conflito contra 
as potências do Eixo. Essa seria a razão para um recrudescimento que ocorreria após 
1939 e, mais fortemente, após 1942. 
Para que se possa ter uma visão da amplitude das ações do governo gaúcho no 
sentido da nacionalização do ensino, torna-se necessária a apresentação de algumas 
ações efetivas além do que já foi destacado.  
Entre 1938 e 1942, foram construídas 104 novas unidades escolares públicas no 
Rio Grande do Sul, das quais 33 foram instaladas na zona urbana do estado; porém, a 
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 SERRA, Geraldo N. Nacionalização das escolas. O Nacional, 1º jul. 1940, p. 2. 




[image: alt]grande maioria, ou seja, 71, foi construída na zona rural.
29
 Dessas novas unidades, 
apenas uma estava localizada na zona rural de Passo Fundo e, em Carazinho, nenhuma. 
Apesar disso, percebe-se um movimento em direção ao interior, justamente facilitando a 
penetração do ensino cívico nos rincões mais isolados, tanto no aspecto geográfico como 
no cultural. 
Chama a atenção, além dessa marcha para o interior, outro critério adotado para a 
localização das novas unidades educacionais. Tratava-se, segundo o próprio interventor 
federal, do imperativo de infiltrar, o máximo possível, o ensino nacionalista nas zonas de 
maior concentração de escolas estrangeiras, pois era preciso "levar a luta a seu próprio 
terreno".
30
 
Tudo isso se baseava no fato de ter sido diagnosticada uma situação delicada em 
relação às áreas coloniais, onde praticamente inexistiam escolas públicas nacionais, 
especificamente nas regiões de maior concentração teuta e italiana. Além disso, 
argumentava-se que as poucas escolas públicas existentes sofriam com a escassez de 
material, não podendo competir com as "abastadas unidades particulares, fortemente 
subvencionadas por cofres políticos dos países conquistadores".
31
 
Finalmente, o número de escolas públicas municipais e de escolas particulares 
sofreu uma grande alteração, ou seja, em 1938, existiam 2.830 escolas públicas 
municipais contra 1.841 escolas particulares; já, em 1942, com o fechamento de 241 
escolas particulares, essa relação se alterou, ficando na razão de 3.325 escolas públicas 
municipais contra 1.512 particulares. Isso significa que a proporção de escolas públicas 
municipais para cada escola particular, que era de 1,54, passou para 2,20 ainda em favor 
das escolas públicas.
32
 
Esse fenômeno de diminuição substancial nas escolas particulares em 
contraponto às escolas públicas, que se multiplicavam, foi justificado pelo seguinte 
argumento: "Certo que a 241 o governo forçado a fechar, porque pretenderam fraudar a 
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 Relatório do interventor federal, general Osvaldo Cordeiro de Farias, dirigido ao presidente Getúlio 
Vargas, referente ao período 1938-1943, Seção da Secretaria Estadual da Educação. p. 11. 
30
 Idem. 
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 Idem. 
32
 Idem. 




[image: alt]vigilância e as normas asseguradoras do espírito nacionalista que deve animar a obra de 
educação".
33
 
Nesses termos, a atuação da nacionalização no ensino revela alguns aspectos 
importantes a serem mencionados, um dos quais é a ação da Prefeitura Municipal de 
Passo Fundo, que, no final de 1939, mandou instalar aparelhos de rádio nas escolas 
públicas do município, com a justificativa de "auxiliar o ensino".
34
 Como o rádio 
consistia no meio de comunicação de massa mais poderoso e bem explorado pelo regime 
estadonovista, especula-se que a atuação do DIP estava sendo facilitada com tal medida, 
pois como o ensino que se queria era o ensino patriótico, o rádio era um meio que 
favorecia esse processo. 
Outro ponto foram as normas editadas pela Delegacia Regional de Ensino da 7ª 
Região Escolar de Passo Fundo, em março de 1940, as quais diziam respeito ao registro 
e fiscalização dos cursos primários e secundários que ainda não eram fiscalizados pelo 
governo federal. Não se tratava de uma regra dirigida apenas ao ensino público, mas a 
todas as escolas e cursos, mesmo que residenciais, que tratassem do ensino de línguas ou 
artes.
35
 Ampliava-se, assim, o leque da fiscalização a ser efetuada por agentes do 
Serviço de Nacionalização. 
Isso, entretanto, não quer dizer que não houvesse pontos de permanência da 
cultura alemã, principalmente da língua, configurando focos de resistência à 
nacionalização, os quais, de alguma maneira, contribuíram para a preservação da mesma 
durante os anos do Estado Novo. 
   
33
 Idem. p. 12. 
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 Aparelhos de rádio nas escolas. O Nacional, 25 nov. 1939, p. 1. 
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 Delegacia Regional de Ensino da 7ª Região Escolar. O Nacional, 7 mar. 1940, p. 4. 
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5 - NACIONALIZAÇÃO X RESISTÊNCIA 
 
A análise proposta neste capítulo objetiva perceber a dinâmica implícita nas 
relações de poder e identidade no contexto envolvendo repressão e resistência durante o 
movimento de nacionalização do Estado Novo, recrudescido pela entrada do Brasil na 
Segunda Guerra Mundial em 1942 e conseqüente proibição do uso da língua alemã, 
principalmente no Rio Grande do Sul. Trata-se, especificamente, de identificar formas 
de resistência ou, até mesmo, de adaptação ao movimento de nacionalização em Passo 
Fundo e Carazinho, região que contava com comunidades teuto-brasileiras, ainda que 
em menor número que nas colônias do Vale dos Sinos e Vale do Taquari. 
Além disso, a realidade resultante do período repressivo aqui referido, que 
mostrou a permanência da língua alemã no uso cotidiano, nos nomes de localidades, nos 
registros de nascimento e em entidades comunitárias, além da penetração social de 
elementos de origem teuta, é fato aqui considerado. Isso nos leva a levantar questões 
sobre as estratégias individuais e coletivas de resistência do elemento alemão na  ótica 
das relações de poder, já que esses são alguns de seus elementos constitutivos. 
Para fundamentar teoricamente essa análise, recorremos às formulações de 
Michel Foucault sobre as relações de poder, nas suas implicações com o sujeito histórico 
envolvido em redes de poder nas mais variadas dimensões. As possibilidades desta 
análise, segundo este autor, são dadas pelo fato de que 
uma nova abordagem, muito mais ligada às relações entre teoria e 
prática consiste em se partir das formas de resistência a tipos de poder, onde 
se evidenciam relações de poder analisadas através do enfrentamento das 
estratégias. Ou seja, estudar as oposições para entender as partes que se 
opõem. 
1
 
   
1
 FOUCAULT, Michel. El sujeito y el poder. Revista Mexicana de Sociologia, Instituto de Investigaciones 
Sociales/Unam, México, n. 3, jul./set. 1998, p. 12. 




[image: alt] 
Nessa linha, considerando que o estudo das relações de poder passa pelo 
entendimento das partes opostas no conflito e que a compreensão de um ator é facilitada 
pelo conhecimento do seu oposto, discutimos nos capítulos anteriores alguns aspectos 
importantes do movimento de nacionalização do Estado Novo, ou seja, não podemos 
falar de resistência ou de adaptação à nacionalização sem entender o contexto construído 
pela nacionalização na região. 
 A partir daqui, a atenção volta-se para a caracterização de formas de resistência 
à nacionalização, numa perspectiva de entendimento como elementos de construção e 
manutenção de identidade étnica. Nesse ponto, a importância da esfera do imaginário 
social se faz presente, em razão de um dos elementos principais da nacionalização ter 
sido, como já vimos anteriormente, a construção de um imaginário de brasilidade. Por 
isso, partimos do pressuposto de que este imaginário não constituía algo fictício, mas, 
sim, uma dimensão do real que abarcava juízos de valores, tradições, condutas, entre 
outros elementos constitutivos do conceito de "identidade social". Segundo Bronislaw 
Baczko, "o imaginário social é cada vez menos considerado como uma espécie de 
ornamento de uma vida material considerada como única real".
2
 
A luta pela construção e manutenção da identidade pressupõe defesa de valores 
tradicionais, e a língua é um dos elementos mais importantes de um patrimônio cultural. 
A proibição do uso da língua alemã pela nacionalização do Estado Novo configurou-se 
como uma ofensiva uniformizadora que atingia a identidade cultural no seu cerne. Era o 
Estado brasileiro como promotor do conflito na medida em que institucionalizou um 
movimento de nacionalização que incutia um imaginário xenófobo ao imigrante e seus 
descendentes, buscando ter nas comunidades ditas "brasileiras" uma extensão de seu 
poder fiscalizador e mantenedor da unidade nacional. 
Tratava-se de um conflito no qual ao menos uma das partes objetivava a 
obtenção do consenso, um consenso em torno da cultura homogeneizada, do Brasil uno, 
que deveria ser atingido a qualquer custo, sob pena do esfacelamento da nação, o que 
   
2
 BACZKO, Bronislaw. Op. cit., p. 298. 




[image: alt]significaria uma grande derrota do governo estadonovista, que preconizava a "grande 
nação". 
Como estratégia de repressão, a imposição de restrições previa a adoção de 
medidas de coação para aqueles pegos em possíveis desvios de conduta. Exemplo disso 
é toda a legislação elaborada durante o período, direcionada a promover a 
nacionalização do ensino, a censura à imprensa e o fim das liberdades políticas dos 
estrangeiros e seus descendentes. Os expedientes da invasão de domicílios e da 
fiscalização disfarçada tinham sua existência alardeada para que os teuto-brasileiros, em 
certa medida, se sentissem constrangidos e se autopoliciassem, controlando sua própria 
conduta.
3
 Isso corrobora a definição de Michel Foucault de que "o exercício do poder 
consiste em 'conduzir condutas' e em limitar possibilidades".
4
 
Uma situação de pressão psicológica dessa natureza leva à busca de formas que 
possibilitassem dar escape àquilo que era proibido, fosse na intimidade do lar, fosse na 
vida social. Era um comportamento que se configurava como resistência, uma vez que 
mantinha viva a chama do sentimento de germanidade e o desejo de liberdade para 
construir o futuro ou "fazer a América". 
Atestada a existência do conflito social como relação de poder, em termos de 
relação de dominação e conseqüente resistência, o que resta agora é buscar discorrer 
sobre a dinâmica das estratégias para a obtenção da vitória neste embate cultural. Como 
o lado da repressão já foi apresentado, o que relatamos daqui em diante são os elementos 
constitutivos da resistência, ou seja, o outro "lado da moeda". Para isso, esta análise 
parte da caracterização da situação dos alemães e teuto-brasileiros na região-alvo deste 
estudo. 
 
 
 
   
3
 Segundo as entrevistas realizadas com os senhores Edgar Übel (Não-Me-Toque), Leo Där (Ernestina) e 
Hito Götz (Nicolau Vergueiro), a partir do momento em que as famílias souberam, através de 
comentários, que era proibido o uso da língua alemã e que haveria fiscalização, passaram a falar o 
menos possível nos bailes, esconder quadros e lembranças de batismo escritas em alemão e manter 
contatos comerciais somente quando da máxima necessidade. 
4
 FOUCAULT, Michel. Op.cit., p. 15. 




[image: alt]5.1 Cenário regional: Passo Fundo e Carazinho 
 
A caracterização do cenário regional do período correspondente aos anos do 
Estado Novo parte de três elementos: o primeiro diz respeito à penetração alemã na 
região; o segundo versa sobre a penetração das idéias integralistas e nazistas a partir do 
cenário estadual e o terceiro constitui-se na análise da criminalidade na região e suas 
relações com a nacionalização. 
Quanto ao primeiro ponto, que trata da penetração alemã na região de Passo 
Fundo e Carazinho, temos a configuração de Passo Fundo como centro receptor desses 
cidadãos. O início da penetração alemã, segundo o que pudemos levantar, situa-se em 
meados de 1834, com a chegada a Passo Fundo de Adão Schell e esposa. De 1840 a 
1865, chegaram vinte e seis famílias de alemães e sete de teuto-brasileiros. Com a 
Guerra do Paraguai, houve uma paralisação na entrada de alemães na região, porém o 
fluxo se repôs após 1880, quando, até 1898, chegaram outras sete famílias de alemães e 
treze de teuto-brasileiros; então, novamente ocorreu uma pausa entre 1850 e 1895 por 
causa da Revolução Federalista.
5
 
No início do século XX, com o crescimento da colonização, as entradas de 
alemães e teuto-brasileiros se avolumaram e, ao invés de se dirigirem aos centros 
urbanos, como anteriormente, procuravam os distritos do interior dos futuros municípios 
de Passo Fundo e Carazinho. Assim, ocorreu uma aglutinação em pequenos núcleos no 
interior, nas localidades de Não-Me-Toque, Selbach, São Jacob, Victor Graeff, São José 
da Glória e Tapera, em Carazinho, e Arroio dos Portes, Colônia Weidlich, Colônia Dona 
Ernestina e Engenho Velho, em Passo Fundo. A estimativa é que, do início do século até 
1937, tenham entrado na região mais de cento e cinqüenta e duas famílias entre alemães 
e teuto-brasileiros.
6
 Nota-se um movimento característico, que consistiu no fato de que 
muitos desses colonos eram provenientes das colônias velhas alemãs do estado. A 
realidade estabelecida então era de pequenos núcleos com predominância de 
descendentes de alemães em localidades do interior dos municípios, nos quais, como na 
   
5
 OLIVEIRA, F. A. Xavier e. Passo Fundo através dos tempos.Artigo de O Nacional, 3 out. 1937, p. 4. 
6
 Idem. 




[image: alt]zona urbana, a presença do fenômeno integralista era um fato. Acrescente-se a isso a 
configuração de Passo Fundo e Carazinho como dois dos três integrantes da 27ª Divisão 
Regional Integralista. A presença do Sigma pode ser visualizada pela existência de 
subnúcleos integralistas em São José da Glória, Não-Me-Toque
7
 e Colônia Ernestina.
8
 
Essa penetração do integralismo em núcleos de colonos alemães não era um fenômeno 
particular da região. Segundo René E. Gertz, em 1934, dos 161 chefes de núcleos locais 
no Rio Grande do Sul, 81 tinham nomes alemães,
9
 uma marca considerável por totalizar 
um percentual de 50,3 %. 
Certamente, o trabalho da AIB, no intuito de agariar adeptos, não pode ser 
desprezado. Em Passo Fundo, por exemplo, a utilização de um aparato cultural, 
formativo  e de propaganda foi utilizado. As edições da "Hora da Arte Brasileira", com a 
finalidade de entretenimento, e a constituição da Biblioteca do Núcleo Municipal, que 
possibilitava o acesso à doutrina integralista, contribuíram para isso. Além dessas 
iniciativas, a promoção de jogos de integração da juventude e a utilização da imprensa 
local para divulgação das atividades do Sigma eram expedientes utilizados. 
As comunidades de teuto-brasileiros da região de Passo Fundo e Carazinho não 
respondiam ao integralismo de maneira diferente do que ocorria nas demais colônias do 
estado. O integralismo, segundo Hélgio Trindade, sentindo a possibilidade de 
crescimento de suas idéias nestas colônias, promoveu a tradução para o alemão de um 
livro para divulgar suas idéias na colônia alemã do sul do Brasil.
10
 
Apesar do esforço para a divulgação das idéias integralistas, as entrevistas 
realizadas neste estudo demonstram uma grande confusão entre os conceitos de 
integralismo e nazismo. Todos os entrevistados disseram-se espantados ao constatarem 
que algum conhecido seu era integralista, mas dizia-se contrário às posições de Hitler, o 
que demonstra que, para muitos colonos, o integralismo era considerado uma extensão 
do nazismo alemão, confundindo-se quando um integralista se posicionava contra Hitler.  
   
7
 TRINDADE, Hélgio.  Op. cit, 1979, p. 317. A instalação dos subnúcleos integralistas ocorreu em São 
José da Glória e Não-Me-Toque, em julho de 1936.  
8
 IRSCHLINGER, Fausto. Op. cit., p. 142.  
9
 GERTZ, René E. Op. cit., 1987, p. 113. 
10
 TRINDADE, Hélgio. Op. cit., p. 240. O título do livro em alemão era Der Integralismus leicht ver 
ständlich für Alle, publicado em 1936. 




[image: alt]Outro aspecto importante nesta relação entre integralismo e nazismo é 
perceptível na medida em que, nas entrevistas, nenhum dos locutores admitiu conhecer 
algum adepto do nazismo em sua comunidade. Mas, ao mesmo tempo, as expressões 
utilizadas em algumas respostas dão indícios de uma simpatia pela Alemanha, mais 
como pátria-mãe do que pelo regime que abrigava naquele momento. Isso nos remete às 
constatações de Hélgio Trindade, segundo o qual "a distinção entre integralismo e 
nazismo não era, aos olhos de muitos colonos, sempre nítida, sobretudo nas zonas 
rurais".
11
 
Esse tipo de confusão seria alimentado ainda mais quando a Ação Integralista 
Brasileira passou a ser considerada como um estrangeirismo a ser combatido, a partir de 
1938. Sendo o integralismo colocado no mesmo patamar de subversão que o nazismo, 
ficava ainda mais difícil para o colono alemão dissociar esses dois elementos, que, para 
muitos, já eram semelhantes anteriormente. 
Um exemplo de que se apregoava a aversão ao integralismo após 1938 foi um 
fato protagonizado pelo quartel da Brigada Militar de Passo Fundo. Naquele ano, o 3º 
Regimento de Cavalaria da Brigada Militar publicou nota na imprensa proibindo pessoas 
ligadas ao quartel de manter ligações comerciais ou pessoais com pessoas pertencentes à 
antiga AIB.
12
 
Um motivo de adesão ou, ao menos, de simpatia para com o integralismo, que 
ficou evidenciado nas entrevistas, era o anticomunismo, pois considerava-se que o 
integralismo era contrário aos comunistas, o que já era  visto como uma vantagem. Foi 
esse um ponto muito lembrado pelos entrevistados quando indagados quanto a sua 
relação ou opinião sobre o integralismo.  
O combate aos estrangeirismos, que, inicialmente, se restringia ao comunismo e, 
depois, abarcou o integralismo e o nazismo estava entregue a uma estrutura repressora 
bastante forte. Como foi exposto nos capítulos anteriores, uma estrutura militarizada 
iniciou a preparação da região para os primeiros momentos do Estado Novo. Mesmo 
   
11
 Idem.  
12
 IRSCHLINGER, Fausto A. Op. cit., p. 222. 




[image: alt]assim, o número de processos-crime indica um crescimento da criminalidade na região 
de Passo Fundo e Carazinho. 
 O número de delitos após as diversas restrições às liberdades sociais apresentou 
um aumento considerável, uma vez que ações que antes não eram consideradas 
delituosas passaram a sê-la. Como exemplo, as reuniões, a propaganda política de 
estrangeiros, as manifestações contra o regime passaram a ser caso de polícia. Nesse 
sentido, a estatística sobre os processos-crime registrados não está de acordo com a 
afirmação presente em uma das entrevistas. de que "na época do Getúlio a gente tinha 
mais liberdade e mais segurança".
13
 
Para que se tenha uma idéia do quanto a Justiça local atuou durante os anos do 
Estado Novo, apresentamos alguns dados levantados da documentação do Arquivo 
Público do Rio Grande do Sul. A Tabela 4 demonstra a evolução dos processos que 
tramitaram na Justiça de Passo Fundo. 
Tabela 4 -Número de processos tramitados no Cartório Cível e Crime de Passo 
Fundo entre 1937 e 1945. 
Ano   1937   1938 
 

 1939   1940   1941   1942   1943   1944   1945  Total 
Nº 
Proc. 
 
 27 
 
 31 
 
 29 
 
 45 
 
 38 
 
 66 
 
 58 
 
 93 
 
 37 
 
 424 
Fonte: Elaborado com base nos Processos do Cartório Cível e Crime de Passo Fundo - 1937-
1945.
14
 
 
Observa-se, na tabela, que o crescimento do número de processos foi de 55,17% 
de 1939 para 1940, coincidindo com o início da Segunda Guerra Mundial. Outro dado 
relevante é que houve também um crescimento de 106,8% se comparado o período 
anterior à guerra com o final de 1944, ou seja, o período correspondente à Segunda 
Guerra Mundial foi o mais turbulento, além de coincidir com maiores restrições às 
liberdades no âmbito interno do Brasil. Além disso, comparando-se o período anterior à 
entrada do Brasil na guerra, ou seja, de 1937 ao final de 1941, e o período em que o país 
esteve envolvido no conflito, de 1942 a 1944, observa-se um crescimento na média 
   
13
 ÜBEL, Edgar. Entrevistado por Odair José Spenthof, em 23 maio 2001. Resposta dada ao 
questionamento sobre sua visão da situação vivida no Estado Novo em comparação com os anos 
posteriores. 
14
 Arquivo Público do Rio Grande do Sul. Porto Alegre/RS. Estante nº 41. 




[image: alt]anual de processos da ordem de 112,64 %. Chama a atenção que, nesse período, só há 
registros de quinze processos contra descendentes de alemães e nenhum envolvendo 
questões referentes à nacionalização. 
Para facilitar a visualização do comportamento do número anual de processos da 
Justiça de Passo Fundo, veja-se o gráfico correspondente ao quadro anterior. 
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Fonte: Elaborado com base nos dados da pasta do Cartório Cível e Crime de Passo Fundo - 
1937-1945. Arquivo Público do Rio Grande do Sul. Porto Alegre/RS . (Est. 41). 
 
Figura 1 - Evolução do número de processos-crime durante o Estado Novo em Passo 
Fundo. 
 
Situação semelhante pode ser vista em relação a Carazinho no mesmo período: 
Tabela 5 -  Número de processos tramitados no Cartório Cível e Crime de 
Carazinho entre 1937 e 1945. 
Ano   1937   1938   1939   1940   1941   1942   1943   1944   1945  Total 
Nº 
Proc. 
 
 22 
 
 30 
 
 33 
 
 37 
 
 78 
 
 46 
 
 35 
 
 93 
 
 31 
 
 405
 

Fonte: Elaborado com base nos dados do levantamento em processos-crime do Cartório Cível e 
Crime de Carazinho - 1937-1945. 
15
 
 
 
 
   
15
 Idem. 




[image: alt]Aqui também se observa um crescimento considerável dos processos a partir de 
1940, após o início da Segunda Guerra Mundial. A diferença entre o período anterior e o 
posterior ao início da guerra é um crescimento de 104,02% no total de processos. A 
média anual de processos entre 1942 e 1944 cresceu 45% em relação ao período entre 
1937 e 1941. Novamente, percebe-se uma coincidência entre a participação do Brasil na 
guerra e o recrudescimento da nacionalização e da ditadura de Vargas. Em Carazinho, 
registraram-se apenas 14 processos contra descendentes de alemães durante o Estado 
Novo, também não havendo menção de motivação por uso da língua alemã. 
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Fonte: Arquivo Público do Rio Grande do Sul - Cartório Cível e Crime Carazinho.  
Figura 2  - Evolução do número de processos-crime durante o Estado Novo em 
Carazinho. 
 
Os únicos registros de prisão motivada pelo uso da língua alemã encontram-se no 
ano de 1942, na Câmara de Apelação de 3ª Classe. Trata-se de processo envolvendo 
Alfredo Gerstner, que era amanuense da polícia do segundo distrito em Não-Me-Toque, 
interior de Carazinho. Este, curiosamente, foi condenado a pagar seis vezes as custas do 
processo por abuso de autoridade contra João Adolfo Hahn durante a prisão deste em 
virtude de cartas escritas em alemão. 




[image: alt]Além desses dados, podem ser tecidas algumas considerações quanto à atuação 
do Dops do Rio Grande do Sul, órgão repressor responsável pelas prisões políticas, 
principalmente. Apesar de a documentação desse órgão referente aos registros de prisão 
entre 1937 e 1945 ter sido destruída, algumas informações foram extraídas da 
documentação remanescente. 
 Uma das questões é a atuação do cônsul da Espanha em Porto Alegre, Frederico 
Gabaldón, que intervinha em favor de pessoas presas por questões referentes à 
nacionalização. As respostas do Dops às apelações do cônsul seguiam três linhas 
básicas: o delegado responsável informava que os presos eram muito bem tratados em 
comparação com o tratamento que receberiam se fossem prisioneiros da Gestapo; ou 
desviava-se do assunto, colocando os interesses da pátria acima de tudo e, ainda, dava 
respostas superficiais, simplesmente negando a prisão da pessoa mencionada pelo 
cônsul.
16
 Na prática, a atuação interventora do cônsul da Espanha não teve maiores 
resultados, mas vale pelo registro de um "canal" procurado pelos parentes e amigos dos 
presos para tentar amenizar os efeitos da prisão pelo Dops. 
Tendo em mente essas informações sobre o cenário vivido pelos teuto-brasileiros 
durante o Estado Novo e a configuração do clima social na região de Passo Fundo e 
Carazinho no período, o que nos resta elencar são evidências de resistência à 
nacionalização protagonizadas pelos teuto-brasileiros. 
 
5.2 Conformação da resistência 
 
A análise das fontes referentes ao período estudado possibilitou a detecção de 
alguns indicativos que levam a crer em formas de resistência à nacionalização. Um deles 
constitui-se na participação de teuto-brasileiros na sociedade local, principalmente por 
meio da Sociedade Alemã de Passo Fundo; outro é o uso da língua alemã nas atas de 
entidades comunitárias; um terceiro ponto refere-se ao registro dos filhos dos teuto-
brasileiros e a nomes de lugares que permaneceram inalterados durante toda a 
   
16
 Repartição Central de Polícia - Informações nº 117 - Exposição Informações sobre presos do DOPS - 
Colônia Penal Agrícola. Ofícios de 25 jun. 1942 e 2 jul.1942 trocados entre o secretário do Interior 
Miguel Tostes e o cônsul da Espanha em Porto Alegre, Frederico Gabaldón.  




[image: alt]nacionalização. Finalmente, é mencionado o uso do idioma no cotidiano dos lares, 
prática que permaneceu apenas com algumas adaptações durante o Estado Novo. 
Indo diretamente ao primeiro ponto, que é a participação da Sociedade Alemã de 
Passo Fundo nas atividades sociais da região, observamos uma conduta de adaptação à 
nova ordem imposta a partir do Estado Novo. Antes do golpe de 1937, a atividade da 
entidade seguia uma programação bastante tradicional, com seus consagrados "chás 
dançantes" oferecidos pelas damas da sociedade e bailes, sempre anunciados como 
grandes acontecimentos.
17
 
Após o golpe do Estado Novo, observamos que a entidade passou a ser sede de 
recepções às autoridades designadas pela interventoria do Estado para Passo Fundo. 
Exemplo disso foram a recepção ao novo subchefe de polícia em 18 de dezembro de 
1937 e o jantar em homenagem à posse de Arthur Ferreira Filho no cargo de prefeito 
municipal de Passo Fundo, em 22 de março de 1938. Nos dois casos, a imprensa local 
noticiou de forma elogiosa a organização das recepções.
18
 
Um fato marcante foi que, em junho de 1938, a Sociedade Alemã de Passo 
Fundo foi transformada por seus associados em Clube Recreativo Juvenil para se 
adequar à nova ordem vigente no país. Sob essa nova roupagem, a entidade continuou 
gozando do mesmo prestígio de outrora; seus diretores permaneceram praticamente os 
mesmos apesar de se ter sido difundida a idéia da fundação de uma nova sociedade, até 
mesmo com a aprovação de novos estatutos.
19
 
Naquele mesmo ano, a própria Liga de Defesa Nacional utilizou-se das 
instalações da entidade, gentilmente cedidas pela diretoria, para a realização da Hora 
Cívica,
20
 mais uma mostra da adaptação da antiga Sociedade Alemã à nova realidade do 
Estado Novo. Apesar disso, os descendentes de alemães continuaram hegemônicos na 
direção da entidade durante todo o período. Tratava-se de uma forma de resistência 
constituíd a como adaptação ao meio social, evitando conflitos mais sérios, numa 
   
17
 Sociedade Allemã. O Nacional, 17 out. 1936, p. 3; de 10 nov. 1936, p. 4; de 6 out. 1937, p. 4 e de 11 
out. 1937, p.4. 
18
 A recepção ao sub-chefe de polícia. O Nacional, 18 dez. 1937, p. 4 e de 22 mar.1938, p. 4. 
19
 Club Recreativo Juvenil. O Nacional, 6 jun. 1938, p. 4. A Assembléia Geral Extraordinária, convocada 
por Oldemar Behrends, para a fundação da nova sociedade ocorreu em 5 jun. 1938. 
20
 O baile de 06 de setembro. O Nacional, 6 jul. 1938, p. 4 e de 5 set. 1938, p. 4. 




tentativa de preservar a tradicional entidade alemã. Uma posição mais dura de 
contrariedade direta ao regime teria, talvez, precipitado o colapso da Sociedade Alemã 
de Passo Fundo? 
Em que pese estar detectada a estratégia de adaptação à nova realidade, pode ser 
vista aí uma forma de resistência à nacionalização, ou seja, o fato de adaptar-se para 
permanecer existindo, sem perder as características internas, fez com que a antiga 
Sociedade Alemã sobrevivesse, embora com outra denominação. E é de se registrar que 
sua atuação não ficou devendo à do período anterior, uma vez que continuou realizando 
grandes promoções durante todo o Estado Novo, além de ser palco para homenagens a 
autoridades locais, ao menos até 1942. 
Além da trajetória da Sociedade Alemã de Passo Fundo, podem ser elencados 
vários elementos de origem alemã que exerceram papel de destaque na sociedade local, 
mesmo com o advento da nacionalização, numa demonstração de engajamento, ou, até 
mesmo, de resistência diante do momento, que sugeria a exclusão de elementos 
estranhos à cultura nacional. Apresentamos alguns exemplos:  
a) juiz de direito da Comarca de Passo Fundo (1939): Theodoro Appel; 
b) inspetor de polícia de Passo Fundo (09/10/1939): Otacílio Krug; 
c) presidente da Sociedade Rural de Passo Fundo (1940): João Carlos Wahirich; 
d) chefe de obras da Prefeitura Municipal de Passo Fundo (1940): Antônio V. 
Schleder; 
e) comando do Tiro de Guerra nº 225 - Passo Fundo (1940): Alberto Morsch; 
f) primeiro diretor da Empresa Gráfica Carazinhense (1940): José Hansel; 
g) diretora da Escola Municipal do Círculo Operário Passofundense (1940): 
Suely Quadros Missel; 
h) delegado de polícia de Passo Fundo (1940): Oscar Alfredo Klein. 
Além disso, um fato chama a atenção: das seis irmãs da Congregação de Nossa 
Senhora, professadas em 1940 e lotadas no Ginásio Notre Dame de Passo Fundo, cinco 
eram de origem alemã e usavam o idioma alemão cotidianamente; das doze noviças 
admitidas no mesmo ano, dez eram de origem alemã e duas eram alemãs de nascimento. 
Diante disso, não era de se estranhar, por exemplo, que houvesse um agente nomeado 




[image: alt]como fiscal do Serviço de Nacionalização naquele estabelecimento de ensino, contudo 
não se tem registro de qualquer incidente envolvendo esta questão. 
Esses são alguns casos demonstrativos da existência de teuto-brasileiros que 
ocuparam cargos importantes na sociedade local. Constituem-se num indicativo de que a 
perseguição feita pela nacionalização não se dirigia ao fato de o elemento ser de origem 
alemã, mas, sim, às manifestações públicas da cultura de origem. Ser alemão e alinhar-se 
à política do Estado Novo não eram pontos absolutamente incompatíveis. 
Um outro ponto que deixa transparecer sinais de resistência à nacionalização é o 
uso da língua alemã em atas de entidades comunitárias, do que citamos dois casos. O 
primeiro diz respeito à Ordem Auxiliadora das Senhoras Evangélicas (OASE), de 
Ernestina, cujo livro-ata registra as reuniões em alemão até novembro de 1940; entre 
1940 e 1948, não aparecem atas, apesar de a última não fazer menção ao encerramento 
das atividades. Mas a ata seguinte, correspondente a 1948, está registrada na página 
seguinte, sem intervalos e em português até 1952; após, voltam a ser escritas em 
alemão. 
21
 
Conforme podemos deduzir da inexistência de registros entre 1940 e 1948, a 
realização de reuniões sem a lavração de atas se justificou para que não fosse produzido 
material comprometedor. Nas reuniões, as deliberações continuavam sendo feitas em 
alemão, porém sem o registro, o que evitava uma possível interdição das atividades por 
autoridades ligadas à nacionalização. Configurava-se, assim, um espaço de preservação 
da língua alemã protegido pelo recurso do não-registro. 
Outro exemplo é o Livro de Sócios da comunidade Evangélica Luterana de 
Engenho Velho, interior do atual município de Nicolau Vergueiro. No documento, a 
situação de cada sócio da comunidade continuou sendo registrada em alemão durante 
todo o período do Estado Novo, sem nunca ter sido interditado. Aparentemente, isso 
parece não ser muito significativo, mas, para um idioma proibido, poder permanecer em 
uso em registros desta natureza representava uma forma de resistência. 
Um fato que também pode ser entendido como forma de resistência  à 
nacionalização é o registro de nascimentos com nomes de origem alemã no seio das 
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 Livro-Ata OASE. Vila Ernestina. Comunidade Evangélica Luterana - 1935-1953. 




[image: alt]comunidades alemãs da região. Em 17 de dezembro de 1941, o decreto-lei nº 5.101 
determinou a tradução dos prenomes estrangeiros no Brasil;
22
 na região, no entanto, os 
nomes de origem alemã e variações se mantiveram em uso. Os dados da Paróquia 
Luterana de Vila Ernestina, que abrangia registros de batismo do interior dos municípios 
de Passo Fundo e Carazinho, comprovam essa constatação. 
Tabela 6 - Nomes alemães e variações usados entre 1942 e 1946 - Batismos da 
Comunidade Luterana de Vila Ernestina:
23
 
 Ano  Nomes alemães  Variações  Total de registros 
 1942  08  06  65 
 1943  13  07  72 
 1944  16  08  87 
 1945  09  01  82 
 1946  10  06  50 
 Total  56  28  356 
Fonte: Elaborado com base nos dados do Livro 1º - Registros da Comunidade Vila Ernestina - 
Par. Evangélica Luterana - abril /1942 a junho de 1946. 
 
Tabela 7  - Somatório dos batismos com nomes alemães e as variações usadas 
entre 1942 e 1946 -Comunidade Luterana de Vila Ernestina. 
Ano  Nomes alemães e 
Variações 
Total de Registros
 

Percentual 
1942  14  65  21,53% 
1943  20  72  27,77% 
1944  24  87  27,58% 
1945  10  82  12,19% 
1946  16  50  32,00% 
Total  84  356  23,59% 
Fonte: Idem àTabela 6. 
 
Diante dos dados obtidos, podemos perceber que a utilização de nomes alemães e 
variações permaneceu sem alterações substanciais durante o Estado Novo, apesar da 
norma que determinava a sua tradução para o português. Nem mesmo a entrada do 
Brasil na Guerra alterou este quadro. Mas isso não se deu apenas no âmbito dos registros 
de batismo, pois também ocorreu nos registros de cartório, como demonstrado na Tabela 
8. 
   
22
 SGANZERLA, Cláudia Mara. Op. cit., p. 44. 
23
 Os nomes alemães seguem o exemplo de: Siegfrid, Gotlieb, Hildegard, Willibald, Helmut e outros. Já 
as variações Sigfredo, Vilibaldo, Elmute são adaptações para o português. 




[image: alt]Tabela 8 - Registros de nomes alemães e variações no Cartório de Vila Ernestina 
entre setembro de 1937 e janeiro de 1945. 
Período  Nomes alemães e 
variações 
Total de registros 
14/09/37 a 20/11/39  111  775 
01/01/43 a 01/01/45  45  664 
Total  156  1.439 
Fonte: Elaborado com base nos dados do Livro de nascimentos A-5 e A-7 do Cartório de 
Ernestina. 
 
Como observamos, ocorreu uma grande redução no uso de nomes alemães e 
variações, contudo esses continuavam aparecendo, mesmo depois da declaração de 
guerra do Brasil contra a Alemanha. 
Ainda na questão dos nomes, constatamos que uma localidade do interior de 
Passo Fundo conservou sua denominação em alemão durante  todo o período da 
nacionalização. Trata-se da Colônia Weidlich, atual localidade de Estrela do Sul, 
município de Nicolau Vergueiro. Essa denominação permaneceu em uso até mesmo nos 
despachos oficiais relacionados àquela comunidade. A mudança de nome só ocorreria 
apenas em 1955, quando da formação do distrito de Nicolau Vergueiro.
24
 
Entretanto, o grande foco de resistência, senão o mais importante, foi o uso do 
idioma no ambiente familiar. Essa prática tinha uma função, que era a transmissão da 
língua de origem para as novas gerações, o que poderia garantir a sobrevivência deste 
elemento cultural. 
Eram quatro as dimensões do uso da língua alemã em ambiente familiar e, no 
máximo, com os vizinhos mais próximos. Dessas, a de menor escala era a prática de 
ouvir rádios alemãs, até mesmo porque, na zona rural principalmente, os aparelhos eram 
raros. Mas, ao menos até agosto de 1938, as transmissões em alemão eram anunciadas 
até pela imprensa local. O programa Telefunken, transmitido pela Rádio Farroupilha, ia 
ao ar entre as 22 horas e as 4 horas e 45 minutos da manhã, sendo um programa cultural 
dividido em quadros produzidos em alemão e em espanhol.
25
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 WEBER, Casemiro Antônio. Entrevistado por Odair José Spenthof, em 10 dez. 2001, foi vereador da 1ª 
Legislatura do município de Marau, 1955-1956. Concorda com dado constante do histórico do 
município de Nicolau Vergueiro - Arquivo da Secretária Municipal de Educação e Cultura. 
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 Programa Telefunken. O Nacional, 27 ago. 1938, p. 3. 




[image: alt]Após 1939, a apreensão de aparelhos de rádio em casas de teuto-brasileiros 
tornou-se um meio de evitar que eles obtivessem notícias da guerra. Porém, o expediente 
de esconder os aparelhos no forro das casas e em fundos de prateleiras era forma de 
evitar a perda do maior meio de comunicação de massa da época. 
O uso da língua alemã nas conversas familiares era presente, o que ocorria 
principalmente à noite e sem uma entonação de voz que pudesse ser ouvida fora da 
segurança do lar. A presença de delatores dentro das propriedades era algo que 
preocupava e, justamente por isso, pensava-se que à noite, após a lida diária, a segurança 
seria maior.
26
 Era o uso do idioma alemão comum no dia-a-dia das famílias de 
agricultores de origem germânica da região; assim, nem mesmo a proibição da língua 
alemã provocou alteração nessa prática. 
Como conseqüência do uso da língua alemã em casa, grande parte dos filhos de 
colonos alemães não sabia expressar-se em português quando ingressava na escola. Não 
era sem motivo a preocupação dos governos brasileiros com a instrução primária como 
formadora do caráter nacional nos jovens. Essa situação provocava, ainda, sérias 
dificuldades de aprendizado às crianças que não falavam o português, além de que 
algumas acabavam aprendendo a língua nacional muito mais tarde.
27
 
As crianças acabavam sendo, então, as depositárias da língua materna, por 
aprenderem-na antes da língua do país onde haviam nascido. Dessa forma, evidenciam-
se focos onde a língua alemã conseguiu permanecer, com maior ou menor intensidade, 
durante a nacionalização do Estado Novo. 
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 CARVALHO, Maria Lili Kaiser de. Entrevistada por Odair José Spenthof, em 23 jul. 2001. Segundo 
sua versão: "Falávamos alemão dentro de casa, se cuidando e bem baixinho". Obs.: Os outros 
entrevistados também afirmaram que usavam o idioma alemão no dia-a-dia, mas principalmente à 
noite em casa. 
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 O sr. Edgar Übel relatou que, na sua comunidade de Não-Me-Toque, muitos jovens aprenderam a falar 
português após os dez anos de idade e, no caso dele, com 15 anos. 




 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Após a reflexão feita nos cinco capítulos desta dissertação, podemos apontar 
algumas considerações evidenciadas pelo estudo. 
Primeiramente, é preciso reforçar a questão da nacionalização como elemento 
atrelado ao fenômeno do nacionalismo brasileiro em suas várias manifestações aqui 
citadas, desde o Império até os anos do Estado Novo. Trata-se da percepção de que a 
nacionalização não foi uma invenção do Estado Novo, mas, sim, um produto elaborado 
pela contribuição dos pensamentos nacionalistas radicais de direita e de esquerda, esses 
entendidos como resultados do desdobramento dos conceitos de "nação" e de 
"nacionalidade" operados desde o século XIX. 
Além disso, ressaltamos que a idéia de nacionalização experimentou momentos 
distintos ao longo de sua trajetória. Primeiramente, com o clima nacionalista crescente 
durante a década de 1910, assumiu o caráter de construção de uma identidade nacional 
através da busca de uma unidade; em seguida, após os acontecimentos da década de 
1920 e, sobretudo, após o golpe do Estado Novo, a nacionalização recebeu o acréscimo 
do argumento da segurança nacional, ou seja, passava a ser uma questão de unidade 
nacional a ser perseguida política e territorialmente. 
A associação entre nacionalismo e nacionalização esteve presente também na 
região de Passo Fundo e Carazinho, onde entidades irradiadoras do sentimento 
nacionalista, como a Liga de Defesa Nacional, os Núcleos Integralistas de Passo Fundo e 
Carazinho, o Tiro de Guerra nº 225 e o Centro Cívico da Juventude Brasileira faziam a 
apologia da nacionalização, justificando-a principalmente com argumentos ligados à 
área da educação cívica.  
A execução, propriamente dita, das normas nacionalizadoras e reguladoras da 
vida dos estrangeiros e seus descendentes na região foi entregue a uma estrutura 
inicialmente militarizada. Num segundo momento, sob os auspícios do Estado Novo, o 




cargo de executor do Estado de Guerra foi entregue ao comandante do III/8º Regimento 
de Cavalaria de Passo Fundo, além de outros cargos ocupados por militares quando da 
instalação do novo regime. 
Apesar de todas as medidas restritivas às atividades dos estrangeiros, 
inicialmente não se conseguiu perceber na região ações mais radicais em relação aos 
alemães, que pudessem configurar uma xenofobia mais evidente. Percebemos, sim, 
muito mais uma preocupação com a valorização daquilo era nacional do que uma 
aversão e perseguição ao que era estrangeiro. 
Avançando um pouco mais, percebemos que a educação era, também na região 
estudada, o elemento primordial visado pela nacionalização. Isso porque a 
nacionalização constituiu-se, antes de mais nada, num movimento cujas ações se 
centraram no aspecto cultural, combatendo os valores tradicionais, o sentimento ligado à 
etnia e os particularismos. Sua função era tornar cidadãos genuinamente brasileiros os 
filhos e netos de imigrantes que ainda mantinham forte vínculo cultural com sua pátria 
de origem. 
Toda a atividade exercida pelas autoridades no sentido de impor uma educação 
cívica não impediu o trabalho de professores alemães nas escolas da região. Mesmo 
sendo designados fiscais da nacionalização para atuarem dentro das escolas, como no 
Grupo Escolar Protásio Alves de Passo Fundo, por exemplo, alguns estabelecimentos 
mantinham em seus quadros professoras estrangeiras, como foi o caso do Ginásio Notre 
Dame de Passo Fundo, onde lecionavam professoras nascidas na Alemanha. 
É possível afirmar que a atuação do movimento de nacionalização no campo da 
educação na região estudada não foi tão intensa como nos núcleos coloniais maiores, 
como trata a bibliografia, visto que a  região não era um núcleo colonial alemão por 
excelência, mas uma área em que havia elementos de origem alemã em pequenos 
núcleos no interior, ou dispersos nas sedes dos municípios de Passo Fundo e Carazinho. 
Talvez por isso não tenha se configurado uma perseguição sistemática aos alemães na 
região, apresentando-se apenas algumas ações de natureza mais incisivas em casos 
isolados.  




Podemos dizer ainda que a nacionalização encontrou respaldo na imprensa local 
apenas após 1939, quando as hostilidades no cenário europeu envolvendo a Alemanha 
passaram a tomar conta das manchetes e capas dos jornais. Antes disso, a Alemanha e a 
Itália eram até elogiadas em muitos aspectos de suas políticas internas. Somente com a 
explosão da questão colonial alemã, denunciada pelos discursos de Hitler, é que a 
Alemanha começou a ser pintada com outras cores pela imprensa local. 
A resistência à nacionalização, entretanto, merece mais algumas considerações, 
pois consideramos que foi operacionalizada sem a perspectiva do confronto, ao menos 
na região, até com um viés de adaptação. Sua configuração esteve alinhavada em 
questões bem pertinentes. Como exemplo, registrar os filhos com nomes de origem 
germânica era um meio de materializar o desejo guardado de transmitir uma herança 
cultural alemã. Já o uso da língua em documentos de entidades esteve presente até 1940 
e evidencia a dificuldade da fiscalização de atingir esses espaços. Ainda, nas reuniões, 
não eram feitos registros escritos como meio de preservar a língua e também aqueles que 
a falavam, pois, sem prova escrita, não havia risco de denúncia.  
No que tange ao uso da língua alemã em casa, ficaram evidentes algumas 
estratégias para burlar a lei de nacionalização. Primeiramente, o ato de conversar em 
alemão somente à noite, após a  realização das atividades na propriedade e de forma 
reservada, justificava-se para evitar a ação de delatores que pudessem estar à procura de 
pessoas que estivessem usando outro idioma que não fosse o português.  
Na família, a prática de ensinar primeiro o idioma alemão aos filhos manteve-se 
mesmo durante todo o Estado Novo como estratégia para manter o idioma de origem. 
Por essa razão, essas crianças, na maioria das vezes, só aprendiam o português somente 
quando iniciavam a vida escolar. Em conseqüência, muitos alemães falavam o português 
com um sotaque carregado pelo fato de terem de viver em dois mundos lingüísticos 
completamente distintos: na escola, o português e as lições de patriotismo; em casa, o 
alemão e a conservação das tradições germânicas. Assim, é um belo tema para novos 
estudos a questão do choque vivido pela criança que crescia no Brasil falando uma 
língua estrangeira e que se confrontava com o desafio de aprender e dominar uma nova 
língua na escola, além de novos valores em termos de patriotismo.  




A propósito, um pensamento que só ficou claro após o final do estudo é que a 
resistência não se deu apenas de parte dos perseguidos pela nacionalização. Queremos 
dizer com isso que a nacionalização também pode ser vista como uma forma de 
resistência, ou seja, a questão era resistir à disseminação de identidades culturais que 
pudessem desagregar a nação brasileira nos seus aspectos culturais, políticos e, em 
última instância, territoriais. 
 A língua portuguesa precisava resistir ao crescente uso de línguas estrangeiras 
nas regiões coloniais. Então, é possível que a estratégia de resistência encontrada tenha 
sido o ataque, inicialmente direcionado às línguas estrangeiras em geral, mas, a partir de 
1942, concentrado principalmente contra o alemão e o italiano, em virtude do clima de 
beligerância do Brasil com a Alemanha e a Itália. 
Afirmar que a nacionalização não foi proporcional na região como nos grandes 
núcleos coloniais do Rio Grande do Sul não quer dizer que esta não tenha agido de 
forma estruturada  e presente até mesmo nas menores comunidades do interior. Este 
estudo não pretendeu dar respostas a todas as questões relacionadas à nacionalização e à 
resistência na região de Passo Fundo e Carazinho, mas serviu para delinear aspectos do 
cenário regional relacionados à penetração dos ideais nacionalistas do Estado Novo e o 
seu reflexo no comportamento do elemento alemão na sociedade local. 
Por fim, resta dizer que o próprio conceito de resistência ganhou novos contornos 
após a realização desta pesquisa, passando a abranger as concepções de adesão, 
adaptação, silêncio, convívio social e preservação dos costumes. Esses estiveram 
plenamente integrados à noção de resistência que perpassa todo este trabalho, ou seja, 
percebemos que resistência não significa apenas confronto e, sim, amplia-se dentro de 
uma visão que a percebe como conflito, em que as estratégias giram em torno das 
possibilidades de sobrevivência da identidade cultural. 
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  - Hito Götz, 77 anos, Nicolau Vergueiro (rural), 20 jun. 2001. 
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